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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

ATA DA 127ª  REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

 

Aos treze dias do mês de julho de dois mil e cinco, teve início a Centésima Vigésima 

Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência 

da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do 

CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Osvaldo Russo de Azevedo, 

Representante Titular do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 

Secretário Nacional de Assistência Social; Gisele de Cássia Tavares, Representante 

Suplente do MDS; Simone Aparecida Albuquerque, Suplente Representante do MDS; 

Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; Luciana de 

Barros Jaccoud, Representante Suplente do MPOG; Elias Sampaio Freire, Representante 

Titular do MPS; Regina Affonso de Carvalho, Representante Titular do Ministério da 

Saúde; José Adelar Cuty da Silva, Representante Titular do Ministério do Trabalho e 

Emprego; Ricardo Manoel Dos Santos Henriques, Representante Titular do MEC; Natália 

de Souza Duarte, Representante Suplente do MEC; Sérgio Wanderly Silva, 

Representante Titular dos Estados; Margarete Cutrim Vieira, Representante Titular dos 

Municípios; Marcelo Garcia, Representante Suplente dos Municípios; Antônio Celso 

Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Rosângela Dias Oliveira da Paz, 

2ª Suplente, Representante do Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Política 

Social – PÓLIS; Dalila Maria Pedrini, 3ª Titular Representante da Cáritas Brasileira e vice-

presidente do CNAS; Sílvio Iung, Representante Suplente da Instituição Sinodal de 

Assistência, Educação e Cultura; Carlos Ajur Cardoso Costa, Representante Titular da 

FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues Carvalho, Representante Suplente da Organização 

Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONDEF; José Manoel Pires Alves, 

Representante Suplente da Associação de Educação Católica do Brasil; Vânia Lúcia 

Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral da Criança; Marcos Antônio Gonçalves, 

Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e 

Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; 

João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores 

das Universidades Brasileiras; Antonino Ferreira Neves, Representante Suplente da 

FENACON. E convidados, conforme lista de presença anexa. A Sessão Plenária contou 
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ainda com a presença das seguintes autoridades: Excelentíssimo Senhor Ministro de 

Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias; Excelentíssima 

Senhora Secretária Executiva do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, Márcia Helena Carvalho Lopes; Excelentíssimo Senhor Secretário Executivo 

Adjunto do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, João Domingos 

Fassarela; Senhor Clayton Moura, Representante da Secretaria Nacional de Renda e 

Cidadania do MDS; Senhora Aidê Cansado Almeida, Representante da Secretaria 

Nacional de Assistência Social; Senhora Ana Lígia Gomes, Diretora do Departamento de 

Benefícios Assistenciais. Senhora Marlene Azevedo Silva, Representante da Secretaria 

Nacional de Assistência Social – MDS; Senhora Eulália Sombra, Secretaria Executiva do 

CONGEMAS; Senhora Alessandra Lopes Gardioli, Representante da SNAS/DGSUAS-

MDS. E demais convidados, conforme lista de presença anexa. ABERTURA – A senhora 

Presidente, após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos trabalhos do dia 

passando a palavra para a senhora Secretária Executiva do CNAS que fez a conferência 

do quorum. Fez ainda registrar as ausências justificadas dos seguintes conselheiros e 

conselheiras: Conselheiro Ademar de Oliveira Marques, nos dias 12 a 15 de julho, por 

motivo de compromissos assumidos em São Paulo e Recife em função de visita ao Brasil 

do vice-presidente para a América Latina, acompanhado pelo Diretor Regional Sul 

América de Habitat para a Humanidade; informou que o Conselheiro Carlos Rogério de 

Carvalho Nunes, não esteve presente na reunião realizada no dia 12 de julho, em função 

de convocação do Secretariado da CUT Nacional; ausência do Conselheiro Eugênio 

Guilherme Himmen na reunião do CNAS do mês de julho, por motivo de serviços na 

Secretaria de Orçamento Federal; Conselheira Linda Monteiro, esteve ausente na reunião 

do Conselho nos dias 12 a 15 de julho, por estar em gozo de férias; A Conselheira Maria 

Aparecida Medrado esteve ausente nos dias 12 a 15 de julho, em função de problemas 

familiares; o Conselheiro Euclides da Silva Machado, não esteve presente na reunião dos 

dias 12 e 13 de julho por impossibilidade de se ausentar do estado do Rio Grande do Sul; 

a ausência do Conselheiro Ricardo Renzo Brentani, nos dias 12, 13 e 14 de julho, em 

função de compromissos assumidos em São Paulo; e a ausência do Conselheiro Antônio 

Gilberto da Silva, nos dias 11 a 15 de julho, por motivos apresentados em carta 

encaminhada à Secretaria Executiva do Conselho. Dando seqüência aos trabalhos, a 

senhora Presidente solicitou a manifestação dos convidados presentes à reunião para 

que se apresentassem ao Plenário. Registrando a presença dos seguintes: senhor José 

Carlos Aguilera, Representante da Coordenação Colegiada do Fórum Nacional de 

Assistência Social; Senhor Charles Roberto Pranqui, Gestor Estadual de São Leopoldo; 
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Senhora Ivana Souza, Representante Suplente do Conselho Estadual de Assistência 

Social – PA; Senhora Luiza Mota, Secretária-Adjunta da Secretaria do Trabalho e 

Promoção Social do Pará; Senhora Darci Vilaça, Representante do Fórum Mineiro de 

Assistência Social; Senhora Rosângela Pinheiro, da Coordenação do Fórum Nacional de 

Assistência Social; Senhor Crispim Ferreira Lima, Presidente do Conselho Municipal de 

Assistência Social de Entre Rios, Bahia; Senhor Edmo Gouveia Leal, vice-presidente do 

Conselho Municipal de Assistência Social – Entre Rios-BA; Senhora Terezinha 

Bittencourt, Presidente do Conselho Estadual do Paraná; Senhor José Gros, pela 

Secretaria Nacional de Assistência Social; Senhor Adelson Alves, Presidente do Conselho 

Estadual de Assistência Social do estado de Goiás; Senhora Isaura Rodrigues, 

Conselheira Titular do CEAS de Palmas-TO; Senhora Antônia Bahia Cerqueira, 

Assistente Social da Secretaria de Cidadania; Senhor Adriano Borges, Presidente do 

Conselho Municipal de Assistência Social de Votuporanga-SP; Senhor Egmar Marão 

Afagali, Secretário de Assistência Social e gestor municipal de Votuporanga, São Paulo; 

Senhora Maria José Mussoi, Assessora do Senador Flávio Arns; Senhora Carmem 

Galvão, Gerente de Descentralização e Conselheira do CEAS-PE; Senhora Caroline 

Stuchi, sou Coordenadora de Regulação do Departamento de Gestão do SUAS-SNAS; 

Senhora Lílian Moreira, da Secretaria Nacional de Assistência Social, Departamento de 

Gestão do SUAS; Senhora Ana Dayer, Apoio ao Colegiado; Senhora Zoia Prestes, 

Assessora do Departamento de Proteção Social Básica; Senhor Tomaz Beltrão, 

Secretário de Assistência Social do estado de Alagoas e Senhor Luciano Montenegro, 

Diretor de Planejamento e Gestão da Secretaria de Assistência Social do estado de 

Alagoas. A senhora Presidente agradeceu a todos pela presença na Reunião Plenária do 

Conselho. Passando à apreciação e aprovação da pauta da reunião pelos conselheiros 

presentes. Não havendo qualquer manifestação em contrário, a pauta da reunião foi 

aprovada por unanimidade. Em seguida, a senhora Presidente colocou em apreciação a 

Ata da Centésima Vigésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de 

Assistência Social, inquirindo se havia qualquer manifestação sobre o item. Não havendo 

qualquer manifestação, a supracitada Ata foi aprovada por unanimidade. Em seguida, a 

senhora Presidente solicitou a manifestação do Excelentíssimo Senhor Secretário 

Executivo Adjunto do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, João 

Domingos Fassarela. Que, após agradecer ao CNAS pelo convite em tomar parte da 

reunião do Conselho, salientou o empenho do Governo Federal no trato com a questão da 

Assistência Social no país, destacando as ações do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome. A senhora Presidente passou a palavra ao Excelentíssimo senhor 
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Secretário Nacional de Assistência Social, Osvaldo Russo, para suas considerações 

preliminares. Que, após cumprimentar a todos os presentes, destacou o empenho do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através de suas Secretarias, 

bem como do Conselho Nacional de Assistência Social na implementação de seus 

Programas. Abordou ainda sobre o processo de construção da Norma Operacional Básica 

e o envolvimento de todas as instâncias afetas ao assunto. Por fim, colocou sua 

alacridade em fazer parte de um momento tão relevante para a Assistência Social no 

país. Em seguida, a senhora Presidente solicitou a manifestação da Excelentíssima 

senhora Secretaria Executiva do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, Márcia Helena Carvalho Lopes. Que, após cumprimentar os presentes, ressaltou o 

trabalho do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, bem como das 

demais instâncias, no cumprimento das metas do governo inerentes à questão da 

Assistência Social. Destacou ainda a participação do MDS na Câmara de Políticas 

Sociais, coordenada pela Casa Civil, que tem em pauta de sua próxima Reunião a 

discussão sobre o Sistema Único de Assistência Social. Informou também sobre a 

possibilidade de utilização de recursos não reembolsáveis disponibilizados pelo BNDES 

para financiamento da implementação do Sistema Único de Assistência Social. 

Acrescentando que tal proposta está sendo analisada pelos técnicos do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Informou ainda sobre possibilidade de uma 

audiência com o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula da 

Silva, para apresentação do Sistema Único de Assistência Social. Fez também registrar o 

empenho do Conselho Nacional de Assistência Social quanto à divulgação de suas ações 

e atividades. Ressaltou ainda o envolvimento do CNAS no cumprimento dos Objetivos do 

Milênio. Salientou ainda a determinação da Presidência da República quanto ao 

cumprimento de seu compromisso com a área social. Por fim, fez registrar seus 

cumprimentos à Presidência do CNAS, assim como à equipe do Ministério, pelo trabalho 

e dedicação com a causa. Dando seqüência à reunião, a senhora Presidente concedeu a 

palavra ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, Patrus Ananias. Que, após saudar a todos os presentes, fez registrar 

seus agradecimentos à equipe do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, suas Secretarias e ao CNAS pelo empenho no trato dos processos do “Estoque 

Zero”. Informou que, após conversas com a Presidência da República, ficou acertada a 

sua permanência, bem como de toda sua equipe, no MDS até o final do mandato do atual 

Governo. Destacou ainda a efetiva atuação do Ministério na área da Assistência Social, 

bem como no desenvolvimento e afirmação das Políticas Sociais no Brasil, fazendo 
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cumprir o que preconiza a Constituição Federal quanto ao tema. Dissertou sobre o 

processo de construção das Políticas Sociais, destacando seu caráter descentralizado e 

participativo. Fez registrar que, em face da atual crise política enfrentada pelo Governo 

Federal, as atividades do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em 

nada foram afetadas, não tendo, portanto, qualquer referência aos fatos em apuração 

pelas CPIs hora em andamento. Afirmou ainda que tais fatos devem ser devidamente 

apurados e os culpados sejam punidos pelas autoridades de direito. Por fim, externou sua 

satisfação quanto à dedicação de todas as instâncias do MDS na implantação do Sistema 

Único de Assistência Social, concomitantemente com a aprovação da Norma Operacional 

Básica. Por fim, reafirmou a intenção de sua gestão de continuidade dos trabalhos 

iniciados na implementação das Políticas Sociais no país, com vistas a garantir condições 

mais dignas à população carente. Em seguida, a senhora Presidente franqueou a palavra 

aos membros do Conselho. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa solicitou que o 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, através de suas ações, desse 

maior atenção aos à promoção e inclusão social das pessoas portadoras de deficiência. 

Sugerindo a articulação das Políticas Sociais com Políticas de Educação que permitissem 

a profissionalização de tais cidadãos com vistas a integrá-los no mundo do trabalho. 

Informou ainda sobre a aprovação pela Comissão de Financiamento da proposta 

orçamentária vinda do Fundo Nacional de Assistência Social, solicitando que o Senhor 

Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à Fome aventasse a 

possibilidade de negociação com o Ministério do Planejamento de ampliação dos recursos 

sugeridos na proposta, visando o atendimento de todos os municípios brasileiros. Por fim, 

congratulou-se pela permanência do Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome em seu cargo no Ministério. Em seguida, o 

Conselheiro Sílvio Iung manifestou-se e, corroborando com o que fora colocado pelo 

Conselheiro Carlos Ajur, salientou a necessidade de maior atenção quanto à questão dos 

recursos do orçamento, visando garantir a execução dos Programas Sociais. Em seguida, 

o Conselheiro Marcos Gonçalves, após cumprimentar o Excelentíssimo Senhor Ministro 

de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à Fome pela sua permanência naquele 

Ministério, colocou a necessidade de se dar maior atenção por meio das Políticas Sociais, 

às pessoas portadoras de deficiência. Em seguida o representante do Fórum Nacional de 

Assistência Social, senhor José Carlos Aguilera, que manifestou o apoio daquela 

Entidade à aprovação da Norma Operacional Básica, salientando tratar-se de um 

instrumento que vai contribuir para a consolidação do Sistema Único da Assistência 

Social. Colocou ainda que o principal desafio que se coloca é quanto à definição do piso 
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para o que os serviços, bem como a definição de valores a serem destinados a tais 

serviços, visando atender à população marginalizada assistidas direta ou indiretamente 

pela rede complementar das Entidades da Sociedade Civil. Por fim, reafirmou a parceria 

do Fórum Nacional de Assistência Social como o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome no trato das demandas apontadas pela Política Nacional de Assistência 

Social. A senhora vice-presidente do CNAS colocou que os Movimentos Sociais do Brasil 

encaminharam uma proposta ao Governo Federal solicitando mudanças efetivas na 

Política Econômica brasileira, salientado que, da forma como está posta, interfere 

diretamente na Política de Assistência Social. Fez ainda registrar a necessidade de 

ampliação no orçamento da Assistência Social. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor 

Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias, 

manifestou-se ponderando sobre a constituição do Ministério, salientando que este tem 

um campo de atuação muito vasto, apesar do pouco tempo de sua criação. Salientou 

ainda que o MDS tem orçado para o ano de dois mil e cinco recursos voltados 

exclusivamente para a promoção e inclusão social, contando com recursos da ordem de 

dezessete bilhões de reais. Fez ainda registrar que nos anos de dois mil e quatro e dois 

mil e cinco não houve contingenciamento do orçamento da Assistência Social. Informou 

também que o Ministério está tratando com atenção a questão dos portadores de 

deficiência, tratando o assunto respeitando suas especificidades. Por fim, salientou que os 

recursos do Benefício de Prestação Continuada tem sido de grande importância no 

atendimento aos deficientes físicos no país. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a 

senhora Presidente deu seguimento à pauta da reunião, solicitando à Senhora Secretária 

Executiva do CNAS que proferisse os informes da Presidência e Secretaria Executiva. A 

senhora Cláudia Teresa Saboia fez registrar o envio do supracitado informe a todos os 

membros do Conselho por correio eletrônico. Em seguida, passou a relatar o seguinte: a 

manutenção do envio da transcrição das reuniões da CIT aos membros do Conselho por 

meio eletrônico. Informou também o envio aos conselheiros nacionais da versão 

preliminar do Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito da Criança e do 

Adolescente à Convivência Familiar e Comunitária, como subsidio para discussões 

conjuntas do CNAS e CONANDA sobre a matéria, a realizar-se no mês de agosto do 

corrente ano. Informou ainda sobre o envio de apresentação em power point sobre o 

SUAS para subsidiar os conselheiros quando de participação em eventos representando 

o Conselho. Informou que, em razão da Instrução Normativa 531, da Secretaria da 

Receita Federal, o CNAS emitiu, no período de junho a julho, cerca de três mil Certidões. 

Comunicou que o Conselho Nacional de Assistência Social recebeu, no dia sete de junho 
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de dois mil e cinco, ofício da Procuradoria da República do Distrito Federal, solicitando 

cópia dos relatórios finais elaborados pelos Grupos de Trabalho constituídos pelas 

Resoluções 85, 87 e 88, que tratam do GT do Manual de Orientações Contábeis, do GT 

do artigo 3º da LOAS e do GT da NOB. Informou que, quanto aos pedidos de audiência 

feitos à Presidência e Secretaria Executiva do CNAS, serão registrados em formulário 

específico, arquivados em pasta própria, constando o dia do atendimento, solicitantes, o 

assunto tratado e os participantes. Salientando que todas as audiências concedidas pela 

Presidência e pela Secretaria Executiva ocorrem com a presença de técnicos do 

Conselho. Destacou ainda a participação dos conselheiros nacionais em diversos eventos 

e Conferências. Por fim, informou o número de processos até o presente momento 

analisados pelo Conselho, a saber, cinco mil, oitocentos e dez processos. A senhora 

Presidente inquiriu se havia qualquer manifestação do Plenário quanto ao informe hora 

proferido. A Conselheira Rosângela Paz informou sobre sua participação na V 

Conferência Municipal da cidade de Toledo-PR, na qual apresentou a proposta do 

Sistema Único de Assistência Social e tratando ainda das discussões sobre a Norma 

Operacional Básica. Informou ainda que colocou à disposição do Conselho o material por 

ela elaborado para subsidiar os conselheiros quando de participação em eventos acerca 

dos temas acima mencionados. Acrescentando que tal documento está aberto a 

contribuições, acréscimos e melhoria de seu conteúdo. O Conselheiro José Adelar Cuty 

da Silva sugeriu que fosse também especificado o motivo da solicitação das audiências. 

Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora Presidente passou ao próximo item 

de pauta: informes do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

passando a palavra ao senhor Luiz Ancelmo de Souza, Representante da Secretaria 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. Após cumprimentar os presentes, o 

senhor Luiz Ancelmo de Souza, representante do Excelentíssimo Senhor Secretário 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, Onaur Ruano, colocou sobre a 

possibilidade de apresentar, em momento oportuno, os Programas que vêm sendo 

desenvolvidos naquela Secretaria. Em seguida, o senhor Clayton Moura, Representante 

da Secretaria Nacional de Renda e Cidadania, após cumprimentar a todos os presentes, 

informou que informou sobre a publicação, no dia vinte de maio do presente ano, da 

Portaria Nº 246, que estabelece o Termo de Adesão dos municípios ao Programa Bolsa 

Família. Acrescentando que os municípios brasileiros terão até o dia vinte de setembro 

deste, para proceder à adesão ao supracitado Termo. Informou ainda que a 

supramencionada Portaria estabelece os critérios para a instituição das instâncias de 

Controle Social do Programa Bolsa Família, por intermédio da Instrução Normativa nº 01. 
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Esclarecendo que, no ato da adesão, o município deverá indicar o gestor municipal do 

Programa e deverá anexar o ato de criação da instância de Controle Social. Colocou 

ainda a Portaria Nº 246 dispõe que o município poderá designar um Conselho já existente 

no município, desde que cumpra os critérios de paridade e representatividade. Informou 

também que, até o presente momento, quinhentos municípios já enviaram documentação 

ao MDS, a ser assinada pelo Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Quanto ao Controle Social, informou que a 

Instrução Normativa Nº 1 estabelece a paridade entre Governo e Sociedade, bem como a 

intersetorialidade, reiterando que não se faz necessário o estabelecimento de um novo 

Conselho para exercer o Controle Social. Solicitou ainda que o Conselho Nacional de 

Assistência Social interviesse ante aos Conselhos Estaduais e Municipais de Assistência 

Social para que estes venham a ser responsáveis pelo Controle Social do Programa 

Bolsa Família. Informou que, quanto à atualização do Cadastro Único, foi redigida uma 

Portaria Ministerial que disporá sobre o assunto. Para tanto, informou que o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome disporá de recursos financeiros para auxiliar 

todos os municípios, repassando o valor de seis reais para cada cadastro válido. 

Acrescentando que os recursos para este fim serão financiados pelo Fundo Nacional de 

Assistência Social. A senhora Presidente franqueou a palavra aos membros do Conselho 

para considerações sobre o tema. O Conselheiro Carlos Ajur aventou a possibilidade de 

participação de representante da Secretaria Nacional de Renda e Cidadania na próxima 

reunião conjunta entre a Comissão de Financiamento e Comissão de Política do CNAS 

para tratar de temas relativos ao Programa Bolsa Família. Tendo a Presidência 

informando sobre a manifestação positiva da supracitada Secretaria na reunião 

mencionada pelo Conselheiro Ajur. O Conselheiro Sérgio Wanderly Silva cumprimento o 

representante da Secretaria pela possibilidade de envolvimento dos Conselhos Estaduais 

e Municipais no Controle Social dos Programas Sociais daquele Ministério. Por fim, 

salientou a importância da participação dos gestores municipais de Assistência Social no 

acompanhamento, monitoramento e Controle Social da Política Nacional de Assistência 

Social. A senhora Presidente interrompeu a discussão sobre o tema em tela para informar 

que se fez presente em todas as Secretarias do MDS tratando da V Conferência Nacional 

de Assistência Social, com vistas a dar maior integração dos objetivos do Conselho com 

os Programas do MDS. Informou ainda sobre a possibilidade de apresentação por parte 

do Ministério, durante a supracitada Conferência, de um censo nacional elaborado com 

vistas a localizar as Entidades e os serviços de Assistência Social realizados no país. 

Passando, em seguida, a palavra à senhora Aidê Cansado Almeida, Representante da 
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Secretaria Nacional de Assistência Social, para proferir seus informes. A Representante 

da SNAS aventou a possibilidade de inserção na pauta da próxima reunião do CNAS 

sobre a Rede PAC, tratando especificamente sobre as creches e pré-escolas que são 

financiadas com recursos do Fundo Nacional de Assistência Social. Com vistas a 

estabelecer esclarecimentos à sociedade quanto à informação oficiosa acerca da 

suspensão de atendimento em creches no âmbito da Assistência Social. Quanto à 

questão da Educação Infantil, a representante da SNAS informou que foi constituída uma 

Câmara Técnica no âmbito da CIT para tratar do tema. Salientou ainda que o Governo 

Federal tem defendido a continuidade do atendimento da Educação Infantil. Ressaltando 

que a questão vem sendo tratada com cautela, estabelecendo um processo de 

interlocução aberto. Acrescentou ainda que quando houver uma decisão por parte do 

governo, serão adotados os devidos procedimentos quanto à questão. Colocou ainda a 

necessidade de estreitamento das relações com os estados, com vistas a evitar 

desconformidade de informações. A senhora Presidente abriu o tema à discussão. O 

Conselheiro Marcelo Garcia questionou sobre a posição do governo quanto à questão da 

migração de recursos do atendimento de crianças de zero a seis anos de idade para a 

Educação. A senhora Aidê Almeida esclareceu que o governo pretende fazer a transição 

com recursos. Reiterou que o assunto está em discussão na Câmara Técnica da CIT. O 

Conselheiro Marcelo Garcia ponderou que se a migração ocorrer haverá uma diminuição 

sensível dos recursos Proteção Social Básica. A senhora Presidente interveio 

esclarecendo que o tema será objeto de discussão na próxima reunião do Conselho, uma 

vez que existem dúvidas a serem dirimidas. O Conselheiro João Paulo manifestou-se 

favoravelmente à proposta de discussão do tema na próxima reunião do CNAS. A 

Conselheira Simone Albuquerque salientou que o tema ainda está sendo discutido na 

Câmara Técnica da CIT, sendo qualquer consideração feita acerca do assunto inverídica. 

Salientou ainda que a questão será pactuada na CIT para posterior apreciação pelo 

Plenário do Conselho. O Conselheiro Marcelo Garcia solicitou que o MDS desmentisse 

quaisquer rumores sobre o tema. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora 

Presidente deu seqüência aos trabalhos solicitando a manifestação do Conselheiro 

Osvaldo Russo. O Conselheiro enfatizou que não há nenhuma posição oficial do Governo 

sobre o tema hora discutido. Informou ainda que nos dias dezenove e vinte de julho do 

corrente ano realizar-se-á a Reunião Nacional dos Coordenadores Estaduais do 

Programa Sentinela, com vistas à elaboração de um balanço do Programa e sua 

readequação às novas diretrizes a partir da NOB. Findados os informes do MDS, a 

senhora Presidente passou para o próximo ponto de pauta: Informes dos conselheiros. O 
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Conselheiro Marcelo Garcia informou sobre realização da Assembléia Extraordinária do 

CONGEMAS, no vinte de junho deste, que contou com a participação de 19 estados. Na 

ocasião, completou o Conselheiro, foi aprovado o novo Estatuto daquele Colegiado. 

Informou também que o CONGEMAS aprovou a discussão sobre a Norma Operacional 

Básica. Fez registrar ainda que os municípios e estados presentes na Assembléia 

supracitada elaboraram uma moção de repúdio quanto à transferência dos recursos do 

atendimento de crianças de zero a seis anos da Assistência Social para a Educação. O 

Conselheiro Sérgio Wanderly informou sobre a alteração da Mesa Diretora do FONSEAS, 

tendo sido eleito o senhor Armando Abílio para a Presidência daquele Colegiado. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro informou sobre a mobilização feita pela Central Única dos 

Trabalhadores – CUT para discussão da regulamentação do artigo 3º da LOAS e NOB. 

Informou ainda sobre a possibilidade de veiculação através da TV CUT de informações 

sobre a realização da V Conferência Nacional de Assistência Social. Por fim, fez registrar 

o apoio do segmento dos trabalhadores às investigações de corrupção no governo. A 

senhora Presidente informou que será distribuído aos conselheiros um CD-ROM contendo 

entrevistas e outros materiais acerca da V Conferência Nacional de Assistência Social. 

Nada mais a informar, a senhora Presidente deu início ao processo de eleição da 

Presidência e vice-presidência do Conselho Nacional de Assistência Social, passando a 

condução dos trabalhos para o Conselheiro Carlos Ajur Cardoso Costa. O Conselheiro 

Carlos Ajur inquiriu ao Plenário se havia concordância com a decisão da Presidência 

Ampliada quanto à sua indicação para condução da eleição da Presidência e vice-

presidência do CNAS. Não havendo qualquer manifestação, o Conselheiro Carlos Ajur 

deu início aos trabalhos, solicitando que a senhora Secretaria Executiva do Conselho 

fizesse a conferência dos conselheiros no exercício da titularidade. A senhora Secretaria 

Executiva registrou a presença dos seguintes conselheiros: Antônio Celso Pasquini; José 

Manoel Pires Alves; Carlos Ajur Cardoso Costa; Carlos Rogério C. Nunes; Elias Sampaio 

Freire; Osvaldo Russo de Azevedo; José Adelar Cuty da Silva; João Paulo Ribeiro; Sérgio 

Wanderly Silva e Ricardo Manoel dos Santos Henriques. E ainda a presença das 

seguintes conselheiras: Márcia Maria Biondi Pinheiro; Dalila Maria Pedrini; Luciana de 

Barros Jaccoud; Margarete Cutrim Vieira; Rosângela Dias Oliveira da Paz e Conselheira 

Vânia Lúcia Ferreira Leite. O Conselheiro Carlos Ajur informou que a eleição hora 

realizada terá duração até a reunião da Sociedade Civil que ocorrerá no ano de dois mil e 

seis, conforme disposição do Regimento Interno do CNAS. Inquirindo se havia 

concordância pelos membros do Plenário. Não havendo qualquer manifestação em 

contrário, o Conselheiro Carlos Ajur indagou da representação governamental sobre a 
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indicação de um candidato, informando ainda a qual cargo. O Conselheiro Osvaldo Russo 

salientou o bom desempenho da atual Presidência do Conselho, sugerindo a recondução 

da Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro à Presidência pelo período regimentalmente 

estabelecido. O Conselheiro Carlos Ajur indagou ao Plenário se havia alguma outra 

candidatura à Presidência. Não havendo manifestação, foi acatada a candidatura da 

Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro. Que agradeceu aos conselheiros pelo 

reconhecimento de seu esforço e trabalho frente à Presidência do Conselho. Em seguida, 

o Conselheiro Carlos Ajur solicitou a manifestação da Sociedade Civil para indicação de 

candidatura à vice-presidência. O Conselheiro Marcos Gonçalves sugeriu a recondução 

da Conselheira Dalila Maria Pedrini à vice-presidência do CNAS. O Conselheiro Carlos 

Ajur inquiriu ao Plenário se havia outra indicação ao cargo. Não havendo manifestação 

solicitou a manifestação da Conselheira Dalila Pedrini. Que agradeceu aos membros do 

Conselho pela sua indicação à recondução ao cargo de vice-presidente, salientando que 

a Sociedade Civil elaborou uma proposta de melhorias do Conselho e quanto à 

concretização da Política Nacional de Assistência Social. Nenhuma outra manifestação 

havendo, o Conselheiro Carlos Ajur deu início ao processo de votação por chamada 

nominal. Tendo sido eleitas, com dezesseis votos, a Presidente e vice-presidente do 

Conselho Nacional de Assistência Social, Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro e 

Conselheira Dalila Maria Pedrini, respectivamente. O Conselheiro Carlos Ajur Cardoso 

Costa, dando seqüência aos trabalhos, solicitou a manifestação da Secretaria Executiva 

do Conselho para proferir a leitura de uma carta de apoio à Presidente e vice-presidente 

do Conselho, redigida pelos funcionários e servidores do CNAS. A senhora Cláudia 

Teresa Saboia proferiu a leitura do seguinte texto: “Queremos parabenizar a atual gestão 

que se encerra e que por grandeza e merecimento se renova. Parabenizá-la por todo o 

trabalho e suor desprendido a esta casa. Agradecer o esforço e dedicação empenhados a 

cada dia, possibilitando-nos superar cada obstáculo que surge a nossa frente. É notório 

que durante este período trabalhamos dobrado a fim de darmos conta da agenda do 

CNAS, envolvendo o esforço dos servidores, contratados e estagiários. E aqui, neste 

momento, queremos expressar que continuamos com a vontade de prosseguir nesta 

caminhada, tornando realidade as deliberações deste Colegiado. Sucesso mais uma vez. 

Colegas do CNAS”. Em seguida, a Presidente e vice-presidente eleitas registraram seus 

agradecimentos aos membros do Conselho pela confiança a elas conferida, reafirmando 

os compromissos assumidos. O Conselheiro Carlos Ajur solicitou à senhora Secretária 

Executiva para proferir a leitura do Termo de Posse, a saber: Termo de Posse da 

Presidência e vice-presidência do Conselho Nacional de Assistência Social. Aos treze 
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dias do mês de julho de dois mil e cinco, o Plenário do Conselho Nacional de Assistência 

Social, reunido na sala do Pleno, CNAS, número cento e oito, situada na Esplanada dos 

Ministérios, Bloco “F”, Ala “A”, primeiro andar, anexo, na cidade de Brasília, Distrito 

Federal, deu posse à Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social, doutora 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, reconduzida no dia treze de julho de dois mil e cinco por 

unanimidade de voto de conselheiros titulares presentes, perfazendo a exigência de dois 

terços do quorum. E da vice-presidente, doutora Dalila Maria Pedrini, reconduzida na 

mesma data, por unanimidade dos votos dos conselheiros titulares presentes, perfazendo 

a exigência de dois terços do quorum, para o mandato até a reunião subseqüente à 

eleição da Sociedade Civil, em dois mil e seis. Assinarão esse Termo de Posse os 

conselheiros do CNAS, Titulares e Suplentes presentes à reunião, a senhora Presidente, 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, a senhora vice-presidente, Dalila Maria Pedrini. Brasília, 13 

de julho de 2005. Finalizado o processo de eleição, o Conselheiro Carlos Ajur passou a 

condução dos trabalhos à Presidente Márcia Pinheiro. A senhora Presidente solicitou a 

manifestação da Conselheira Rosângela Paz para proferir o relato do Grupo de Trabalho 

responsável pela regulamentação do artigo 3º da LOAS. A Coordenador do Grupo de 

Trabalho, Conselheira Rosângela Paz, passou a relatar o seguinte: Em reunião realizada 

no dia onze de julho de dois mil e cinco, com a presença dos conselheiros Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Dalila Maria Pedrini, Sílvio Iung, Sérgio Wanderly Silva, Rosângela Paz e 

Margarete Cutrim Vieira. Tendo as ausências justificadas dos seguintes conselheiros: 

Natália Duarte e Antônio Gilberto. Contou ainda com a presença dos servidores: Cláudia 

Saboia e Vanessa Martins de Souza. Tendo como pauta o seguinte: essa reunião teve 

como objetivo debater o escopo da regulamentação do artigo 3º da LOAS, ou seja, qual o 

foco central, os conteúdos e limites. Debates: partiu-se das contribuições apresentadas 

até o momento, por conselheiros e servidores. Na reunião passada nós tínhamos dividido 

o trabalho da seguinte forma: uma primeira parte de contextualização e marco legal 

relativos às Entidades e Organizações de Assistência Social e Entidades Beneficentes de 

Assistência Social, sob a responsabilidade das servidoras Cláudia Saboia e Vanessa 

Martins de Souza. O conceito geral de Entidades e Organizações de Assistência Social e 

a conceituação de usuário, a responsabilidade está sob a Conselheira Rosângela Paz e 

servidora Verônica. Depois tem contribuições especificas: Entidades e Organizações de 

Assistência Social que prestam atendimento: Conselheiros Sérgio e Margarete; Entidades 

e Organizações de Assistência Social que prestam assessoramento: Conselheiros Dalila 

e Sílvio. Entidades de Assistência Social que atuam em defesa de direitos: Conselheiras 

Márcia e Natália. Registrou-se o recebimento por escrito de três contribuições: 
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Contextualização e Marco Legal: Servidoras Cláudia Saboia e Vanessa Martins de Souza. 

Entidades e Organizações de Assistência Social que prestam atendimento, o Conselheiro 

Sérgio. E uma minuta de proposta de regulamentação com introdução, considerações 

preliminares (texto das servidoras já incorporado), concepção de Assistência Social, 

Entidades e usuários: Conselheira Rosângela Paz. Síntese da discussão sobre a 

regulamentação do artigo 3º da LOAS: Os debates apontaram para as seguintes 

questões, a serem contempladas na regulamentação do artigo 3º da LOAS: a) a 

regulamentação estará restrita a definição do que são Entidades e Organizações de 

Assistência Social, especificamente, as de atendimento, assessoramento e defesa de 

direitos, não envolvendo a definição de Entidades Beneficentes e, conseqüentemente, o 

processo de Certificação. b) as Entidades de saúde e educação continuarão a acessar a 

Certificação através dos instrumentos de Registro e CEAS, conforme normas já 

estabelecidas e em consonância com o SUS e Prouni. Entretanto, a tramitação desses 

processos deverá passar por normatização da Comissão de Normas do CNAS, pois 

envolve os Ministérios da Saúde e Educação, que devem proceder à análise e 

manifestação de parecer. Além desse aspecto, foi apontada que essas Entidades, ao 

serem certificadas como beneficentes de Assistência Social, deverão apresentar uma 

contrapartida para a PNAS, a partir de um rol de ações assistenciais, a ser definido. Como 

exemplo foi citada a possibilidade de essas Organizações oferecerem treinamento e 

capacitações. c) levantou-se que as Entidades mistas, saúde e Assistência Social, 

educação e Assistência Social, ou ainda, saúde, educação e Assistência Social, devem 

merecer uma análise e definição de parâmetros. d) o impacto dessa regulamentação será 

fundamentalmente na rede socioassistencial, quanto ao acesso ao SUAS e financiamento 

das ações, e na composição de Conselhos, nas três esferas de Governo. e) levantou-se 

que a NOB em discussão já avança em vários aspectos sobre a rede socioassistencial, 

especialmente sobre os princípios norteadores e caracterização das Entidades de 

atendimento em Proteção Social Básica e Especial, que devem ser resgatados pelo GT 

para consolidação na regulamentação. f) A regulamentação do artigo 3º da LOAS terá um 

importante efeito na ampliação do universo das Entidades de Assistência Social ao 

conceituar as Organizações de assessoramento e de defesa de direitos. Esses aspectos 

são novos e inovadores para as políticas sociais. O que é assessoramento e defesa de 

direitos? A que direitos nos referimos? Para esse tema, o grupo retomou os direitos 

Constitucionais, a LOAS e a PNAS. A LOAS vincula essas classificações aos 

beneficiários/usuários e, por sua vez, a PNAS e a NOB as funções de vigilância, proteção 

social e de defesa socioassistencial. A compreensão do GT é de que se trata de 
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assessoramento e de defesa de direitos socioassistenciais que merecerão uma 

conceituação e detalhamento na regulamentação. Ao mesmo tempo, o grupo apontou que 

será importante levantarmos parâmetros para análise dessas organizações, como por 

exemplo, a atividade continuada, a existência de equipe multiprofissional, plano de 

trabalho, financiamento, etc. Observou-se também que essas organizações para 

acessarem a certificação, deverão obedecer às regras estabelecidas. g) O grupo levantou 

também a importância de discutir a inscrição das Entidades de Assistência Social nos 

Conselhos Municipais e o registro no CNAS. Há propostas de que a inscrição municipal 

seja revestida de maior importância, enquanto certificação da qualidade, um selo de 

qualidade, das Entidades de Assistência Social. h) Levantou-se a importância de que a 

regulamentação preveja regras de transição para que as Entidades possam se adequar. 

Encaminhamentos: O trabalho do GT prosseguirá da seguinte forma: a) prazo para o 

envio de textos das duplas do GT: 29/7, aqui para a Secretaria Executiva do CNAS. Nós 

iremos, então, montar uma minuta a partir desses textos, das contribuições dos membros 

do GT; faremos uma próxima reunião do GT: 08/08/05, às 14h. E apresentaremos uma 

proposta na reunião do Colegiado do CNAS de agosto. A partir daí, nós temos já desde a 

primeira reunião a proposta de realizar um Seminário público com a sociedade nos meses 

de setembro ou outubro, é importante que o Plenário defina essa data para que a gente 

possa discutir com a sociedade essa proposta. Quero lembrar também, antes de 

prosseguir, que o GT está aberto a contribuição de todas as Entidades, de todas as 

Organizações até o mês de agosto ou setembro para a gente poder incorporar na minuta. 

E, por fim, a discussão e aprovação no CNAS: outubro ou novembro e encaminhamento 

do governo, em novembro, porque como nós dissemos aqui em reunião anterior, é 

necessária elaboração de um Decreto para a regulamentação do artigo 3º da Lei 

Orgânica de Assistência Social e apresentação na Conferência Nacional de Assistência 

Social. A senhora Presidente abriu o tema à discussão. O Conselheiro Antônio Celso 

Pasquini questionou sobre as Entidades que enviaram contribuições ao Grupo até o 

momento. A Conselheira Rosângela Paz informou que foram recebidas sugestões do 

Seminário de Porto Alegre, CONIC e ABONG. Acrescentando que o Grupo continua 

aberto ao recebimento de sugestões e contribuições até o mês de setembro do corrente 

ano. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a necessidade de que o GT 

estabeleça uma sistemática para a discussão da proposta da regulamentação do artigo 

3º. A Conselheira Rosângela Paz informou que inda não há uma definição por parte do 

Grupo acerca da dinâmica do Seminário proposto. Entretanto, destacou alguns pontos já 

abordados pelo Grupo acerca do tema, tendo como ponto focal o debate das 
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contribuições recebidas até o momento de sua realização, para posterior apreciação pelo 

CNAS. A senhora Presidente questionou aos membros do Conselho quanto ao 

estabelecimento da data de realização do supracitado Seminário. Tendo sido sugerida a 

manutenção da data de treze de setembro. Tendo sido acatada pelo Plenário. Em 

seguida, a senhora Presidente colocou em votação o relatório apresentado pela 

Conselheira Rosângela Paz. Não havendo manifestação em contrário, o relatório do 

Grupo de Trabalho sobre a regulamentação do artigo 3º foi aprovado por unanimidade. A 

senhora Presidente retornou a palavra à Conselheira Rosângela Paz para dar seqüência 

ao seu relato. Informando que a Presidência Ampliada, em reunião, solicitou que o GT 

elaborasse um informe para a sociedade, a ser veiculado no site do Conselho sobre a 

discussão da regulamentação do artigo 3º, destacando: Artigo 3º da LOAS: Comissão de 

Política de Assistência Social, julho de 2005. A Constituição de 88 consagrou a 

concepção de seguridade social enquanto Política Pública de Proteção Social, enquanto 

Política de Direitos Universais e de responsabilidade estatal, composta pelo tripé: Saúde, 

Previdência e Assistência Social. Nessa direção, a Lei Orgânica de Assistência Social 

afirma novos paradigmas para a Política de Assistência Social: garantia de cidadania, 

Proteção Social, caráter não contributivo, necessária integração entre o econômico e o 

social, primazia da responsabilidade do Estado na universalização de direitos e de acesso 

aos serviços. Estabelece também um novo desenho institucional e o Controle Social, 

Comando Único, Descentralização, Planos e Fundo e a criação de Conselhos de Gestão 

e Controle Social. A Política Nacional de Assistência Social, aprovada em 2004, consolida 

princípios, diretrizes, objetivo e ações de Assistência Social, em particular, a Proteção 

Social Básica e Especial. O desenho da gestão do SUAS parte da compreensão da 

matricialidade sócio-familiar, da descentralização político-administrativo e da 

territorialização, reafirmando as novas bases para a relação entre Estado e a Sociedade 

Civil e para o financiamento e Controle Social da Política. Destaca ainda o desafio da 

construção da participação dos usuários nos Conselhos de Assistência Social, recursos 

humanos e de monitoramento e avaliação. A leitura da LOAS e da PNAS nos remete ao 

reconhecimento do alargamento da noção de prestação de serviços públicos ao incluir o 

atendimento e assessoramento aos beneficiários e a defesa de direitos e ao estabelecer 

como campos de ação da Assistência Social a vigilância social, a proteção social e a 

defesa de direitos socioassistencias. O CNAS, na reunião descentralizada e ampliada de 

Curitiba, em abril de 2005, na qual a Secretaria Nacional de Assistência Social do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, apresentou uma proposta 

sobre o tema para discussão com as importantes participações de Aldaíza Sposati, Ana 
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Quiroga, Maria de Fátima Azevedo e Luis Regules, criou o Grupo de Trabalho sobre a 

regulamentação do artigo 3º da LOAS, o qual conta com a participação paritária da 

Sociedade Civil e do Governo e que traçou para o CNAS uma metodologia e cronograma 

de discussão do assunto: 1. levantamento e estudo de material, para sistematização de 

conteúdos, tais como: marco legal, conceito geral. Até agosto de 2005. Apresentação ao 

Colegiado do CNAS de documento base para discussão e divulgação. Recebimento de 

contribuições dos estados interessados, agosto/setembro de 2005. Realização de 

Seminário Nacional para diálogo e discussão ampliada do assunto com a Sociedade Civil 

Organizada, bem como com o Poder Legislativo, Poder Judiciário e Ministério Público. 

Aqui já podemos inserir a data de 13 de setembro. Aprovação da proposta e 

regulamentação pelo CNAS na reunião de novembro de 2005, a ser encaminhada à 

Presidência da República para elaboração de Decreto Presidencial. Aí tem um título: “Por 

que regulamentar?”. A definição de Entidade e Organizações de Assistência Social, 

através da regulamentação do artigo 3º da LOAS, é fundamental para a implementação 

do SUAS e para o Controle Social, pois reconhece o caráter publico das ações prestadas 

pelas Entidade sociais, possibilitando sua inserção na rede socioassistencial do SUAS, a 

qualificação dos serviços de acordo com os objetivos gerais da Política Nacional de 

Assistência Social. A opção para a regulamentação do artigo 3º é de que esta se atenha à 

classificação da natureza e da qualidade das atividades realizadas no campo da 

Assistência Social, de acordo com as disposições constantes na Constituição Federal, na 

LOAS, nos parâmetros da Política Nacional de Assistência Social, de 2004, e no alcance 

na regulação da Rede de Serviços Sociais estabelecida pela NOB. Nesse sentido, não faz 

parte do objeto dessa regulamentação a filantropia em sua regulamentação, uma vez que 

o seu tratamento se encontra regulado pelo texto Constitucional, por leis federais, 

inclusive pelo Sistema Único de Saúde, o SUS e pelo Prouni. Com essa compreensão, o 

Grupo de Trabalho responsável pela formulação de uma proposta de regulamentação do 

artigo 3º da LOAS, assumiu como parâmetro do trabalho que essa regulamentação diz 

respeito ao campo da Política Pública de Assistência Social, conforme estabelecem os 

artigos 203 e 204 da Constituição Federal. Por fim, destacamos as atribuições do CNAS e 

seus poderes de normatização, apontados pelo artigo 7º da LOAS, que afirma: “As ações 

de Assistência Social no âmbito das Entidades e Organizações de Assistência Social, 

respeitarão as normas expedidas pelo CNAS, de que trata o artigo 17 desta Lei”. E o 

artigo 18, que confere ao CNAS poderes de normatização, assim como o artigo 6º da Lei 

8.909, de 94, que dispõe em caráter emergencial sobre a prestação de serviços por 

Entidades de Assistência Social, Entidades Beneficentes de Assistência Social e 
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Entidades de fins Filantrópicos e estabelece prazos e procedimentos para o 

recadastramento de Entidades junto ao CNAS. Portanto, cabe ao CNAS expedir 

Resoluções ou deliberações normatizando ações de natureza pública, estatal e privada 

neste campo, incluindo a definição dos critérios para a concessão de registros e 

Certificado às Entidades sem fins lucrativos. A senhora Presidente abriu à discussão. O 

Conselheiro Carlos Ajur observou o uso indevido do termo “Entidade Filantrópica”, 

sugerindo sua substituição pelo termo coerente com a legislação. A Conselheira 

Rosângela Paz acatou a sugestão do Conselheiro, informando que será devidamente 

alterado no texto. A senhora vice-presidente ponderou sobre a necessidade de dar conta 

à sociedade das ações do Conselho. A Conselheira Rosângela Paz aventou a 

possibilidade de inserção da íntegra do texto do artigo 3º da Lei Orgânica de Assistência 

Social no documento. Nenhuma outra colocação acerca do tema e acatadas as sugestões 

acima registradas, a senhora Presidente abriu o processo de votação, tendo sido 

aprovado por unanimidade. Dando continuidade à pauta, a senhora Presidente passou ao 

próximo ponto de pauta: Relato da Comissão de Financiamento sobre a proposta 

orçamentária para o exercício 2006. O Coordenador da Comissão, Conselheiro Carlos 

Ajur, informou que a Comissão de Financiamento teve como único ponto de pauta a 

discussão sobre a proposta orçamentária apresentada pela Secretaria Nacional de 

Assistência Social para o exercício 2006. Solicitando que a Conselheira Luciana de 

Barros Jaccoud proferisse o relato da Comissão. A saber: A reunião foi realizada 

segunda-feira à tarde, dia 11. Estiveram presentes os Conselheiros: Antonino Ferreira 

Neves, Carlos Ajur, Gisele Tavares, João Paulo Ribeiro, Luciana Jaccoud, Sílvio Iung e 

Simone Albuquerque. Ausências justificadas dos conselheiros: Ademar Marques e 

Eugênio Himmen. A Secretaria Nacional de Assistência Social apresentou projeção 

preliminar relativa ao orçamento de 2006, com base no limite calculado pelo MDS para as 

alocações com referência na Lei Orçamentária de 2005, na revisão do PPA ocorrida neste 

exercício, na projeção do BPC e na integração PETI/Bolsa Família, anexa. A proposta 

totalizou R$ 12.184.821.119,00 (doze bilhões, cento e oitenta e quatro milhões, oitocentos 

e vinte um mil, cento e dezenove reais), para o FNAS. Encaminhamento: a Comissão de 

Financiamento apresenta a Nota Técnica nº 01/2005 com a proposta de aprovação do 

documento apresentado pela SNAS/MDS. A Comissão de Financiamento sugere que o 

CNAS, conjuntamente com o MDS, FONSEAS, CONGEMAS e Conselhos de Assistência 

Social busque estratégias de mobilização para conscientizar os parlamentares quanto à 

priorização das emendas parlamentares às ações voltadas à PNAS/SUAS. Sugere 

estratégias de articulação: elaborar material (cartilha) para subsidiar as negociações 
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quando da indicação das emendas parlamentares (junto ao Congresso Nacional); 

oficializar aos Conselhos de Assistência Social recomendando atuação junto aos 

parlamentares de sua região na indicação das emendas. Proposta Orçamentária 2006 – 

Administração direta. A SNAS/MDS apresentou conjuntamente a proposta orçamentária 

do FNAS da Administração Direta, onde consta os Programas: 1. Proteção Especial 

Básica no SUAS (Gestão e Administração do Programa); 2. Proteção Social Especial no 

SUAS (GESTÃO e Administração do Programa); 3. Gestão da Política de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (apoio à Organização, Aprimoramento e 

Gestão Descentralizada do SUAS e Funcionamento dos Conselhos de Assistência 

Social), totalizando R$ 7.000.000,00 (sete milhões de reais). No Programa Gestão da 

Política de Desenvolvimento Social e Combate à Fome a ação Funcionamento dos 

Conselhos de Assistência Social contempla os recursos para manutenção das atividades 

do CNAS. A SNAS/MDS acatou o valor total da proposta apresentada pelo CNAS, 

destacando que os recursos para a manutenção dos serviços de taquigrafia e de 

degravação serão alocados na CGLA/MDS. Os recursos destinados ao pagamento de 

passagens e diárias de servidores públicos e membros da CIT ficarão a cargo da CGLA e 

CGRH do MDS. Os recursos destinados a atividades de Publicidade de Utilidade Pública, 

ficarão a cargo da ASCOM/MDS. Encaminhamento: A Comissão sugere: oficiar à CGLA e 

CGRH do MDS sobre a importância de garantia dos recursos voltados aos gastos com a 

infra-estrutura do CNAS (correio, energia elétrica, telefone, água, café, dentre outros), 

uma vez que se desencadeia o processo de mudança de espaço físico deste Conselho; 

oficiar à ASCOM/MDS sobre as demandas do CNAS quanto a publicações em CD-ROM. 

Co-financiamento. A Comissão avalia como fundamental no momento atual da Política 

Pública de Assistência Social, de consolidação do SUAS e a partir da NOB, promover o 

avanço do debate sobre o co-financiamento desta Política. Esse tema tem sido tratado 

nos debates nas três esferas de governo, no campo da gestão, devendo esta abordagem 

e o estudo do financiamento praticado pelos estados, DF e municípios ser objeto de 

debate de apropriação do CNAS, como forma de subsidiar as discussões e deliberações 

vindouras quanto ao tema. Assim, após discussão sobre o assunto, esta Comissão 

sugere solicitar os diversos estudos sobre o co-financiamento já efetuados, tais como: ao 

FONSEAS, levantamento sobre os recursos aplicados na Assistência Social pelos 

estados; à SPOA/MDS, levantamento sobre gastos municipais e estaduais na Assistência 

Social, com base nas informações da STN. A Comissão propõe ainda pautar um conjunto 

de debates sobre o tema para reunião a ser agendada em agosto de 2005. Execução 

orçamentária do FNAS – 2º Trimestre. A SNAS/MDS trouxe o relatório da execução 
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orçamentária do FNAS, do 2º trimestre, e diante da proposta de encaminhamento da 

Comissão, de pautar a análise e debate para a próxima reunião, ficou de enviar por e-mail 

à Coordenação de Financiamento para posterior encaminhamento aos conselheiros da 

Comissão. Encaminhamento: pautar a discussão para a reunião da Comissão de 

Financiamento em agosto. Comissão de financiamento do CNAS. Segunda-feira, 11 de 

julho de 2005. Eu vou pular aqui os quadros, que ficam para consultas dos conselheiros e 

vou passar à Nota Técnica que a Comissão preparou especificamente quanto à proposta 

orçamentária para 2006. Está um pouco à frente nas cópias que os senhores receberam. 

Nota Técnica CF nº 01/2005. Proposta orçamentária do Fundo Nacional de Assistência 

Social – Exercício de 2006. 1. Do encaminhamento. A Secretaria Nacional de Assistência 

Social – SNAS, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, em 

cumprimento ao inciso IV, do art. 19 da LOAS, encaminha para apreciação deste 

Conselho a proposta orçamentária de Assistência Social para o exercício de 2006. A 

proposta hora apresentada traduz uma projeção orçamentária preliminar para o exercício 

de 2006, a indicação dos limites oficiais ainda não divulgados em razão do atraso da 

votação da LDO. 2. Dos requisitos legais. A partir do ano de 1996, o CNAS passa a 

exercer o seu papel de apreciar a proposta orçamentária do Fundo Nacional de 

Assistência Social – FNAS, conforme preconiza a LOAS no seu art. 118, inciso VIII. Por 

meio das Resoluções 121, de 1º de agosto de 1996, 108, de 24 de junho de 1997, 98, de 

30 de junho de 1998, 209, de 10 de agosto de 1999, 179, de 10 de agosto de 2000, 157, 

de 22 de agosto de 2001, 125, de 14 de agosto de 2002, 135, de 27 de agosto de 2003 e 

108, de 24 de agosto de 2004, o CNAS vem acompanhando e aprovando as propostas 

orçamentárias do FNAS em plenária, após apreciação da Comissão de Financiamento. 

Constam também a Resolução CNAS nº 278, de 20 de outubro de 1999 (DOU de 

28/10/1999), que exclui do FNAS os Programa meios e a Resolução CNAS nº 159, de 16 

de outubro de 2002, que dispõe sobre o processo de elaboração, análise e aprovação do 

orçamento da Assistência Social. Para a apresentação do orçamento da Assistência 

Social, o CNAS considera as deliberações das Conferências Nacionais de Assistência 

Social. 3. Da análise do relatório. No documento apresentado pela SNAS/MDS, que trata 

da proposta orçamentária para o exercício de 2006, com base nos valores praticados em 

2005 e nas projeções de atualização do BPC e dos montantes necessários em razão das 

expansões a serem efetuadas, a Comissão de Financiamento destaca o seguinte: o novo 

desenho de orçamento do FNAS para o exercício 2006 apresenta 6 (seis) Programas: 1. 

Proteção Social Básica no SUAS; 2. Proteção Social Especial no SUAS; 3. Erradicação 

do Trabalho Infantil; 4. Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 
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Adolescentes; 5. Economia Solidária em Desenvolvimento e 6. Gestão da Política de 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. O Programa de Proteção Social Básica no 

SUAS é composto por 11 (onze) ações, entre elas: os serviços de Proteção Social Básica 

às Famílias (PAIF no orçamento de 2005) que alocará os recursos relativos ao Piso Fixo; 

os serviços específicos de Proteção Social Básica que agregou o Agente Jovem, os 

Serviços de Proteção Socioassistencia à Criança e ao Adolescente e à Pessoa Idosa e 

que agregará os Pisos Variáveis I e II. Estruturação da Rede de Serviços e Apoio aos 

Programa e Projetos de Proteção Social Básica do SUAS, que agregou o Programa de 

Construção, Ampliação e Modernização de Centros de Referência de Assistência Social 

do exercício de 2005. O BPC e a Renda Mensal Vitalícia – RMV e as ações correlatas a 

esses benefícios. O Programa Proteção Social Especial no SUAS reúne os Serviços de 

Proteção Social a Indivíduos e Famílias em situação de risco (Serviços de Proteção 

Socioassistencial à Criança e ao Adolescente e Serviços de Proteção Socioassistencial à 

Pessoa Idosa em 2005), que conterá os recursos referentes aos pisos de Média e Alta 

Complexidade II; os serviços específicos de Proteção Social Especial com Piso de Média 

e Alta Complexidade I e Estruturação da Rede de Serviços e Apoio aos Programas e 

Projetos de Proteção Social Especial do SUAS. O Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil – PETI, terá alocado no FNAS recursos necessários para o atendimento apenas 

das crianças e adolescentes em situação de trabalho cujas famílias não correspondem ao 

critério do Programa Bolsa Família. O atendimento da maioria desse público estará 

contemplado no item específico da ação relativa à Transferência de Renda com 

Condicionalidades a cargo da Secretaria Nacional de Renda e Cidadania – 

SENARC/MDS, dentro do esforço de integração entre os Programas e de aprimoramento 

da gestão do PETI. A ação relativa às atividades socioeducativas e de convivência, que 

apresenta reforço orçamentário, traduz a condução dessa integração, já que contemplam 

os recursos para atendimento tanto dos atendimentos com a bolsa via PETI quanto com a 

Bolsa Família para as situações de trabalho infantil. A Ação Remuneração dos Agentes 

Pagadores do BPC e da RMV deixou de estar alocada no FNAS, passando a ser operada 

pelo Ministério da Fazenda. A ação relativa às despesas operacionais do PETI será 

assumida pela SENAR/MDS, uma vez que as bolsas serão repassadas pela via do cartão 

magnético. Desta forma, os valores previstos na proposta orçamentária da Assistência 

Social para 2006 apresentada garantem a manutenção do orçado em 2005 acrescidos 

dos recursos adicionais que neste exercício foram direcionados ao PAIF, Agente Jovem e 

ao Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, já indicando 

prioridades para a alocação de novos recursos que vierem a ser viabilizados quando da 
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liberação dos limites oficiais. Os recursos destinados ao BPC e RMV já foram atualizados 

pela Secretaria de Orçamento e Finanças – SOF/MP, juntamente com o Departamento de 

Benefícios Assistenciais – SNAS/MDS, sendo R$ 4.372.665.004,00 (quatro bilhões, 

trezentos e setenta e dois milhões, seiscentos e sessenta e cinco mil e quatro reais) para 

o pagamento do BPC à pessoa idosa. R$ 4.840.212.252,00 (quatro bilhões, oitocentos e 

quarenta milhões, duzentos e doze mil, duzentos e cinqüenta e dois reais) para o 

pagamento de BPC à pessoa com deficiência, totalizando R$ 9.212.877.256,00 (nove 

bilhões, duzentos e doze milhões, oitocentos e setenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e 

seis reais). Para pagamento da RMV, por idade, foram orçados R$ 565.937.940,00 e para 

a RMV por invalidez, R$ 1.247.753.619,00, no total de R$ 1.813.691.559,00. A proposta 

orçamentária para o FNAS para o exercício de 2006, apresentada pela SNAS/MDS, 

totaliza R$ 12.184.821.119,00. A SNAS/MDS apresentou conjuntamente a proposta 

orçamentária da Administração Direta, onde constam os Programas: 1. Proteção Social 

Básica no SUAS (Gestão e Administração do Programa); 2. Proteção Social Especial no 

SUAS (Gestão e Administração do Programa); 3. Gestão da Política de Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome (Apoio à Organização, Aprimoramento e Gestão 

Descentralizada do SUAS e Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social), 

totalizando R$ 7 milhões. A Comissão de Financiamento propõe a aprovação da proposta 

apresentada pela Secretaria Nacional de Assistência Social – MDS, com as seguintes 

recomendações: garantia da manutenção do orçado em 2005 acrescidos dos recursos 

adicionais, sem que haja perda com relação a metas; alocação dos possíveis recursos 

adicionais nas ações Serviços de Proteção Social às Famílias, Serviços de Proteção 

Social a Indivíduos e Famílias em Situação de Risco, Estrutura da Rede de Serviços e 

Apoio a Programas e Projetos (Básica e Especial) e Proteção Social Especial à Criança e 

ao Adolescente vitimas de violência, abuso e ou exploração sexual; articulação junto ao 

Congresso Nacional visando alocar maior volume de recursos no orçamento do FNAS, 

visando à implementação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS para 2006, 

bem como com instâncias representativas locais e regionais para se articularem na 

sensibilização dos parlamentares de suas regiões com o intuito de priorização da 

alocação de emendas individuais e de bancada nas ações de maior relevância para a 

implementação e consolidação do SUAS. A senhora Presidente abriu à discussão. A 

Conselheira Rosângela Paz solicitou esclarecimentos acerca do item que versa sobre a 

Proposta orçamentária 2006 – Administração Direta, questionando se a execução 

orçamentária seria feita em agosto. O Conselheiro Carlos Ajur esclareceu que a Nota 

Técnica exarada pela Comissão de Financiamento propõe a aprovação da execução 
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orçamentária do Fundo em referente ao segundo trimestre de 2005. A Conselheira 

Rosângela Paz questionou ainda sobre os valores de recursos destinados aos Programas 

da Assistência Social. O Conselheiro Carlos Ajur esclareceu que os valores constantes da 

Nota Técnica visam garantir a execução dos Programas já existentes, ficando no aguardo 

do estabelecimento pelo Ministério do Planejamento dos limites orçamentários, que serão 

encaminhados à Secretaria Nacional de Assistência Social para posterior apreciação pelo 

CNAS. A senhora vice-presidente ponderou acerca dos valores de recursos hora 

apresentados. Salientando que estes são insuficientes para dar conta de todos os 

Programas do Ministério. O Conselheiro Carlos Ajur reiterou que os recursos destinados 

ao MDS estão condicionados ao limite a ser estabelecido pelo Ministério do 

Planejamento. A Conselheira Luciana Jaccoud declarou salutar a proposta apresentada 

pela Comissão de Financiamento quando trata da discussão do co-financiamento. O 

senhor Charles manifestou seus cumprimentos à Comissão de Financiamento pela 

apresentação em tempo da proposta orçamentária pelo órgão gestor. Ponderou ainda 

sobre a possibilidade de negociação dos recursos constantes da supracitada proposta, 

uma vez que a peça orçamentária ainda tem um rito legal a cumprir. Ponderou ainda que, 

considerando a possibilidade de negociação, a proposta hora apresentada pode ser 

aprovada pelo Conselho sem maiores preocupações. O Conselheiro Osvaldo Russo 

cumprimentou a Coordenação da Comissão de Financiamento pela apresentação da 

proposta dentro do prazo estabelecido em Resolução do Conselho. Destacou ainda o 

processo de mudança na forma de financiamento na área da Assistência Social. Por fim, 

manifestou-se favorável à aprovação do relatório pelo Plenário do CNAS. A Conselheira 

Luciana de Barros Jaccoud sugeriu que o texto da proposta fosse alterado, contendo a 

seguinte informação: “a Comissão de Financiamento propõe a aprovação da proposta, 

dos parâmetros e da projeção preliminar que está anexa no quadro, cujo título é “Projeção 

Preliminar relativa ao Orçamento 2006”. A Conselheira Rosângela Paz sugeriu que fosse 

inserido no caput do documento que se trata de parâmetros e projeção preliminar, com o 

compromisso de apresentação por parte da Secretaria Nacional de Assistência Social do 

orçamento na sua versão definitiva a este Conselho. O Coordenador da Comissão de 

Financiamento inquiriu aos demais membros da Comissão se havia concordância com as 

sugestões e alterações feitas. Não havendo manifestação em contrário, a Comissão de 

Financiamento acatou as observações acima registradas. A senhora Presidente passou à 

votação por chamada nominal. Tendo sido aprovado o relatório da Comissão de 

Financiamento com uma abstenção. A Conselheira Simone Albuquerque fez registrar 

seus agradecimentos ao Coordenador da Comissão de Financiamento pelo trato dado à 
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questão do orçamento. Por fim, enfatizou o comprometimento da Secretaria Nacional de 

Assistência Social com as Políticas Públicas. Encerramento. Nada mais havendo a tratar 

e esgotada a pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de 

todos, declarando encerrada a reunião do dia treze de julho de dois mil e cinco. 

ABERTURA - Aos quatorze dias do mês de julho de dois mil e cinco, teve reinício a 

Centésima Vigésima Sexta Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência 

Social, sob a Presidência da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular 

do MDS e Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Osvaldo 

Russo de Azevedo, Representante Titular do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome e Secretário Nacional de Assistência Social; Gisele de Cássia Tavares, 

Representante Suplente do MDS; Simone Aparecida Albuquerque, Suplente 

Representante do MDS; Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do Ministério 

da Educação; Luciana de Barros Jaccoud, Representante Suplente do MPOG; Elias 

Sampaio Freire, Representante Titular do MPS; Regina Affonso de Carvalho, 

Representante Titular do Ministério da Saúde; José Adelar Cuty da Silva, Representante 

Titular do Ministério do Trabalho e Emprego; Ricardo Manoel Dos Santos Henriques, 

Representante Titular do MEC; Natália de Souza Duarte, Representante Suplente do 

MEC; Ângela Cristina Pistelli, Representante Suplente do Ministério da Saúde; Sérgio 

Wanderly Silva, Representante Titular dos Estados; Margarete Cutrim Vieira, 

Representante Titular dos Municípios; Marcelo Garcia, Representante Suplente dos 

Municípios; Euclides da Silva Machado, Representante Titular da Obra Social Santa 

Izabel; Antônio Celso Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Rosângela 

Dias Oliveira da Paz, 2ª Suplente, Representante do Instituto de Estudos, Formação e 

Assessoria em Política Social – PÓLIS; Dalila Maria Pedrini, 3ª Titular Representante da 

Cáritas Brasileira e vice-presidente do CNAS; Sílvio Iung, Representante Suplente da 

Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; Carlos Ajur Cardoso Costa, 

Representante Titular da FEBEC; Maria de Fátima Rodrigues Carvalho, Representante 

Suplente da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos – ONDEF; José 

Manoel Pires Alves, Representante Suplente da Associação de Educação Católica do 

Brasil; Vânia Lúcia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral da Criança; Marcos 

Antônio Gonçalves, Representante Suplente da Federação Brasileira de Inclusão Social, 

Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; Carlos Rogério de C. Nunes, 

Representante da CUT; João Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de 

Sindicatos de Trabalhadores das Universidades Brasileiras; Antonino Ferreira Neves, 

Representante Suplente da FENACON. E convidados, conforme lista de presença anexa. 
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A senhora Presidente, após cumprimentar a todos os presentes, deu início aos trabalhos 

do dia solicitando a manifestação do Conselheiro Antônio Celso Pasquini para fazer uma 

prece a São Camilo de Lélis: Agradeço com muito privilégio para nós de estarmos 

fazendo a abertura dessa reunião, principalmente por ser hoje 14 de julho, dia de São 

Camilo de Lélis, porque ele é o padroeiro dos doentes, dos hospitais e dos profissionais 

da saúde, e que nós temos um lema que nós colocamos para o Brasil inteiro que é “mais 

coração nas mãos”. Se com a técnica nós aplicamos com as mãos, sem o coração nós 

não vemos as pessoas. Por isso mais coração nas mãos, porque atrás tem que estar uma 

pessoa. Com isso declaro aberta essa seção do Conselho. Tendo recebido os 

cumprimentos dos membros do Conselho. Em seguida a senhora Presidente proferiu a 

leitura de uma carta enviada pela ABRUC, a saber: “Estimada Presidente do CNAS, 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, parabéns pela recondução no cargo de Presidente do 

CNAS. Novos desafios e novos avanços se apresentam. Sucesso, êxito e paz na 

continuidade dessa missão. Conte comigo. José Carlos Aguilera”. A senhora vice-

presidente informou sobre o recebimento de carta da mesma Entidade enviada a sua 

pessoa, a saber: “Estimada Vice-Presidente do CNAS, parabéns pela recondução ao 

cargo de Vice-Presidente. Coragem, fé, esperança na frente e a história na mão. Conte 

conosco. Secretário-executivo da ABRUC, José Carlos Aguilera”. Tendo agradecido ao 

Secretário Executivo pela homenagem. Dando prosseguimento aos trabalhos, a senhora 

Presidente, após constatar a existência de quorum, passou a tratar o primeiro ponto de 

pauta daquele dia. O Conselheiro Marcelo Garcia inquiriu da Presidência sobre qual 

denominação o documento da Norma Operacional Básica estaria recebendo naquele 

momento. A senhora Presidente indagou ao Plenário sobre sugestões. A Conselheira 

Simone Albuquerque sugeriu que o documento passasse a ser denominado como “NOB 

SUAS”. Tendo sido a sugestão da Conselheira acatada pelos membros do Plenário. Em 

seguida, a senhora Presidente solicitou a manifestação da Secretaria Executiva do 

Conselho para conferência dos conselheiros no exercício da titularidade. Que informou: 

Conselheiros titulares: Antônio Celso Pasquini; Elias Sampaio Freire; Carlos Rogério C. 

Nunes; João Paulo Ribeiro; José Adelar Cuty da Silva; Osvaldo Russo de Azevedo; 

Sérgio Wanderly Silva; Carlos Ajur Cardoso Costa e José Manoel Pires Alves. E das 

conselheiras: Márcia Maria Biondi Pinheiro; Dalila Maria Pedrini; Margarete Cutrim Vieira; 

Vânia Lúcia Ferreira Leite; Luciana de Barros Jaccoud e Natália de Souza Duarte. 

Registrou ainda a presença dos seguintes conselheiros Suplentes: Antonino Ferreira 

Neves; Marcelo Garcia e Marcos Antônio Gonçalves. E das conselheiras Simone 

Albuquerque e Gisele de Cássia Tavares. Em seguida a senhora Presidente passou ao 
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relato do GT/NOB. A Conselheira Simone Albuquerque justificou a ausência do 

Coordenador do GT, Conselheiro Ademar de Oliveira Marques. Passando ao relato do 

GT/NOB. Destacando o que foi tratado sobre o tema desde de abril até o presente 

momento. Informou que o Grupo de Trabalho é composto pelas Conselheiras Gisele de 

Cássia Tavares, Luciana de Barros Jaccoud, Simone Albuquerque e pelos Conselheiros: 

Ademar de Oliveira Marques, João Paulo Ribeiro e Euclides da Silva Machado. Salientou 

ainda que o processo de discussão da matéria foi conduzido de forma plenamente 

democrática, contando a participação de diversas instâncias da Assistência Social. 

Acrescentou ainda que o Grupo de Trabalho recebeu cerca de 90 (noventa) contribuições 

por escrito. Salientou ainda a grande mobilização dos estados brasileiros no processo de 

discussão. Acrescentando que todas as contribuições foram sintetizadas em um 

Seminário. Informou ainda que foram realizadas 5 (cinco) reuniões da Comissão Inter-

gestores Tripartite – CIT, ocasião na qual foram estabelecidos pactos sobre o documento 

da Norma Operacional Básica – NOB. A Conselheira fez ainda registrar seus 

agradecimentos ao Presidente do Colegiado Municipal de Gestores da Assistência Social, 

Marcelo Garcia; Margarete Cutrim Vieira e à Secretária Rosilene. Ao Secretário Estadual 

de Assistência Social, Raimundo; ao Secretário Fernando William; e à Secretária Márcia 

Gerbara pelo esforço e empenho durante o processo de construção do documento. 

Salientou ainda a relevância do momento para a Assistência Social na construção de um 

importante capítulo da história brasileira para o tratamento da vulnerabilidade social. 

Informou também que, após o processo de discussão nas esferas estaduais e municipais, 

teve início o debate nacional sobre a NOB com base no documento pactuado e 

sintetizado anteriormente. Salientou que o debate nacional realizado contou com a 

participação do Colegiado do CONGEMAS e FONSEAS. Fez ainda reiterar seus 

agradecimentos a todos os conselheiros envolvidos no processo de construção da NOB. 

Fez ainda agradecimentos à contribuição da Conselheira Luciana de Barros Jaccoud, que 

forneceu subsídios para as mudanças ocorridas no PPA e na Lei Orçamentária. 

Registrando ainda agradecimento à dedicação de toda equipe de técnicos do CNAS pelo 

árduo trabalho durante a elaboração da NOB. A Conselheira destacou que o Grupo de 

Trabalho, depois de tratar todas as contribuições recebidas, realizou uma reunião, no dia 

doze de julho de dois mil e cinco, para proceder às alterações e correções no documento. 

Findo o processo supramencionado, o Grupo de Trabalho encaminhará o texto às 

Comissões do CNAS para debate, para posterior apreciação pelo Plenário do Conselho. 

Por fim, reiterou agradecimentos ao Excelentíssimo senhor Ministro de Estado do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Patrus Ananias; ao Secretário Nacional de 
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Assistência Social, Conselheiro Osvaldo Russo de Azevedo pela credibilidade conferida 

ao Grupo de Trabalho no trato de um tema de tamanha relevância para a Política de 

Assistência Social e para o povo brasileiro. Em seguida, a senhora Presidente concedeu a 

palavra ao Excelentíssimo Senhor Secretário Nacional de Assistência Social, Osvaldo 

Russo de Azevedo, para suas considerações. Que cumprimento a Conselheira Simone 

Albuquerque pelo seu esforço e envolvimento na construção da Norma Operacional 

Básica, estendendo seus cumprimentos e agradecimentos a todos os entes envolvidos no 

processo. Não havendo nenhuma inscrição sobre o item de pauta, a senhora Presidente 

solicitou a manifestação da Comissão de Política para proferir seu relato. O Conselheiro 

Marcelo Garcia, após cumprimentar os presentes, apresentou os destaques relativos ao 

documento, destacando o que fora inserido na página 12 (doze) do documento atual. 

Salientando a alteração no item “Justificativa da Norma Operacional Básica”. Informou 

também sobre alteração proposta no item “Benefícios Eventuais”, destacando que no item 

“Transferência de Renda” foram colocados os Programas que visem o repasse direto dos 

recursos dos Fundos de Assistência Social. Destacou também a alteração feita no trecho 

“são princípios organizativos da rede sócio-assistencial” para “a rede sócio-assistencial se 

organizará a partir dos seguintes parâmetros”. Quanto ao item que trata da Proteção 

Social Básica, destacou que a palavra “risco” foi retirada do texto, permanecendo apenas 

o conceito de risco ou vulnerabilidade. Destacou ainda modificação da expressão “família 

acolhedora” para “convivência familiar”. No trecho “a relação entre as entidades de 

assistência social e o SUAS se dá através de um vínculo, vínculo SUAS, pautado pelo 

reconhecimento da condição...”, o Conselheiro informou a alteração para o seguinte texto: 

“será estabelecido a partir desse reconhecimento pelo órgão gestor da entidade”. Por fim, 

na página 23 (vinte e três) do documento, o Conselheiro destacou a inclusão do termo 

“(...) previamente escrita no respectivo Conselho de Assistência Social”. A senhora 

Presidente abriu à discussão. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva solicitou 

esclarecimentos sobre o trecho “rede sócio-assistencial mediante convênios, ajustes ou 

parcerias”. Questionou ainda sobre a condição de risco territorial, salientando a 

importância de inclusão dos Critérios de Partilha dos recursos. A Conselheira Luciana 

Jaccoud sugeriu a retirada do termo “sujeitados a risco” do texto, esclarecendo que 

durante as discussões do Grupo foi acertado tratar as situações de vulnerabilidade social. 

A Conselheira Simone Albuquerque salientou a colaboração da Conselheira Luciana 

Jaccoud e técnicos do IPEA na construção do conceito de território de vulnerabilidade 

social, considerado como a base de planejamento de aferição da Proteção Social Básica. 

Salientando a importância de que seja mantida a diferença entre Proteção Social Básica e 
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vulnerabilidade social, bem como da Proteção Social Especial com a questão da situação 

de risco. A Conselheira Gisele Tavares esclareceu que, quando da definição dos termos a 

serem utilizados no documento, o Grupo de Trabalho recorreu à Lei 9.604, que dispõe 

sobre as formas de relação entre os entes, destacando o seguinte trecho da supracitada 

Lei: “independente da celebração de ajustes, convênios, contratos ou congêneres”. 

Salientou ainda que o Grupo de Trabalho tratou de dar definição aos instrumentos, não se 

atendo estritamente ao texto da Lei. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva sugeriu que 

no documento fosse mencionada a supracitada Lei. A Conselheira Gisele Tavares 

ponderou que o Grupo fez menção à supramencionada Lei pelo fato de que nesta 

constam termos afetos à Assistência Social, acrescentando ainda que esta não determina 

que tais instrumentos devam ser usados. Informando ainda que a Lei 8.666/93 dispõe 

sobre as formas de contratação. Sugerindo, então, que fossem citadas no texto da NOB 

todas as legislações afetas. O Conselheiro João Paulo Ribeiro solicitou que a Comissão 

de Política comentasse sobre a questão das áreas fronteiriças. Solicitou ainda maiores 

esclarecimentos acerca da questão da convivência familiar e domiciliar. A Conselheira 

Simone Albuquerque esclareceu que a discussão sobre os indicadores foi tratada pela 

Comissão de Financiamento, uma vez que estes estão atrelados aos Critérios de Partilha. 

O Conselheiro João Paulo aventou a possibilidade de que a Conselheira Luciana Jaccoud 

pudesse fazer a adequação do texto com as colaborações acima registradas. A 

Conselheira Luciana Jaccoud colocou que não tem plena certeza se a Proteção Social 

Especial inclui o conceito de convivência domiciliar e famílias acolhedoras. O Conselheiro 

Marcelo Garcia enfatizou que a convivência domiciliar carece de intervenção da Proteção 

Social Especial. A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu que o texto “casas de acolhida e 

famílias acolhedoras” fosse inserido no item “b” do documento, visando atender à 

solicitação feita pelo Conselheiro João Paulo Ribeiro. A Conselheira Simone Albuquerque 

ponderou sobre a necessidade de haver uma estratégia de serviços na questão da 

Proteção Social Básica no trato da convivência familiar e comunitária. O Conselheiro 

Marcelo Garcia sugeriu que a seguinte redação: “moradias provisórias para adultos e 

idosos, garantindo a convivência familiar e comunitária” a ser inserido no documento. E 

ainda sugeriu a inserção no item “a” do seguinte texto: “rede de serviços, albergues, 

abrigos, moradias provisórias para adultos e idosos garantindo convivência familiar e 

comunitária”. Sugeriu ainda que, após o trecho “abrigos”, fosse inserido o trecho: “família 

acolhedora”. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva ponderou sobre a ausência de 

referência no item que versa sobre a Proteção Social Especial quanto ao atendimento 

domiciliar. O Conselheiro Marcelo Garcia sugeriu que, quanto à garantia da atenção à 
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família, fosse inserido o texto “rede de serviços, albergues, abrigos, moradias provisórias 

para adultos e idosos garantindo convivência familiar e comunitária”. E que no item “a” 

constasse o seguinte texto: ”Rede de serviços de atendimento domiciliar, albergues, 

abrigos (...)”. A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu que a redação do 2º parágrafo do 

documento obedecesse ao seguinte: “a proteção social básica inclui atenção à família e 

seus membros mais vulneráveis, tendo como unidade de medida”. E ainda quanto à 

questão de território, o texto tivesse a seguinte redação: “(...) desenvolvimento da 

qualidade de vida da família no território e na comunidade”. Dando seqüência ao relato, o 

Conselheiro Marcelo Garcia destacou o item que trata dos níveis de gestão do Sistema 

Único de Assistência Social. Destacou ainda o item que trata da Gestão Inicial, o texto 

ficou disposto da seguinte forma: “os municípios que não se habilitarem a gestão plena ou 

básica, serão habilitados na gestão inicia e receberão recursos da União, conforme série 

histórica, transformados em pisos de Proteção Social Básica variável I, piso de Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade I, conforme estabelecido no item ‘critérios 

de transferência’ desta norma, por intermédio do Fundo Nacional de Assistência Social”. 

Destacou ainda inclusão sugerida no item “responsabilidades na gestão inicial” a inserção 

da letra “c” com o seguinte texto: “(...) preencheu o Plano de Ação no Sistema e 

apresentar o relatório de gestão como forma de prestação de contas na gestão inicial”. 

Destacou também que no item que trata dos Incentivos, fora inserida a letra “b”, com o 

seguinte texto: “receber o Piso de Proteção Social Básica Variável I e Piso de Proteção 

Social Especial de Média e Alta Complexidade I, conforme estabelecido no item Critério 

de Transferência desta Norma”. A Conselheira Margarete Cutrim questionou sobre a 

forma de apresentação do relatório de gestão como prestação de contas. O Conselheiro 

Marcelo Garcia esclareceu que será anexado ao documento da NOB um glossário 

contendo todas terminologias mencionadas na Norma. A Conselheira Gisele Tavares 

acrescentou que o relatório de gestão continua fazendo parte do item específico de 

Instrumentos de Gestão. Na seqüência, o Conselheiro Marcelo Garcia apresentou as 

alterações sugeridas no item “Gestão Básica”. Destacando que o item “c” apresenta a 

estruturação dos CRAS de acordo com o porte dos municípios em áreas de maior 

vulnerabilidade e risco social. Colocou ainda que um critério mínimo para o porte dos 

municípios. Destacou também a alteração sugerida na letra “i”, salientando que para o 

município requerer gestão básica, deverá estar em pleno funcionamento do Conselho de 

Municipal Assistência Social, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e dos Conselhos Tutelares. Colocou também a inserção da letra “j”, que 

versa sobre a existência na Secretaria Executiva do Conselho Municipal, um técnico de 
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nível superior. Em seguida, o Conselheiro Marcelo Garcia apresentou as alterações 

sugeridas no item “responsabilidades da gestão básica”, destacando a inserção da letra 

“g”, que dispõe sobre a necessidade de preenchimento do Plano de Ação no Sistema 

SUAS-WEB e apresentação do relatório de gestão como forma de prestação de contas. 

No item “Incentivos da Gestão Básica” informou sobre a inserção da letra “c”, com o 

seguinte texto: “receber os recursos já repassados pela série histórica na média e alta 

complexidade, transformados em Piso I”. Apresentou ainda o texto da letra “d”, a saber: 

“receber recursos diretos do Fundo Nacional de Assistência Social para revisão do BPC”. 

Nada mais havendo a colocar, o Conselheiro passou a palavra à Presidente para os 

devidos encaminhamentos. A senhora Presidente abriu o tema à discussão. O 

Conselheiro José Adelar Cuty da Silva sugeriu a alteração de termo constante na letra “j”, 

da página 23 (vinte e três) do documento, de “Técnico de nível superior” para “profissional 

de nível superior”, esclarecendo que não há técnico em Assistência Social com graduação 

em nível superior. A Conselheira Simone Albuquerque ponderou sobre a responsabilidade 

do profissional acima mencionado no trato das questões cotidianas do Conselho. O 

Conselheiro Marcelo Garcia ponderou ainda sobre a necessidade de inserção do termo 

“no mínimo” no item em discussão. Ficando o texto com a seguinte redação: “Ter na 

Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Assistência Social no mínimo um técnico 

de nível superior”.Tendo a proposta do Conselheiro acatada. Esgotadas as discussões 

sobre o item, a Conselheira Luciana Jaccoud solicitou esclarecimentos acerca do que 

versa o item “Gestão Básica”, especificamente quanto ao texto “nível onde o município 

assume gestão parcial das ações de assistência social, o gestor ao assumir a 

responsabilidade de organizar a proteção básica em seu município deve (...)”, 

questionando quem assumiria a gestão das Políticas de Proteção Básica. Ao tempo que 

sugeriu uma redação opcional para o item, a saber: “nível onde o município assume a 

gestão da proteção básica em seu território devendo prevenir (...)”. A Conselheira Gisele 

Tavares acrescentou à sugestão da Conselheira Luciana Jaccoud o seguinte texto: “nível 

onde o município assume a gestão da proteção social básica na assistência social 

devendo o gestor assumir a responsabilidade de organizar a proteção básica em seu 

município e prevenir situação de risco”. Tendo sido acatada pelo Plenário. A Conselheira 

Luciana Jaccoud questionou ainda, na página supramencionada, referente à letra “e” 

tivesse a mesma redação da letra “f” da página 26 (vinte e seis) do documento. A 

proposta da Conselheira foi acatada pelo Plenário do Conselho. Foi levantada a 

necessidade de que conste no documento da Norma as siglas das Entidades nele 

mencionados. Ao que se esclareceu que será anexado à Norma um glossário de tais 
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termos e terminologias. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva sugeriu ainda que fosse 

inserida na alínea “c”, página 23 (vinte e três) do documento a exigência de 

preenchimento do Plano de Ação no Sistema SUAS-WEB, conforme consta disposto na 

alínea “g” da página 25 (vinte e cinco). Tendo sido a proposta acatada pelos membros do 

Conselho. A Conselheira Gisele Tavares salientou ainda que o piso variável foi incluído 

apenas na Proteção Social Básica, ficando, portanto, com os Pisos Variáveis I e II. O 

Conselheiro João Paulo Ribeiro retomou a discussão sobre a questão da contratação de 

profissional de nível superior para integrar a Secretaria Executiva dos Conselhos 

Municipais, salientando haver discordância com o que fora proposto por parte da Bancada 

dos Trabalhadores. Esclarecendo que designar tal profissional como responsável pela 

área técnica do Conselho não seria apropriado. O Conselheiro Marcelo Garcia apresentou 

a seguinte proposta de redação: “Ter como responsável na Secretaria Executiva do 

CMAS no mínimo 1 profissional de nível superior”. Foi sugerida a retirada do termo “no 

mínimo” do trecho sugerido pelo Conselheiro Marcelo. Tendo, assim, contemplado à 

Bancada dos Trabalhadores. Nada mais havendo a discutir sobre o tema, o Conselheiro 

Marcelo Garcia prosseguiu o seu relato. Destacando o item “Gestão Plena”, informando 

que na alínea “c”, página 26 (vinte e seis), fora incorporado a sugestão feita de haver no 

mínimo 1 CRAS até 2.500, até 3.500. Informou ainda que foi incorporado à alínea “e” da 

mesma página o seguinte texto: “manter estrutura gerencial para organizar o processo de 

recepção, identificação, encaminhamento, orientação e acompanhamento do BPC”. E 

ainda a inserção da alínea “g”, a saber: “realizar diagnóstico de áreas de vulnerabilidade 

de risco a partir de estudo e pesquisas realizados por institutos oficiais e universidades”. A 

inserção, ainda, da alínea “o”, com o seguinte texto: “declarar capacidade instalada de 

proteção social especial”. Informou ainda sobre a inserção da alínea “m”, cujo texto 

segue: “declarar capacidade instalada na proteção social especial de alta complexidade a 

ser co-financiada por união e estados, gradualmente, de acordo com os critérios de 

partilha de transferência e disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo Nacional de 

Assistência Social”. Colocou que foi inserida também a alínea “p”, com o seguinte texto: 

“Ter na Secretaria Executiva do CMAS no mínimo 1 técnico de nível superior”. E ainda 

destacou o texto sugerido para a alínea “q”, a saber: “O gestor do fundo seja nomeado e 

alocado à Secretaria Municipal de Assistência Social e / ou congênere”. Acrescentou que 

foi inserida na alínea “r” com o seguinte texto: “elaborar e executar de forma gradual, 

política de recursos humanos com a implantação de carreira específica para os servidores 

públicos que atuem na área da assistência social”. Destacou ainda que na alínea “h” foi 

inserida a necessidade de preenchimento do Plano de Ação no Sistema SUAS-WEB e 
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apresentação do relatório de gestão como forma de prestação de contas. Na página 28 

(vinte e oito) destacou a redação da alínea “c”, a saber: “Receber os recursos já 

repassados pela série histórica na média e alta complexidade transformados em piso 1”. 

Já na alínea “d”, informou sobre a correção do texto, a saber: “participar da partilha dos 

recursos relativos ao programas e projetos, voltados à promoção da inclusão produtiva”. 

Quanto ao texto da alínea “e”, destacou a seguinte redação: “proceder à habilitação de 

pessoas idosas e pessoas com deficiência, candidatos ao benefício (...)”, acrescentando 

que o texto da supracitada alínea constará ainda de acréscimos sugeridos pela 

Conselheira Luciana Jaccoud. Proferiu ainda a leitura do texto constante da alínea “g”, a 

saber: “Participar de programas de capacitação de gestores, técnicos, Conselheiros da 

rede prestadora de serviço promovidos pelo estado ou União”. A senhora Presidente abriu 

à discussão do tema ao Plenário. A Conselheira Gisele Tavares ponderou sobre o que 

versa a alínea “c”, da página 26 (vinte e seis) do documento, salientando a necessidade 

de retirada do termo “risco e pessoal”. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva 

questionou sobre a possível restrição colocada no que dispõe a alínea “g”, que versa 

sobre a realização de diagnóstico de áreas de vulnerabilidade por institutos oficiais e 

universidades. O Conselheiro Marcelo Garcia esclareceu que se optou por manter a 

indicação de institutos oficiais e universidades para a elaboração de tal material visando 

inconsistência nos dados. O Conselheiro Antonino Ferreira Neves, corroborando com o 

que fora colocado pelo Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, salientou que institutos 

privados têm plena capacidade técnica para elaboração do material proposto na alínea 

supracitada. Sugerindo, portanto, que fosse inserido o seguinte texto à alínea: “institutos 

oficiais e privados com capacidade técnica”. A Conselheira Ângela Pistelli ponderou sobre 

a possibilidade de abrir possibilidade de atuação de instituições de competência técnica 

comprovada para elaboração do que dispõe a alínea em voga. O Conselheiro José 

Manoel Alves Pires colocou que certas universidades costumam prestar tal serviço 

através de fundações de direito privado as quais estão ligadas, enfatizando que como 

está redigida a alínea, incorre na exclusão das próprias universidades que prestarem tal 

serviço. Em esclarecimento ao questionamento feito pelo Conselheiro Cuty, acerca dos 

indicadores sociais, a Conselheira Luciana Jaccoud informou sobre a existência de um 

item referente às escolhas de indicadores complementares aberta à formulação dos 

municípios, desde que pactuados nas CIBs, tendo sido mantida tal flexibilidade na 

escolha dos indicadores, visando respeitar as características diversas das regiões e 

municípios do país. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva colocou que, conforme 

compreensão pessoal, a alínea “g” dispõe que o diagnóstico apresentado estabelece os 
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indicadores sociais. Propôs ainda que a instituição responsável pela elaboração de 

estudos e pesquisas fosse submetida à apreciação dos Conselhos Municipais de 

Assistência Social. A senhora Presidente solicitou a manifestação do Conselheiro Marcelo 

Garcia para esclarecimentos acerca dos questionamentos postos. Que ponderou sobre 

possível redundância ao sugerir a aprovação pelos Conselhos Municipais de Assistência 

Social das instituições responsáveis pela elaboração de diagnóstico de área de 

vulnerabilidade de risco. Acrescentando que o ato de contratação ou convênio com tais 

instituições passará, impreterivelmente, pelo Plenário dos Conselhos Municipais de 

Assistência Social. Enfatizou que a opção de estabelecer um instituto oficial como 

responsável pela elaboração do supracitado diagnóstico visa garantir a integridade e 

legitimidade dos dados apurados. O Conselheiro José Manoel Alves Pires sustentou sua 

tese de que a redação, assim como apresentada veda a possibilidade de uma 

universidade com notório saber e competência de prestar tal serviço. A Conselheira 

Ângela Pistelli ponderou sobre a necessidade de que se observe a capacidade técnica e 

competência da instituição a ser contratada para tal propósito. Com vistas a dirimir as 

dúvidas e questionamentos colocados pelo Plenário, o Conselheiro Marcelo Garcia 

sugeriu a alteração do dispositivo, a saber: “realizar o diagnóstico de área de 

vulnerabilidade de risco a partir de estudos e pesquisas realizados por entidades 

aprovadas pelo Conselho Municipal de Assistência Social”. A Conselheira Simone 

Albuquerque propôs uma redação alternativa, a saber: “Instituições Públicas e Privadas 

de notório saber”. A senhora Presidente inquiriu ao Plenário se havia concordância com a 

proposta apresentada pela Conselheira Simone Albuquerque. Não havendo manifestação 

em contrário, foi acatada por unanimidade a sugestão de redação da Conselheira. A 

Conselheira Gisele Tavares, retomando discussão anterior acerca do profissional de 

serviço social, sugeriu que a redação da alínea “e” deste item fosse alterada, a saber: 

“Manter a estrutura gerencial para organizar o processo de recepção, identificação, 

encaminhamento, orientação e encaminhamento dos beneficiários do BPC e dos 

benefícios eventuais (...), por equipe composta em que haja, no mínimo, um profissional 

de serviço social”. O Conselheiro Sérgio Wanderly Silva questionou a redação da alínea 

“q”, a saber: “o gestor do fundo seja nomeado e lotado na secretaria municipal de 

assistência social”. Ao tempo que o Conselheiro Marcelo Garcia informou haver um erro 

de redação, sendo o termo “nomeado” substituído por “lotado”. O Conselheiro João Paulo 

Ribeiro solicitou esclarecimentos acerca do disposto na alínea “r”. A Conselheira Gisele 

Tavares esclareceu que se trata da intenção de criar uma carreira específica para a área. 

O Conselheiro João Paulo Ribeiro sugeriu a supressão dos termos “forma gradual” e 
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“específico” do texto da alínea “r” do documento. Tendo sido acatada pelo Coordenador, 

passando a ter a seguinte redação: “Elaborar e executar política de recursos humanos 

com implantação de carreira para servidores públicos que atuem na área da assistência 

social”. Passando aos destaques relativos à página 28 (vinte e oito) do documento, o 

Conselheiro Euclides Machado destacou a alínea “e”, solicitando, assim, esclarecimentos 

acerca do item. O Conselheiro Marcelo Garcia esclareceu que o uso do termo “mediante 

avaliação das condições técnicas do município”, visando condicionar o município à 

aferição de renda, análise do requerimento. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu uma 

redação alternativa para o item, a saber: “Realizar, mediante avaliação de suas condições 

técnicas, aferição de renda, análise de processamento (...)”. A Conselheira Ângela Pistelli 

propôs, alternativamente à proposta da Conselheira Gisele Tavares, o seguinte texto: 

“Proceder mediante suas condições técnicas, a habilitação (...)”. A senhora Presidente 

inquiriu ao Plenário se havia concordância com a sugestão de redação feita pela 

Conselheira Ângela Pistelli. O Conselheiro Euclides Machado fez a seguinte proposição 

de redação: “mediante a avaliação das condições técnicas do município (...)”. Tendo sido 

acatada pelo Coordenador. Dando continuidade, o Conselheiro Marcelo Garcia passou 

aos destaques relativos ao item que versa sobre a gestão do Distrito Federal. Enfatizando 

o que versa a alínea “d”, página 28 (vinte e oito) do documento, a saber: “estruturar 

centros de referência de assistência social, CRAS, de acordo com o porte de metrópole 

em área de maior vulnerabilidade social”. Informou também sobre um acréscimo feito na 

alínea “e”, a saber: “participar da gestão do BPC integrando a política de assistência 

social do Distrito Federal, garantindo o acesso às informações sobre os seus 

beneficiários”. Destacou também o acréscimo feito na alínea “f” do seguinte trecho: 

“manter estrutura gerencial”. Passando as destaques da página 29 (vinte e nove) o 

Conselheiro informou sobre a alteração feita na alínea “o”, a saber: “instituir plano de 

acompanhamento, monitoramento, avaliação das ações de proteção social na rede 

própria e na rede prestadora de serviços, de acordo com o Sistema Federal, pautado nas 

diretrizes da PNAS/ SUAS”. E ainda o disposto na alínea “p”, cujo texto segue: “inserir no 

cadastro único as famílias em situação de vulnerabilidade social e risco, conforme 

critérios do Programa Bolsa Família”. Destacou ainda o disposto na alínea “q”, a saber: 

“preencher o plano de ação no sistema e apresentar relatório de gestão com a prestação 

de contas”. Na seqüência, passou à apreciação da página 30 (trinta) do documento. 

Destacando o disposto na alínea “j”, cujo texto segue: “celebrar pactos de aprimoramento 

de gestão”. Quanto ao que dispõe a alínea “k”, conforme proposto pelo Conselheiro João 

Paulo, o texto terá a seguinte redação: “Elaborar e executar política de recursos humanos 
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com implementação de carreira para os servidores públicos que atuem na área da 

assistência social”. A senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Sérgio 

Wanderly Silva solicitou esclarecimentos acerca do que dispõe a alínea “d” da página 30, 

referente à Gestão do Distrito Federal. O Conselheiro Marcelo Garcia esclareceu tratar-se 

de manifestação cabível à Comissão de Normas do CNAS. Passando a tratar os 

destaques relativos à página 32 (trinta e dois). Salientando que foi feito um anexo da 

alínea “d”, cujo texto segue: “coordenar o processo de revisão do BPC no âmbito do 

estado, acompanhando e orientando os municípios no cumprimento de seu papel de 

acordo com o seu nível de habilitação”. Destacou também o texto relativo à alínea “e”, a 

saber: “estruturar a Secretaria Executiva na Comissão Inter-Gestora Bipartite com 

técnicos de nível superior”. Na página 33 (trinta e três) destacou o disposto na alínea “w”, 

cujo texto segue: “preencher o plano de ação no sistema SUAS-WEB e apresentar 

relatório de gestão como prestação de contas dos municípios não-habilitados”. Por fim, 

fez os destaques relativos ao item “Incentivos”, alínea “g”, cujo texto segue: “participar de 

programas de capacitação de gestores técnicos, conselheiros e da rede prestadora de 

serviços promovida pela União”. A senhora Presidente abriu à discussão. A Conselheira 

Simone Albuquerque solicitou esclarecimentos quanto ao disposto na alínea “p”, página 

33 (trinta e três). Sugerindo a inserção do termo “fluxo do atendimento dos usuários no 

estado”. Tendo sido acatada pelo Coordenador. Na seqüência, a Conselheira Margarete 

Cutrim Vieira questionou acerca da celebração do pacto de aprimoramento da gestão com 

previsão de instrumentos próprios de comprovação de seu cumprimento, que visam dar 

continuidade ou não da aplicação dos indicativos previstos para essa esfera. O 

Conselheiro Marcelo Garcia colocou que o tema será tratado durante a apresentação do 

relatório da Comissão de Normas. A Conselheira Luciana Jaccoud solicitou alteração do 

texto da alínea “b”, página 35 (trinta e cinco), propondo a seguinte redação: “implementar 

as proteções sociais afiançadas pela política nacional e por esta NOB (...)”. Tendo sido 

acatada pelo Coordenador. Em seguida, o Conselheiro Euclides Machado aventou a 

possibilidade de alteração do termo “garantir”, constante da alínea “b”, pelo termo 

“regular”. Tendo sido acatada pelo Coordenador. A Conselheira Margarete Cutrim Vieira 

ponderou sobre a utilização do termo “regular” no texto da supracitada alínea, 

esclarecendo que se tratar da questão do co-financiamento. Após as considerações, o 

texto ficou redigido da seguinte forma: “coordenar, regular e co-financiar a implementação 

dos serviços e programas de proteção social básica”. O Conselheiro Marcelo Garcia 

informou ainda sobre acréscimos feitos na página 36 (trinta e seis), alíneas “v” e “x”, a 

saber: “Elaborar e executar de forma gradual política de recursos humanos com 
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implantação de carreira específica para os servidores públicos que atuam na área da 

assistência social”, e: “instituir sistema de informação, monitoramento, avaliação, 

apoiando estados, Distrito Federal e municípios na sua implantação”, respectivamente. 

Passando aos destaques relativos à página 40 (quarenta), no item “Instrumentos de 

Gestão”, subitem 3.1: “Plano de Assistência Social”, salientando a inserção no 3º 

parágrafo do seguinte texto: "no âmbito dos municípios do Distrito Federal e dos estados, 

quando respondendo pela gestão financeira dos municípios não habilitados, esse plano 

deverá se desdobrar anualmente em um plano de ação”. Na página 41 (quarenta e um), 

subitem 3.3, “Gestão da Informação, Monitoramento, Avaliação”, destacou o texto da 

alínea “a”, a saber: “desenvolvimento e administração do cadastro nacional de entidades 

prestadoras de serviços sócio-assistenciais”. Quanto à alínea “b”, salientou o acréscimo 

do seguinte trecho: “(...) em articulação com municípios, Distrito Federal e estados". A 

senhora Presidente abriu à discussão. A Conselheira Luciana Jaccoud sugeriu alteração 

do texto da alínea “b”, página 34 (trinta e quatro) para o seguinte: “coordenar e regular o 

acesso às seguranças de proteção social que devem ser garantidas pela assistência 

social, conforme indicam a política nacional de assistência social e esta NOB”. Tendo sido 

acatado pelo Coordenador. Nada mais havendo a tratar sobre o tema, a senhora 

Presidente solicitou a manifestação do Coordenador da Comissão de Normas para 

proferir o seu relato. A Conselheira Simone Albuquerque manifestou-se destacando 

alteração feita na página 30 (trinta) do documento hora apresentado pela Comissão de 

Normas, cujo texto segue: “o processo para comprovação da gestão do Distrito Federal 

compreende as seguintes etapas: a) preparação do pleito de habilitação pelo gestor do 

Distrito Federal; b) análise e deliberação do pleito pelo Conselho Distrital de Assistência 

Social; c) encaminhamento do pleito ao gestor federal responsável pela assistência social; 

d) avaliação pelo gestor federal do cumprimento das responsabilidades e requisitos 

pertinentes à condição de gestão pleiteada; e) elaboração de parecer técnico pelo 

governo federal sob as condições técnicas e administrativas do Distrito para assumir a 

condição de gestão pleiteada; f) encaminhamento pelo governo federal do pleito e parecer 

técnico anexo ao processo à comissão inter-gestores tripartite no prazo máximo de 30 

dias a contar da data de protocolo de entrada do pleito junto ao governo federal; g) 

apreciação e posicionamento da CIT quanto ao pleito; h) publicação pelo governo federal 

da habilitação compactuada na CIT e arquivamento de todo o processo da publicação de 

habilitação na CIT”. A senhora Presidente abriu à discussão. A Conselheira Margarete 

Cutrim ponderou sobre a indicação feita pela CIT acerca da possibilidade de substituição 

do termo “pleito” por “solicitação”. Tendo sido ratificado pela Conselheira Simone 
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Albuquerque. A Conselheira Gisele Tavares solicitou alteração do termo “Conselho 

Distrital” por “Conselho de Assistência Social do Distrito Federal”, em atendimento à 

solicitação feita pelos representantes do Distrito Federal. O Conselheiro Marcelo Garcia 

destacou que na página 21 (vinte e um) do documento em apreço foi acrescentado o 

trecho “instrumentos de comprovação do Distrito Federal”. Na seqüência, a Conselheira 

Simone Albuquerque passou aos destaques relativos à página 34 (trinta e quatro), 

destacando o seguinte texto: “O processo para comprovação da gestão estadual 

compreende as seguintes etapas (...)”. Ao tempo que o Conselheiro Elias Sampaio Freire 

salientou a necessidade de inserção na alínea “e” o Distrito Federal. Ainda nos destaques 

da página 34 (trinta e quatro), a Conselheira Simone Albuquerque seguiu relatando o 

seguinte: “processo para comprovação da gestão estadual compreende as seguintes 

etapas: a) preparação dos documentos comprobatórios de habilitação pelo gestor 

estadual; b) análise e deliberação pelo Conselho Estadual de Assistência Social; c) 

encaminhamento dos documentos comprobatórios de habilitação pelo gestor estadual ao 

gestor federal; d) elaboração de parecer técnico pelo governo federal sobre as condições 

técnicas e administrativas do estado para assumir as responsabilidades referentes à 

condição de gestão estadual; e) encaminhamento pelo gestor federal, do processo à CIT; 

f) apreciação e posicionamento da CIT; g) publicação em Diário Oficial, do pacto de 

aprimoramento de gestão. Para comprovação de cada requisito, são necessários os 

seguintes instrumentos: requisito – comprovação da criação e funcionamento do 

Conselho Estadual de Assistência Social. Instrumentos de comprovação - cópia da lei de 

criação, cópia das atas das 3 últimas reuniões ordinárias, cópia da publicação da atual 

composição do Conselho Estadual de Assistência Social, cópia da ata do Conselho que 

aprova o pleito de habilitação. Outro requisito, comprovação da criação e funcionamento 

do fundo estadual de assistência social. Instrumentos de comprovação – cópia da lei ou 

ato legal de criação do fundo estadual, declaração do ordenador de despesas que ateste 

a regularidade de seu funcionamento. Outro requisito: comprovação da elaboração do 

Plano Estadual de Assistencial Social. Comprovação – cópia do Plano Estadual de 

Assistencial Social, aprovada pelo Conselho Estadual. Outro requisito: alocação e 

execução de recursos financeiros próprios no Fundo Estadual de Assistência Social. 

Como comprovar – cópia da lei orçamentária anual, quadro de detalhamento de 

despesas, que é o QDD, balancete do fundo estadual de assistência social no último 

trimestre, demonstrativo do co-financiamento aos municípios. Outro requisito: 

comprovação da capacidade de gestão. Como comprovar a capacidade de gestão – 

apresentar proposta de política de recursos humanos, com implantação de carreira 
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específica para os servidores públicos que atuem na área de assistência social, 

apresentar o organograma do órgão gestor da assistência social, o quadro de pessoal em 

exercício e a portaria de criação da Secretaria Executiva do Conselho Estadual de 

Assistência Social. Outro requisito: elaboração do relatório anual do cumprimento do 

plano estadual de assistência social. Como comprovar – cópia do relatório anual de 

execução do plano estadual de assistência social do exercício anterior, resolução do 

Conselho Estadual aprovando o relatório. Outro requisito: celebrar pacto de 

aprimoramento de gestão. Instrumentos para comprovar – instrumentos específicos dos 

pactos de aprimoramento da gestão, firmados entre estados e Governo Federal, relatórios 

de acompanhamento dos resultados do pacto estabelecido”. A senhora Presidente abriu à 

discussão. A Conselheira Gisele Tavares sugeriu alteração da alínea “a”, a saber: 

“preparação para os documentos comprobatórios pelo gestor estadual”. Sugeriu ainda 

alteração na alínea “c”, propondo a seguinte redação: “encaminhamento dos documentos 

comprobatórios pelo gestor estadual ao gestor federal”. O Conselheiro José Adelar Cuty 

da Silva questionou sobre a possibilidade de supressão do termo “ou ato legal” do texto, 

uma vez que a criação do Fundo dar-se estritamente através de Lei. Tendo sido acatada 

pela Coordenadora. Passando aos destaques da página 36 (trinta e seis) a Conselheira 

Simone Albuquerque salientou, cujo texto segue: : “habilitação dos municípios à condição 

de gestão inicial, dependerá do cumprimento de todos os requisitos e implicará nas 

responsabilidades e prerrogativas descritas no capítulo 2, ‘níveis de gestão da NOB 

SUAS’, o processo de habilitação nas condições de gestão estabelecidas nesta NOB 

compreende as seguintes etapas: a) preparação do pleito de habilitação pelo gestor 

municipal; b) análise e deliberação do pleito pelo Conselho Municipal de Assistência 

Social; c) encaminhamento do pleito à secretaria de estado de assistência social, ou 

congênere; d) avaliação pela secretaria de estado de assistência social ou congênere do 

cumprimento das responsabilidades e requisitos pertinentes à condição de gestão 

pleiteada; e) elaboração de parecer técnico pela secretaria de estado de assistência 

social ou congênere, sobre as condições técnicas e administrativas do município, para 

assumir a condição de gestão, encaminhamento pela secretaria de estado de assistência 

social ou congênere do pleito do parecer técnico anexo ao processo à Comissão 

Intergestora Bipartite no prazo máximo de 30 dias a contar da data de protocolo de 

entrada do pleito na CEAS; g) apreciação e posicionamento da CIB quanto ao pleito; h) 

preenchimento pela CIB do termo de habilitação conforme anexos 1, 2 e 3 desta norma, 

publicação pela secretaria de estado de assistência social ou congênere, da habilitação 

pactuada na CIB; j) encaminhamento para a secretaria técnica da CIT, da cópia de 
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publicação da habilitação pactuada pela CIB; k) arquivamento de todo o processo da 

publicação de habilitação na CIB. Para habilitação dos municípios nos níveis de gestão 

definidos por esta NOB é exigido que os mesmos atendam aos requisitos e instrumentos 

de comprovação”. Passando aos destaques da página 73 (setenta e três), a saber: 

“Condição de gestão inicial do sistema municipal de assistência social. Os municípios 

habilitados à gestão municipal de assistência social serão automaticamente habilitados no 

nível de gestão inicial. Para comprovação de cada requisito para habilitação, são 

necessários os seguintes instrumentos: requisito – comprovação de criação e 

funcionamento do Conselho Municipal. Instrumentos de comprovação – cópia da lei de 

criação, cópia das atas das 3 últimas reuniões ordinárias, cópia da publicação da atual 

composição do Conselho Municipal, cópia da ata do Conselho que aprova o pleito de 

habilitação. Outro requisito, comprovação da criação e funcionamento do fundo municipal 

de assistência social. Comprovação – cópia da lei”, enfatizando a supressão dos termos 

“ou ato legal” e “cópia da lei de criação”. Destacando ainda o seguinte: “Elaboração e 

apresentação do plano municipal aprovado pelo Conselho Municipal. Instrumento de 

comprovação – apresentação do plano municipal de assistência social atualizado com 

programação física ou financeira; ata do Conselho Municipal que aprova o plano. Outro 

requisito: alocação e execução de recursos financeiros próprios no fundo municipal de 

assistência social que propiciem o cumprimento do compromisso de co-financiamento. 

Como comprovar – cópia da lei orçamentária anual, balancete do fundo municipal no 

último trimestre, cópia da resolução do Conselho constando aprovação da prestação de 

contas do ano anterior”. A senhora Presidente abriu à discussão. A Conselheira Luciana 

Jaccoud questionou se os requisitos de habilitação referem-se apenas aos municípios em 

condição de gestão inicial. O Conselheiro sugeriu a supressão do termo “condição de 

gestão inicial”, por estar repetido no texto. O Conselheiro Marcelo Garcia sugeriu ainda a 

supressão de todo o parágrafo 1º. Após os devidos registros acerca do item, a 

Conselheira Simone Albuquerque prosseguiu seu relato destacando o item que versa 

sobre os requisitos e os instrumentos da gestão básica, cujo texto segue: “Requisito – 

comprovação da criação e funcionamento do Conselho Municipal de Assistência Social, 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Conselhos Tutelares. 

Instrumentos de comprovação – cópia da lei de criação, cópias das atas das 3 últimas 

reuniões ordinárias (exceto dos Conselhos Tutelares), cópia da publicação da atual 

composição, cópia da ata do Conselho Municipal de Assistência Social que aprova o 

pleito de habilitação. Outro requisito: comprovação da elaboração e funcionamento do 

fundo municipal de assistência social (...)”. Destacou ainda, após alterações, o seguinte 
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texto: “manter estrutura gerencial para organizar o processo de recepção, identificação, 

encaminhamento, orientação e acompanhamento do benefícios de prestação continuada 

e dos benefícios eventuais. Forma de comprovação – descrição do serviço e equipe 

existente para pré-habilitação e revisão do BPC, concessão e acompanhamento dos 

benefícios eventuais. Outro requisito: elaborar plano de inserção e acompanhamento de 

beneficiários do BPC conforme sua capacidade de gestão, contendo ações, prazos e 

metas a serem executados, articulando as ofertas da assistência social e as demais 

políticas pertinentes, dando cumprimento ainda ao artigo 24 da LOAS. Forma de 

comprovação – plano de inserção com número e porcentagem de família, indivíduos, 

beneficiários dos programas de transferência de renda, a serem acompanhados por 

equipe dos centros de referência da assistência social e atendidos nos serviços de 

proteção social básica. Outro requisito – estruturar Secretaria Executiva do Conselho 

Municipal de Assistência Social com técnico de nível superior (...)”. A senhora Presidente 

abriu à discussão. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva salientou que no item que 

versa sobre instrumentos para comprovação do funcionamento do Conselho Tutelar, 

houve indicação de que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança ou do Ministério 

Público pudessem comprovar o funcionamento do Conselho Tutelar. Tendo sido ratificado 

pela Conselheira. O Conselheiro Marcelo Garcia salientou que na regra de transição foi 

sugerida a seguinte redação: “número do CRES do assistente social responsável pelo 

serviço”. Em seguida a Conselheira Simone Albuquerque proferiu os destaques relativos à 

página 39 (trinta e nove), a saber: “Requisitos e instrumentos de comprovação da gestão 

plena. Comprovação de criação e funcionamento do Conselho Municipal, dos Direitos das 

Crianças e Adolescentes e dos Conselhos Tutelares. Aí no instrumento de comprovação – 

cópia das atas das 3 últimas reuniões ordinárias (exceto dos conselhos tutelares), cópia 

da publicação da atual composição, cópia da ata do Conselho Municipal que aprova o 

pleito de habilitação”, e aí tem que incluir no caso dos Conselhos Tutelares uma 

declaração do Conselho Municipal e do Ministério Público. Depois, manter estrutura 

gerencial para organizar o processo de recepção, identificação, encaminhamento, 

orientação e acompanhamento dos beneficiários do BPC e dos benefícios eventuais. 

Elaborar plano de inserção e acompanhamento de beneficiários do BPC conforme sua 

capacidade de gestão, contendo ações, prazos e metas a serem executados, articulando 

as ofertas da assistência social e as demais políticas pertinentes, dando cumprimento 

ainda ao artigo 24 da LOAS”. Destacou ainda a exigência de comprovação por meio de 

cópia do Decreto de nomeação e lotação do gestor do fundo junto à secretaria municipal 

de assistência social ou congênere. Foi sugerido a substituição do termo “Decreto” por 
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“Ato Normativo”. Tendo sido acatado pela Coordenação. Em seguida, a Conselheira 

passou a proferir a leitura dos anexos da Norma, a saber: Anexo 1, termo de habilitação 

da gestão inicial do sistema municipal de assistência social. Aí vem o município, nome do 

prefeito municipal, secretaria municipal de assistência social ou congênere, o endereço da 

secretaria, o cargo, telefone e e-mail. Ai vem uma avaliação do processo de habilitação, 

do Conselho Municipal de Assistência Social, se ele entregou lá as exigências feitas por 

esta NOB. No fundo municipal também, sim ou não, para facilitar a avaliação, depois as 

exigências da alocação no fundo, do plano municipal, da formalização do pleito e aí vêm 

informações complementares: ao julgamento da CIB poderão ser anexados informações 

ou documentos complementares. Data de entrega do processo na CIB, data de conclusão 

da análise. Responsável pela análise do processo, assinatura e comentários. Descrição 

da CIB após análise do pleito de habilitação. Depois também o mesmo sentido para 

gestão básica, depois para gestão plena. O termo de habilitação de transição. A 

Conselheira Simone Albuquerque destacou ainda que fora sugerida alteração na 

composição das Comissões Inter-Gestores Bipartites, tendo em vista a discussão 

nacional sobre o porte dos municípios. Salientando que a nova composição deverá 

contemplar a representação por porte de município. Enfatizando ainda que a nova 

composição da CIB será adotada a partir do tamanho do estado, distâncias internas, porte 

dos municípios e número de municípios no estado. Acrescentando que onde não for 

possível contemplar todos os portes de municípios na composição da CIB, esta deve ser 

estruturada de acordo com a proporção de municípios por porte existentes. A Conselheira 

informou ainda que foi incluído na página 45 (quarenta e cinco) foi incluído o termo 

“Distrito Federal”. Esgotada a discussão sobre o item da pauta, a senhora Presidente 

passou ao processo de votação. Não havendo manifestação em contrário, o relato da 

Comissão de Normas foi aprovado por unanimidade. O Coordenador da Comissão de 

Financiamento, Carlos Ajur Cardoso Costa, solicitou que a Conselheira Luciana de Barros 

Jaccoud proferisse a leitura do relato da supracitada Comissão. Que destacou a inclusão 

do termo “nos seus respectivos territórios” na página 47 (quarenta e sete), relativo aos 

Fundos de Assistência Social. Quanto aos destaques referentes à página 48 (quarenta e 

oito) a Conselheira proferiu o seguinte relato: “Na República Federativa do Brasil, formada 

pela união indissolúvel de Estados, Distrito Federal e Municípios, os entes são dotados de 

autonomia administrativa e fiscal, com compartilhamento de poderes nos seus respectivos 

territórios”. Destacou na página 49 (quarenta e nove), subitem 5.3, alínea “b”, o seguinte: 

“Constituir Unidade Orçamentária para cada Fundo de Assistência Social nas respectivas 

esferas de governo contemplando todos os recursos destinados à Política de Assistência 
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Social”. Destacou ainda o texto da constante na página 50 (cinqüenta), a saber: “Esta 

norma institui novos mecanismos e formas de transferência legal de recursos financeiros 

do Fundo Nacional para os Fundos de Assistência Social dos Estados, dos Municípios e 

do Distrito Federal, bem como dos Fundos Estaduais para os Fundos Municipais de 

Assistência Social, para co-financiamento das ações assistenciais prestados no âmbito do 

Sistema único da Assistência Social – SUAS. Busca-se consolidar (consolidar e não 

implementar) o repasse regular e automático fundo a fundo, com o objetivo de apoiar 

técnica e financeiramente os municípios, os estados e o Distrito Federal nas despesas 

relativas aos serviços de assistência social reconhecidamente de Proteção Social Básica 

e, ou, Especial, prestados gratuitamente pelas entidades e organizações públicas ou 

privadas, com vistas a garantir a consolidação da Política de Assistência Social, mediante 

superação do modelo convenial tradicional, buscando promover a”. Agilização dos 

processos e fluxos”. Destacou alteração feita no parágrafo subseqüente, a saber: “Essa 

providência altera a gestão financeira da assistência social, garante a continuidade dos 

atendimentos, agiliza os fluxos de transferência desses recursos, assegura regularidade 

nos repasses, continuidade na prestação dos serviços, em consonância com a forma 

descentralizada preconizada no rol da legislação brasileira nesta área, dirimindo grande 

parte das questões burocráticas vigentes”. Informou ainda que no parágrafo que trata dos 

consórcios terá a seguinte redação: Nos casos em que a demanda do município não 

justifique a disponibilização, em seu âmbito, de serviços continuados nos níveis de 

proteção social, é possível o estabelecimento de parcerias entre municípios vizinhos para 

o desenvolvimento de serviços de referência regional, inclusive mediante consórcios 

públicos, com co-financiamento estadual e federal e dos municípios consorciados. Outra 

opção pode ser a prestação desses serviços de referência regional pela esfera estadual, 

em parceria com os municípios que apresentarem tal necessidade e não tiverem as 

condições para gestão individual”. Destacou ainda que o parágrafo subseqüente terá a 

seguinte redação: “As condições de co-financiamento e a cooperação entre os entes 

deverão ser definidas por regulação específica de acordo com o estabelecido na Lei nº 

11.107/05”. Quanto ao item que versa sobre os recursos financeiros serão transferidos 

aos Fundos, foi sugerida a seguinte redação: “mediante validação dos planos de ação no 

sistema informatizado, SUAS- WEB, coerente com seus Planos Municipais e, ou, Planos 

Estaduais de Assistência Social aprovados pelo respectivo Conselho”. Por fim, destacou a 

inclusão feita no subitem 5.4, página 51 (cinqüenta e um), de referências ao Tribunal de 

Contas do Distrito Federal e aos tribunais de contas dos municípios, quando houver. A 

senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro Euclides Machado solicitou 
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esclarecimento acerca do disposto no subitem 5.4, que versa sobre os Mecanismos de 

transferência. O Conselheiro Marcelo Garcia ponderou sobre a necessidade de se atrelar 

à coordenação do consórcio ao gestor estadual. Questionando sobre a existência de 

algum dispositivo que trate especificamente da questão dos Consórcios. Ao tempo que a 

Conselheira Simone Albuquerque informou que a página 32 (trinta e dois) trata do tema. 

Quanto à questão dos Consórcios a Conselheira Gisele Tavares informou que houve um 

delicado trato sobre o tema, evitando, assim, o rompimento da autonomia dos Entes 

Federados. Retomando o relato da Comissão, a Conselheira Luciana Jaccoud destacou 

que a Comissão fez uma alteração em todos os indicadores descritos na Norma, 

substituindo o que estava antes como “renda” ou “domicílio” por “família”. Informou ainda 

sobre alterações feitas no que se refere ao tempo de escolaridade. Outra alteração 

informada pela Conselheira foi quanto à substituição do termo “taxa de vulnerabilidade 

populacional” por “taxa de vulnerabilidade social”, que passará a ter a seguinte redação: 

“A combinação dessas características comporá a taxa de vulnerabilidade social em um 

determinado território”. Informou também sobre a alteração feita quanto à seleção dos 

indicadores, esclarecendo que tal critério trata a priorização de municípios dentro de cada 

estado. Destacou as alterações propostas na página 54 (cinqüenta e quatro), salientando 

que o primeiro indicador fora modificado, conforme deliberação da Comissão, para “taxa 

de vulnerabilidade municipal”, tendo sua descrição na relação entre a população 

vulnerável, conforme definida na introdução deste item, e a população total do município. 

Quanto ao segundo indicador, informou que a Comissão optou por uma receita corrente 

líquida municipal per capta, cuja descrição corresponde à definição da relação entre a 

receita corrente líquida municipal e a população estimada. Quanto ao item referente à 

metodologia de cruzamento de indicadores, informou que a Comissão, após discussão 

sobre o tema, optou por uma redação que determine que tais indicadores devam ser 

normalizados para se fazer o cruzamento, sem indicar como deverão ser normalizados, 

deixando esta discussão para a equipe técnica responsável pela operacionalização de tal 

indicador. Na seqüência a Conselheira destacou alteração proposta no item 4 (quatro), 

que versa sobre a distribuição de recursos partilhados, cuja redação segue: “A ampliação 

da cobertura dos municípios após contemplados com o mínimo de CRAS estabelecidos 

para cada porte, será objeto de pactuação e deliberação nas instâncias competentes”. 

Passando, em seguida, aos destaques referentes à página 60 (sessenta), que trata dos 

Critérios de Transferência. Salientando o item 2 Enfrentamento ao abuso e à exploração 

sexual de crianças e adolescentes, no qual foi sugerida alteração da nomenclatura “taxa 

de vulnerabilidade” para “taxa de vulnerabilidade social”. O Conselheiro Antônio Celso 
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Pasquini questionou quem teria incumbência de tratar os indicadores da taxa de 

vulnerabilidade. A Conselheira Luciana Jaccoud esclareceu que tais indicadores serão 

processados pelo gestor e submetidos à CIT para pactuação. Passando em seguida aos 

destaques sobre o item “Critérios de Transferência”. Salientando a alteração do penúltimo 

parágrafo, página 60 (sessenta), a saber: “Os recursos do co-financiamento para o PETI 

não serão repassados em forma de piso”. Destacou também a alteração feita no último 

parágrafo da mesma página, cujo texto segue: “O valor destinado ao atendimento à 

família corresponde aos Pisos de Proteção Social Básica Fixo e o variável representa o 

quanto o município destinará para a proteção social básica à família, seus membros e 

indivíduos”. Passando à página 61 (sessenta e um), que versa sobre a fórmula de cálculo 

do piso de Proteção Social Básica Fixo, a Conselheira destacou a inserção do seguinte 

trecho: “para serviços complementares no território”. Quanto ao Piso de Proteção Social 

Básica Variável I, destacou a alteração feita no primeiro parágrafo, a saber: “Constitui 

esse piso a somatória dos valores totais praticados atualmente pelo Fundo Nacional de 

Assistência Social para esse nível de proteção”. E ainda a inclusão do seguinte parágrafo: 

“Dessa maneira a média calculada será aplicada ao montante repassado para cada 

município e para o DF como se segue: divide-se o valor total dos recursos repassados 

atualmente para cada um destes entes que se refere a este nível de proteção, efetuando 

as modalidades já citadas pela média nacional. Assim, obtém-se o volume de cobertura 

que esses recursos estão provendo o que comparando o número de famílias em situação 

de vulnerabilidade, na referida localidade, permitirá o cálculo do percentual de cobertura 

da proteção social básica no respectivo município ou DF. Esse encaminhamento 

possibilitará identificar as distorções a serem consideradas quando da aplicação dos 

critérios de partilha, uma vez que promoverá a vigilância da equalização em relação aos 

demais pisos desse nível de proteção social. Os valores calculados como acima ficam 

congelados e mantém-se a redação anterior”. Quanto ao Piso de Proteção Social Básica 

Variável II, na página 62, destacou a inclusão da definição do valor de co-financiamento, 

salientando que este será referência para o co-financiamento. Passando à página 63 

(sessenta e três) informou sobre a alteração no Piso de Proteção Social Especial de 

Média Complexidade I, tendo sido incluído o termo “de forma específica”. Na página 64, 

Proteção Social Especial de Média Complexidade II, a Conselheira destacou a inserção 

do trecho: “É um piso voltado ao financiamento”. Informou ainda a redação do segundo 

parágrafo, a saber: “A base de cálculo para o co-financiamento dos serviços 

especializados de referência é a fórmula já nossa conhecida”. O Conselheiro Euclides 

Machado solicitou esclarecimentos acerca da fórmula de cálculo do Piso de Proteção 
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Social Básica Fixo. Ao tempo que a Conselheira Gisele Tavares esclareceu que o 

estabelecimento de uma fórmula para o cálculo visa permitir sua atualização de acordo 

com a ampliação do orçamento. Dando seqüência ao relato, a Conselheira Luciana 

Jaccoud passou a palavra para a Conselheira Simone Albuquerque para dar 

esclarecimentos acerca da inclusão do Distrito Federal no co-financiamento. A 

Conselheira Simone Albuquerque colocou que a Rede do Distrito Federal deve ser 

considerada complexa, destacando o posicionamento da Comissão acerca do tema: 

“oferecendo acesso dos usuários aos serviços de média complexidade, de maneira mais 

próxima dos territórios considerados de maior vulnerabilidade. A realidade do DF traz a 

questão de seu protagonismo na referência aos municípios de seu entorno, que podem 

ter portes diferenciados. Assim, o co-financiamento dos serviços em tal realidade deve ter 

o protagonismo do DF no financiamento da proteção social básica especial de média e 

alta complexidade; contar com co-financiamento de serviços de referência regional e 

consórcios públicos com o estado de Goiás e ou municípios do entorno para serviços de 

proteção social especial de alta complexidade levando em conta as demandas específicas 

da região que inclui o DF e seu entorno. Além disso, o DF participará do financiamento da 

proteção social básica e do aprimoramento da gestão mediante aporte de recursos para 

sistema de informação, monitoramento, avaliação, capacitação, apoio técnico  e outras 

ações pactuadas progressivamente”. Por que isso aqui entra? Porque o DF é híbrido, ele 

tem competências que são de municípios e de estado. Então, no que tange ao município 

a gente incluiu da metrópole no que tange a seu papel de estado a gente incluiu o que 

tange ao estado co-financiar”. Retornando a palavra à Conselheira Luciana Jaccoud, 

destacou alterações feitas na página 68 (sessenta e oito), referente aos Consórcios 

Públicos. Esclarecendo que tanto nos casos de referência regional, quanto no de 

consórcios públicos deve ser garantida a preservação dos vínculos familiares e 

comunitários. Nada mais havendo a relatar, a Conselheira Luciana Jaccoud encaminhou o 

relato da Comissão à Presidência do Plenário para votação. A senhora Presidente abriu o 

processo de votação, não havendo qualquer manifestação em contrário, o relatório foi 

aprovado por unanimidade. Em seguida a Conselheira Luciana Jaccoud passou a relatar 

a proposta de alteração dos títulos apenas sugeridas pela Comissão de Financiamento. 

Destacando: A Comissão de financiamento achou que poderia sugerir uma nomenclatura 

um pouco mais, vamos dizer, fácil de ser identificada, de forma que o conteúdo dos pisos 

pudesse ser mais facilmente identificados pelos seus nomes. Então, a proposta é que na 

proteção social básica o primeiro piso chame: Piso básico fixo; o segundo: Piso básico de 

transição e o terceiro: Piso básico variável. Na proteção social de média complexidade, o 
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primeiro piso se chamaria: Piso de transição da média complexidade e o segundo piso, 

atualmente identificado como 2, seria Piso fixo da média complexidade. Os pisos de alta 

complexidade se chamariam: Piso de alta complexidade 1 e Piso de alta complexidade 2. 

A senhora Presidente abriu à discussão. Não havendo quem quisesse discutir o tema, 

deu início ao processo de votação. Nenhuma manifestação em contrário registrar, o item 

foi aprovado por unanimidade. Em seguida a Conselheira Luciana Jaccoud passou a 

relatar sobre as regras de transição. Destacando a seguinte redação: As regras de 

transição para o processo de habilitação de municípios em gestão básica e plena deverão 

ser seguidas apenas para o segundo semestre de 2005, conforme anexos 4 e 5. Dos 

fluxos de transição: A habilitação dos municípios às condições de gestão básica e plena, 

estabelecidos por esta norma, no segundo semestre de 2005, compreende o seguinte 

fluxo: No fluxo há uma alteração no item 5º, preenchimento pela CIB do termo de 

habilitação conforme anexos 4 e 5 desta norma. Quanto aos requisitos e instrumentos de 

comprovação de transição, destacou o seguinte: inclui-se que serão exigidas as 

comprovações abaixo relacionadas e que os municípios não habilitados que pleitearem a 

habilitação em gestão inicial básica ou plena, terão de comprovar ainda o cumprimento 

dos requisitos estabelecidos pelo artigo 30 da LOAS. Quanto à gestão plena do sistema 

municipal de Assistência Social, destacou a seguinte alteração: Comprovação da 

implantação dos Centros de Referência de Assistência Social, CRAS, por meio da 

descrição da localidade , espaço físico, equipe técnica existente, área de abrangência e 

serviços de proteção básicos existentes no território e proximidades conforme critério 

abaixo: Pequeno porte 1 – mínimo de 1 CRAS para até 2 mil e 500 famílias referenciadas. 

Pequeno porte 2 – mínimo de um CRAS para até 3 mil e 500 famílias referenciadas. 

Médio porte – mínimo de 2 CRAS cada um para até 5 mil famílias referenciadas. Grande 

porte – mínimo de 4 CRAS cada um para até 5 mil famílias referenciadas. Metrópoles – 

mínimo de 8 CRAS cada um para até 5 mil famílias referenciadas. Apresentou ainda 

alteração no subitem 4-b, a saber: cópia dos instrumentos que comprovem o regular 

funcionamento, atas ou portarias, e/ou declaração de funcionamento emitida pelo 

Ministério Público ou pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

No item 5, apresentou a seguinte alteração: comprovação da existência de equipe técnica 

para a realização de ações relativas aos benefícios eventuais ao co-gerenciamento do 

BPC. Item 6 - comprovação da estruturação da Secretaria Executiva do Conselho 

Municipais, substituindo a tal de Assistência Social com técnico de nível superior por meio 

de declaração do CMAS, comprovando a existência da estrutura. Para habilitação dos 

municípios em gestão básica e plena a CIB deverá preencher os termos de habilitação 



 ─47/82─

conforme anexos 4 e 5. Quanto às instâncias de pactuação, apresentou a seguinte 

proposta: Propõe-se que neste ano sejam utilizados os critérios fixados no item específico 

dos indicadores básicos, substituindo-se a taxa de vulnerabilidade pela taxa de pobreza. 

Relação percentual entre as famílias com renda familiar per capta inferior a meio salário 

mínimo e o total de famílias naquele território de forma a assegurar a expansão da 

proteção social neste exercício dentro dos prazos legais previstos para a execução 

orçamentária e financeira dos recursos disponíveis. A utilização do indicador 

complementar será viabilizada a partir de sua construção juntamente com a taxa de 

vulnerabilidade. A senhora Presidente abriu à discussão. Não havendo qualquer 

manifestação, deu início ao processo de votação do relatório sobre as regras de 

transição. Não havendo manifestação em contrário, foi aprovado por unanimidade. A 

senhora Presidente passou à apreciação do documento final da Norma Operacional 

Básica. Colocando ao Plenário a justificativa da NOB, páginas 8 a 22. Solicitando 

manifestação dos membros do Conselho sobre o item. Não havendo nenhuma 

manifestação, passou-se à apreciação do ponto seguinte. A Conselheira Natália de Souza 

Duarte colocou em discussão o item referente aos princípios organizativos do SUAS, 

constantes da página 14 do documento, sugerindo a inclusão do trecho “uma articulação 

inter-setorial com os sistemas educacionais, por meio de rede de serviços 

complementares e ações integradas, para o desenvolvimento da autonomia dos sujeitos, 

por meio de garantia e ampliação de escolaridade, e formação para o trabalho”. A 

senhora Presidente abriu à discussão. O Conselheiro João Paulo Ribeiro sugeriu a 

supressão do termo “minorias” do parágrafo seguinte: “Articulações inter-institucionais 

entre competências e ações com os demais sistemas de defesa do direito humano, em 

específico aqueles em defesa do direito das crianças, adolescentes, idosos, pessoas com 

deficiência, mulheres, minorias...”. O Conselheiro José Adelar Cuty da Silva sugeriu que 

ao final do supramencionado parágrafo fosse acrescentado o trecho “a promoção do 

ingresso no mercado de trabalho”. Nada mais havendo a ser acrescentado, a senhora 

Presidente deu início ao processo de votação. Não havendo manifestação em contrário e, 

considerando as sugestões feitas, o item foi aprovado por unanimidade. A senhora 

Presidente colocou em apreciação os demais itens da Norma Operacional Básica, não 

havendo nenhum destaque adicional, deu início ao processo de votação da Norma 

Operacional Básica por chamada nominal. Por unanimidade dos votos, os conselheiros 

nacionais de Assistência Social aprovaram o texto da Norma Operacional Básica. Em 

seguida, a senhora Presidente proferiu a leitura da Resolução que aprova a Norma 

Operacional Básica, cujo texto segue na íntegra: “O Plenário do Conselho Nacional de 
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Assistência Social – CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 14 de julho de 2005, no 

uso da competência que lhe conferem os incisos II, V e IX, do artigo 18, da lei 8.742, de 

07 de dezembro de 93, Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, resolve: art. 1° 

aprovar a Norma Operacional Básica da assistência social – NOB SUAS, anexa, e 

encaminhá-la ao senhor Ministro de Estado de Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, órgão da Administração Pública Federal, responsável pela coordenação da Política 

Nacional de Assistência Social, para a sua publicação por meio de portaria. Art. 2° 

apresentar as seguintes recomendações referentes à NOB-SUAS: 1) que o texto seja 

enviado à Presidência da República, Congresso Nacional, e demais entes federados para 

conhecimento. 2) que seu conteúdo seja amplamente divulgado nos meios de 

comunicação. 3) que os órgãos gestores e conselhos de assistência social publiquem as 

informações contidas no referido documento. 4) que o plano nacional de capacitação de 

gestores e conselheiros de assistência social priorizem em sua qualificação, o conteúdo 

da NOB-SUAS. Que o texto da NOB-SUAS seja impresso e distribuído. Art. 2° Essa 

resolução entra em vigor na data de sua publicação. Márcia Maria Biondi Pinheiro. 

Presidente do CNAS”. Tomados por um espírito de grata satisfação do cumprimento de 

seu trabalho, os conselheiros nacionais de Assistência Social proferiram agradecimentos 

permeados de grande emoção a todos os envolvidos no processo de construção da 

Norma Operacional Básica. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a 

pauta, a Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, 

declarando encerrada a reunião do dia quatorze de julho de dois mil e cinco. Aos quinze 

dias do mês de julho do ano de dois mil e cinco, teve reinicio a Centésima Vigésima 

Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a Presidência da 

senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e Presidente do 

CNAS, e com a presença dos seguintes membros: Elias Sampaio Freire, Representante 

do MPS; José Adelar Cuty da Silva, Representante Titular do MTE; Regina Celeste 

Afonso de Carvalho, Representante Titular do Ministério da Saúde; Natália de Souza 

Duarte, Representante Suplente do Ministério da Educação; Luciana de Barros Jaccoud, 

Representante Suplente do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG; 

Antônio Celso Pasquini, Representante Titular União Social Camiliana; Ricardo Renzo 

Brentani, Representante Titular da Associação Brasileira das Instituições Filantrópicas de 

Combate ao Câncer; Sílvio Iung, Representante Suplente da Instituição Sinodal de 

Assistência, Educação e Cultura; Euclides da Silva Machado, Representante Titular da 

Obra Social Santa Izabel; Marcos Antônio Gonçalves, Representante Suplente da 

Federação Brasileira de Inclusão Social, Reabilitação e Defesa da Cidadania – FEBIEX; 
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Carlos Rogério de C. Nunes, Representante da CUT; Hébrida Verardo Fam, Suplente; 

Sérgio Wanderly Silva, Titular; Dalila Maria Pedrini Representante Titular da Cáritas 

Brasileira e Vice-Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; Vânia 

Lucia Ferreira Leite, Representante Titular da Pastoral da Criança; José Manoel Pires 

Alves, Representante Suplente da Associação de Educação Católica do Brasil; João 

Paulo Ribeiro, Representante Titular da Federação de Sindicatos de Trabalhadores das 

Universidades Brasileiras e Antonio Ferreira Neves, Representante Suplente da 

Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de 

Assessoramento, Perícia, Informações e Pesquisas – FENACON, conforme lista de 

presença anexa. ABERTURA – A Presidente, após verificar o quorum, deu início à 

reunião mencionando que iria fazer a leitura de uma moção de congratulação dirigida ao 

CNAS por parte do Governo do Estado do Mato Grosso. Após a conferência dos 

Conselheiros presentes pela Secretária Executiva, Claudia Sabóia, a Presidente colocou 

a pauta inicial, da qual fazia parte relatos do GT de Manual de Orientação Contábil, relato 

da Comissão Organizadora da Quinta Conferência e ainda os relatórios de temas 

específicos das Comissões. Informou também, que estava sendo passado um controle 

que foi proposto pela Comissão Organizadora da Quinta Conferência, onde os 

Conselheiros deveriam marcar suas preferências, agendas, disponibilidades de 

comparecimento às Conferências das Capitais, Estaduais e do DF, que todos iriam 

participar. Reportando-se à moção citada inicialmente, pelo fato do xérox não ter ficado 

legível, a Presidente procedeu à leitura de citado documento, o qual tem o seguinte teor: 

“Moção de Congratulação”. Campo Grande, 14 de julho de 2005. A Política Nacional de 

Assistência Social realiza-se de forma integrada. É a garantia de mínimos sociais, ao 

provimento de condições para atender contingências sociais. Parágrafo do artigo 23 da 

LOAS. O Conselho Estadual de Assistência Social do Estado do Mato Grosso do Sul, 

CEAS, apresenta a presente moção de congratulação ao Conselho Nacional de 

Assistência Social, em virtude de seu excelente e notável desempenho para aprovar a 

Norma Operacional Básica, que atende a deliberação da Quarta Conferência Nacional da 

Assistência Social, que conclamou toda a sociedade a implantar o Sistema Único de 

Assistência Social, cujo modelo de gestão é descentralizado e participativo. O esforço 

daqueles que contribuíram para a consecução da NOB deve ser amplamente reconhecido 

por toda sociedade, considerando a importância desse instrumento normativo na 

consecução dos eixos estruturantes, para a realização do pacto a ser realizado entre os 

entes federados e as instâncias de articulação, pactuação e deliberação, visando à 

implantação e consolidação do SUAS em nosso país. Acreditamos que de forma 
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inequívoca, devemos reconhecer a importância da NOB para a consolidação dos direitos 

no Brasil e no entendimento das desigualdades sociais no país, ressaltando que a 

consolidação da assistência social como um todo, depende da formação dos sujeitos 

envolvidos em sua materialização, na sedimentação e divulgação da assistência social 

como política concretizadora de direitos, na garantia permanente e contínua de recursos 

financeiros, na qualificação e preparação das ações de assistência social, na melhor 

delimitação dos papéis das esferas de Governo e o limite da colaboração que deve se 

estabelecer entre Governo e sociedade na assistência social, para um maior envolvimento 

dos Conselhos no planejamento democrático e participativo, e finalmente no respeito e 

reconhecimento dos Conselhos como instâncias deliberativas e espaços de exercício do 

controle popular. “Atenciosamente, professora Fernanda Gomes de Araújo, Presidente do 

CEAS do Mato Grosso do Sul”. Em seguida passou a palavra à Comissão Contábil do 

CNAS para que fizesse seu relato. O senhor Euclides da Silva Machado, coordenador da 

comissão contábil passou a fazer seu relato dizendo que haviam se reunido no dia 10 de 

junho, com duas ausências justificadas, a da Conselheira Hébrida e do Conselheiro 

Marcos Antonio Gonçalves. A reunião contou com a presença de convidados, servidores 

do Serviço de Registro e Cadastro. Foram abordados alguns aspectos relativos às 

entidades, inclusive a necessidade de se elaborar um formulário padrão, onde se 

colocasse de forma mais entendível e direta, as demonstrações que deveriam ser 

analisadas pelo CNAS. Foram usados como referência o programa utilizado pela Agência 

Nacional de Saúde e o da Procuradoria das Fundações. Com a proposta do formulário 

padrão, surgiu a dúvida no seu aspecto legal, sendo questionado se tal documento seria 

sugerido ou se seria imposto. Um outro item abordado foi com relação a questão de se ter 

uma forma pacífica para aceitação ou não das contas de compensação como prova de 

registros de atos e fatos contábeis como por exemplo a gratuidade. Por fim o GT opinou 

que seria imperioso conceituar gratuidade. Alguns encaminhamentos foram dados, entre 

os quais o de que  Conselheiros fizessem pesquisas nas legislações que tratam do tema, 

para que trazidos ao CNAS, leis, decretos, normas, notas, pareceres, consultas, etc, 

pudessem enriquecer a discussão. Mencionou um trabalho já existente no CNAS e da 

intenção de aperfeiçoá-lo  para que pudesse ter uma utilização prática. Aos servidores 

convidados que também estavam presentes, coube a realização de tarefas, as quais 

consistem em que referidos funcionários apresentem as dificuldades que encontram 

quando da análise dos processos de pedido de concessão e de renovação. Encerrou seu 

o relato colocando-se à disposição. Em tempo, lembrou que a próxima reunião não havia 

sido definida em função dos trabalhos relativos à NOB. Em seguida a Presidente colocou 
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o relatório em discussão.  O senhor José Adelar Cuty da Silva, indagou do GT pelas 

primeiras impressões de eventuais ilegalidades acerca da efetivação do relatório padrão 

da prestação de contas ou das informações contábeis.   Respondendo à indagação, o 

senhor Euclides da Silva Machado colocou que na verdade o que estava existindo era se 

esse documento iria simplesmente ser colocado no holl de documentos já exigidos às 

entidades ou se deveria ser sugerido, de modo a não deixar dúvida quanto a sua 

aplicabilidade.  O senhor José Adelar Cuty da Silva sugeriu que os demais Conselheiros 

também recebessem o trabalho já existente no CNAS a fim de também poderem 

contribuir, o que foi aceito pelo senhor Euclides da Silva Machado. O senhor Marcos 

Antonio Gonçalves, dirigindo-se ao senhor Cuty, comentou que a idéia é fazer com que as 

entidades de fato evidenciem a filantropia que fazem.  A senhora Luciana de Barros 

Jaccoud perguntou se o GT havia pensado na possibilidade de que o formulário padrão 

fosse diferenciado em função da área da entidade.  Em resposta, o senhor Euclides da 

Silva Machado disse que além de ter sido pensado tal colocação, ainda citou que também 

acham que deve haver a especificidade da área de atuação, demonstrando também 

preocupação com o porte da entidade. O senhor Marcos Antonio Gonçalves, fazendo uso 

de um aparte, ressaltou que entende que também se faz assistência através da saúde e 

da educação. Tal comentário se deu para chamar a atenção dos Conselheiros no sentido 

de realmente saberem separar o joio do trigo. Com a palavra, a Presidente, senhora 

Márcia Maria Biondi Pinheiro, submeteu o relatório a votação, sendo o mesmo aprovado. 

Em seguida passou a palavra ao Conselheiro Silvio, da Comissão Organizadora da 

Quinta Conferência Nacional de Assistência Social, a fim de que expusesse seu relato. O 

Conselheiro Silvio Iung começou seu relato informando que a reunião da Comissão 

ocorreu na quarta-feira, dia 13, no fim da tarde, a qual, além dos membros da própria 

Comissão, também contou com a presença do Grupo de Apoio e de mais três convidados 

do MDS. O primeiro trabalho foi com relação ao grupo programático, tendo sido seguido 

de outro assunto que também ocupou a maior parte da reunião, que era o pedido dos 

Estados de se ampliar o número de delegados por Estado. A Comissão entendeu que 

deveria aumentar o número de participantes em mais cento e oito. Sendo que pela nova 

proposição da Comissão seriam novecentos e quarenta e seis Delegados dos Municípios, 

cento e sessenta e dois dos Estados, numa composição com a União, mais os 

Conselheiros Nacionais de Assistência Social. A Comissão também elaborou uma lista 

preliminar dos convidados, a saber: Ministério Público Federal, o Congresso Nacional, o 

Poder Judiciário, Controladoria Geral da União, Procuradoria Geral da União, Ministros e 

Secretários de Estado, Conselhos de Direitos e a Presidência das seis entidades que 
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compõem a Coordenação do Fórum Nacional de Assistência Social. Continuando seu 

relato, lembrou que os Conselheiros Nacionais também podem indicar pessoas a serem 

convidadas, ressaltando que a estimativa é de que esses participantes não seja em 

número superior a duzentas pessoas. Lembrou que ainda não haviam chegado a uma 

definição a respeito dos ouvintes, os quais se diferenciam dos demais pelo fato de não 

receberem material. Continuando sua fala, o Conselheiro colocou a sugestão do tema da 

Conferência, “Proteção Social”. Foi discutido que esse tema também faria parte de um 

seminário internacional previsto pelo MDS. Um outro item tratado foi o informe da 

Presidência sobre a publicação do caderno Abongue, que este ano é a respeito da 

Política de Assistência e a Política da Criança e Adolescente. Um outro assunto foi 

também a respeito de textos que o CNAS irá reunir por meio das Secretarias de Renda e 

Cidadania e de Segurança Alimentar, entre outros, para compor o material da 

Conferência. Em função de questões envolvendo o termo de referência, licitação e 

contrato do Ministério que abrange todos os órgãos, ainda não foi possível equacionar a 

questão da logomarca. Levantou-se a possibilidade de se utilizar a logomarca do SUAS, 

porém não houve consenso por parte da Comissão, ensejando a publicação do guia sem 

logomarca. O item seguinte relatado foi com relação à listagem para inscrição dos 

Conselheiros que irão participar das Conferências Municipais, das Capitais e as 

Estaduais. A idéia é que todos os Conselheiros possam ir ao menos a uma Conferência. 

Também foi abordada a questão da capacitação da Comissão Organizadora. Em função 

disso foi proposto que na segunda-feira a Comissão da Conferência se reunisse na parte 

da manhã, à tarde o GT de ética e do artigo terceiro, e no dia 09, na terça-feira, a manhã 

fosse reservada para o trabalho das Comissões e a tarde para capacitação dentro do 

programa previsto com a professora Aldaíza. O grupo logístico fez alguns informes sobre 

a questão do centro de convenções, de que há uma informação extra-oficial sobre o valor 

do aluguel, cerca de quinze a dezoito mil, mas ainda dependendo de uma confirmação 

por parte do GDF. Também foi confirmada a inviabilidade de se montar cozinha para fazer 

as refeições dentro do centro de convenções. Também houve a informação de patrocínios 

e que a Presidência está buscando mapear algumas empresas estatais para que possam 

participar como patrocinadores da Quinta Conferência. Continuando o relato, passou a 

falar sobre alguns informes da Assessoria de Comunicação, ASCOM, a qual será 

contatada pela Presidência e pela Secretaria Executiva do CNAS para informar o 

resultado do processo licitatório que estava em andamento, relativo a serviços de 

publicidade. A reunião foi encerrada com assuntos que não foram específicos para um ou 

outro grupo, com a questão da alteração da resolução para inclusão do representante dos 
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Municípios na Comissão. Ainda foi tratada a possibilidade de se conseguir uma audiência 

com o Presidente da República para fazer-lhe um convite oficial. Encerrou sua exposição 

querendo saber se o GT programático havia definido uma data para sua reunião. 

Retomando a palavra a Presidente colocou o relatório em discussão, se inscrevendo em 

seguida.  Explicou que na reunião de Curitiba havia sido definida a expansão da 

participação da esfera Estadual, visto que estavam reclamando por estarem pouco 

representados. Essa expansão seria da seguinte forma, ao invés de dois, seis para cada 

Estado, sendo três do Governo, três da Sociedade Civil, sempre mantendo a paridade de 

representantes da esfera Estadual. E então houve a proposta do Conselho de que ao 

invés de se passar para seis, que fosse passado para dois a fim de aumentar esse 

percentual. Assim, de dois irá passar para quatro e os outros dois, foram reivindicados 

para o nível Federal, que teria a sua representação como Delegado, fora os trinta e seis 

Conselheiros Nacionais.  A senhora Claudia Sabóia explicou que iria se passar de 

cinqüenta e quatro para cento e oito, mantida a paridade, além do acréscimo de mais dois 

Delegados de âmbito Federal. O senhor Silvio Iung afirmou que a Comissão havia 

deliberado que seriam três representantes da Sociedade Civil por Estado, dois 

Governamentais por Estado, e o correspondente, portanto, a vinte e sete, que seria da 

União.  O senhor João Paulo Ribeiro esclareceu ser contrário ao aumento do número de 

Delegados, afirmando que o pleito não o convenceu e que essa decisão não foi 

consensual. Achou interessante colocar que o Conselheiro Ademar não estava presente, 

mas teve sua ausência justificada, e que a Presidente do Conselho do Paraná estava 

presente a reunião. O Conselheiro João Paulo Ribeiro, abordando a questão do 

convidado, disse que ainda estavam elencando e que nem todos haviam sido listados, 

deixando em aberto, inclusive para o Colegiado colocar outras pessoas que pudessem ter 

sido esquecidas. A questão dos ouvintes também foi deixada para decisão do Colegiado. 

O senhor João Paulo solicitou aos Conselheiros do artigo terceiro para trocarem de 

horário. A senhora Dalila Maria Pedrini disse que a justificativa da ausência do Ademar 

teria que ser incluída e que os três convidados, na verdade eram ouvintes. Reportando-se 

ao que já havia sido dito, ressaltou que a Comissão Programática não teve condições de 

se reunir em função dos trabalhos da NOB. Em face disso, pediu ao pleno que aceitasse 

que todas as questões do Grupo Programático pudessem ser rediscutidas, mesmo com a 

aprovação do relatório, já que querem estudar e apresentar propostas. Com relação à 

data, esclareceu que ainda não tinham fechado. O Conselheiro Sérgio Wanderly Silva 

também se manifestou contrário ao aumento do número de Delegados. A senhora Natália 

de Souza Duarte, por ser recém matriculada na questão, não colocou seu nome na 
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previsão da Conferência, mas afirmou que se o grupo e a Presidência acharem 

interessante, estará à disposição. O senhor José Adelar Cuty da Silva lembrou-se de que 

deveriam considerar a possibilidade de convidar o Tribunal de Contas da União e os 

representantes dos Tribunais de Contas dos Estados. Seguindo a linha do Conselheiro 

Cuty, o senhor Antonio Celso Pasquini sugeriu que entre os convidados também se 

colocasse os ex-Conselheiros e alguma coisa da Sociedade Civil. A Presidente, 

retomando a palavra, disse que todas as sugestões seriam deliberadas no momento 

apropriado. Em seguida fez o encaminhamento da proposta do Conselheiro Sérgio, de 

ampliar as vagas Estaduais. Continuando, disse que gostaria que constasse do relatório a 

importância da esfera Estadual e Federal estarem participando da construção de um 

plano decenal da implantação da Assistência Social no Brasil, acrescentando que tanto a 

esfera Estadual, como a esfera Federal terão que estar representadas na Conferência 

Nacional. Seguindo com a reunião, o senhor Euclides da Silva Machado questionou o 

Conselheiro Silvio sobre o caderno da bongue, querendo saber se haveriam outras 

publicações. Respondendo a indagação, o senhor Silvio disse que sim, informando ainda 

que a atual publicação estará sendo disponibilizada para a Conferência da Criança e do 

Adolescente e a da Assistência. A Secretária Executiva, senhora Cláudia Sabóia sugeriu 

então que o texto ficasse com o seguinte teor: “Embora a proposta não tenha sido 

acatada por unanimidade dos membros da Comissão, a Comissão Organizadora 

entendeu importante a ampliação da representação Estadual e inclusão da Federal, o que 

será discutido na próxima reunião da Comissão”. O senhor João Paulo Ribeiro, 

novamente se manifestando contra ao aumento do número de representantes, disse 

entender que isso é coisa de lobista. Continuou dizendo que aliado ao fato de não 

entender ser necessário a ampliação dos representantes, o previsto para o gasto 

orçamentário também já se encontra avançado. A Conselheira Luciana de Barros Jaccoud 

imputou como muito importante a representação Federal, parabenizando o grupo pela 

inclusão. Em sua intervenção continuou afirmando acreditar que a integração intersetorial, 

certamente alcançará a proteção social. A Conselheira Dalila Maria Pedrini disse 

compreender a posição do Conselheiro João Paulo, mas acha interessante o aumento do 

número da representação dos Estados em função do comprometimento na concretização 

da Política de Assistência. Além disso, salientou que apesar do aumento, o orçamento 

não será onerado, já que essas pessoas virão com recursos Estaduais. A título de 

esclarecimento, a Presidente citou que o CNAS se responsabiliza apenas pela parte da 

Sociedade Civil. Ainda com relação a custos e orçamentos, a senhora Dalila Maria Pedrini 

afirmou que os recursos aplicados são investimentos na concretização da Política, que 
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em última análise é o objetivo do Conselho. Retomando a palavra a Presidente quis 

encaminhar a discussão, esclarecendo que quando fala esfera, está falando das duas 

partes da esfera. Afirmando que sua compreensão de Estado abrange a Sociedade Civil. 

De que a sua defesa é no sentido de que venham órgãos Estaduais, mas entidades com 

representação Estadual e entidades com representação Federal, nacional. O senhor João 

Paulo Ribeiro, solicitou ajuda, no sentido de equacionar a questão da refeição. 

Completando a solicitação do Conselheiro João Paulo, a senhora Márcia Maria Biondi 

Pinheiro enfatizou que qualquer idéia vai ser bem recebida, inclusive as colhidas nas 

Conferências Estaduais de que irão participar. O senhor João Paulo Ribeiro chamou a 

atenção para o fato de que qualquer problema na organização do evento, em todos os 

sentidos, teria como alvo de críticas o Conselho. A Presidente fez o encaminhamento da 

proposta do Conselheiro João Paulo, no sentido de se inverter o horário com o GT do 

artigo terceiro e pediu a inclusão da discussão da carta compromisso para a próxima 

reunião do CNAS. Com a ressalva de que o Grupo Programático irá deliberar seus 

próprios assuntos e o retorno a discussão do número de Delegados, a Presidente 

submeteu o relatório da Comissão Organizadora a aprovação, tendo o mesmo sido 

aprovado. Em seguida passou a palavra a Comissão de Normas para que fizesse sua 

exposição. O Conselheiro Elias Sampaio Freire, Coordenador da Comissão de Normas, 

antes de iniciar seu relato, solicitou ao plenário que aprovasse a convocação do GT 

Contábil para uma reunião a ser marcada, onde seria discutido tópico pertinente ao grupo. 

O senhor Euclides da Silva Machado achou pesada essa convocação em função da 

realidade da agenda. O senhor Elias Sampaio Freire entendeu que seria melhor 

aprovarem a convocação e discutirem a data de citada reunião posteriormente, no âmbito 

do próprio grupo. A Presidente, não vendo discordância dos presentes, considerou 

aprovada a convocação para a reunião. Dando início ao seu relato o senhor Elias 

Sampaio Freire mencionou que também discutiram a questão da NOB, havendo 

posteriormente o sorteio dos processos, sendo que em seguida a discussão foi sobre uma 

questão do PROUNI, onde o Instituto Metodista de Ensino Superior, que inicialmente teve 

seu processo deferido em março de 2005, após verificação de irregularidade, constatada 

em abril, teve o deferimento anulado, já que o certificado havia sido cancelado por razões 

que não somente a gratuidade. Alegando a não garantia do direito de ampla defesa, a 

interessada requereu a nulidade da decisão de indeferimento, em função de não ter sido 

obedecido o prazo de cinco dias de antecedência à publicação no diário oficial, o que 

configura um vício. A entidade teria protocolado pedido de reexame de seus processos ao 

Ministério da Previdência Social, com base na Medida Provisória 213. A Comissão 
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entendeu que a entidade tem razão em seu pleito quanto ao prazo de publicação, 

recomendando o cancelamento da resolução 60/2005 e a elaboração de nova nota 

técnica a ser julgada na próxima reunião, já que citadas medidas sanariam o vício em 

questão. Entretanto, com relação ao reexame, de acordo com a Medida Provisória, este 

cabe ao Ministério da Previdência, já que a entidade alega estar enquadrada nas regras 

da MP. Continuou dizendo que o tema foi trazido à Comissão pela necessidade de 

alterações na resolução nº. 20/97 nos seguintes artigos: Artigo 4º § único – Atualizar o 

prazo previsto para diligência, de acordo com o disposto no Regimento Interno. Artigo 5º - 

Atualizar o prazo de reconsideração, de acordo com o Regimento Interno e eliminar a 

instância de recurso ao Ministro da Previdência e Assistência Social. Acrescentou que a 

Comissão deliberou que para a reunião de agosto irão apresentar uma minuta de 

resolução contemplando os pontos levantados. Foi apresentado o relatório da Associação 

do Hospital Evangélico do Rio de Janeiro, no qual o Hospital alega não ter sido informado 

da representação do INSS e em função disso não apresentou sua defesa. Contudo, o 

Conselheiro afirma que consta nos autor o AR que prova que a entidade recebeu a 

documentação, ensejando a abertura de prazo para defesa. A outra alegação da entidade 

é no sentido de que o Conselheiro Elias, que estava fazendo o relato, era impedido para 

votar no referido processo por ter sido autor da representação. Explica, no entanto, não 

ter votado no processo. Em seguida disse que também foi feito o relato, pela Secretária 

Executiva, sobre o arquivo. O outro tema foi com relação às certidões fora dos modelos 

aprovados pelo CNAS. A Comissão chegou à conclusão de que é direito do interessado 

requerer certidões perante a administração pública. Posteriormente disse ter sido 

analisado alguns processos pendentes, que necessitavam de algumas orientações. O 

primeiro foi da Fundação Dom Jaime de Barros Câmara. A entidade mantém um Instituto 

de Teologia para a formação de sacerdotes e agentes pastorais, e entendeu a Comissão 

que esses cursos de teologia são livres e não constituem ação educacional registrada 

pelo MEC. Portanto, essas atividades não podem ser consideradas como de assistência 

social. O outro processo foi do Seminário e Educandário Diocesano Nossa Senhora do 

Amor Divino. Esse seminário, além de ter suas atividades próprias de seminário, tem 

também suas atividades educacionais. Essas atividades de ensino fundamental e ensino 

médio, obviamente que podem ser consideradas como gratuidade. O outro foi do Asilo 

São Vicente de Paulo. Tendo em vista a documentação não estar clara, o processo foi 

baixado em diligência para que a documentação viesse a ser complementada. O outro, do 

Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM. Essa entidade presta assessoria 

aos dirigentes municipais. Temos que identificar efetivamente quais são as atividades de 
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assistência social que são voltadas diretamente ao público alvo. Assim, relatou que a 

Comissão de Normas orientou que houvesse uma diligência ao Conselho Municipal de 

Assistência Social do Rio de Janeiro, que encaminhasse um relatório com indicação das 

atividades desenvolvidas diretamente aos usuários da assistência social, observado o 

período em exame no processo. Também falou do caso da Associação Educacional Veiga 

de Almeida, que em 1999 lhe foi concedido um certificado com cinco anos de validade, de 

1995 a 2000. Passaram-se mais de cinco anos da ocorrência dessa irregularidade, a qual 

não pode ser anulada, já que a administração pública federal tem o prazo de cinco anos 

para anular atos seus que tenham gerado benefícios a terceiros. A orientação da 

Comissão então foi no sentido de obedecer efetivamente o prazo que está no certificado e 

a partir de 2000 e 2003, os processos dessa entidade serão normalmente apreciados 

observados a legislação pertinente, sendo este o relatório da Comissão de Normas. Em 

seguida a Presidente colocou o relatório em discussão. A senhora Natália de Souza 

Duarte disse que teologia é reconhecido pelo MEC sim, mas foi esclarecida com o fato da 

graduação ser anterior a essa decisão. O senhor Euclides da Silva Machado questionou 

qual havia sido a conclusão final relativa ao Seminário e Educandário Diocesano. 

Imediatamente o senhor Elias Sampaio Freire respondeu dizendo que a conclusão é no 

sentido de que as atividades de ensino fundamental e médio, podem, obviamente serem 

consideradas como gratuidade. O senhor João Paulo Ribeiro indagou se nenhuma 

pessoa responderia pelo caso da entidade que havia conseguido o certificado e já havia 

passado os cinco anos. Também pediu um esclarecimento melhor acerca das instâncias, 

inclusive de reconsideração do INSS. Explicando a indagação, o senhor Elias Sampaio 

Freire disse não ser o INSS e sim o Ministro da Previdência Social, citando o artigo 18 § 

Único da LOAS, que prevê que a competência de apreciar recursos referentes a 

certificado de entidades de beneficência social é do Ministro da Previdência Social. O 

Conselheiro Ricardo Renzo Brentani quis entender o que o curso de teologia desejava, 

tendo sido respondido pelo senhor Elias Sampaio Freire que a gratuidade que a entidade 

pratica é apenas o curso de teologia, não configurando assistência social. O Conselheiro 

João Paulo Ribeiro reportando-se à prerrogativa do Ministro da Previdência Social ser 

instância de recurso, enfatizou que o Ministro pode se equivocar em suas decisões. 

Lembrando a situação do PROUNI colocada na exposição de seu relatório, o senhor Elias 

Sampaio Freire, após explicar a aplicação da MP 213 e da lei que rege o Conselho, disse 

que qualquer decisão é passível de erro e por isso que o Brasil dispõe do expediente de 

controle de instância, estando as decisões do Ministro da Previdência sujeitas ao controle 

judicial. Em função de algumas dúvidas acerca do processo da Fundação Dom Jaime de 
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Câmara, o senhor Antonio Celso Pasquini pediu a sua retirada de pauta para análise. Em 

seguida a Presidente submeteu o relatório da Comissão de Normas a aprovação, que 

com exceção às questões levantadas, foi aprovado. Logo após passou a palavra ao 

Conselheiro Euclides da Silva Machado, que se dirigindo à Comissão de Normas 

interpelou os Conselheiros acerca da situação dos processos do Conselheiro Antonio 

Gilberto, o qual se encontra hospitalizado, e que teve processos retirados de pauta já por 

mais de sessenta dias, o que não tem previsão regimental. A Secretária Executiva 

informou que o suplente do Conselheiro Antonio Gilberto é o Conselheiro José Manoel, 

mas o mesmo não se fazia presente. A Presidente entendeu que isso seria um assunto da 

Comissão de Normas. Dada a situação do Conselheiro Antonio Gilberto, o senhor João 

Paulo Ribeiro, até em razão da necessidade, quis saber se essa substituição depende 

apenas de uma comunicação prévia, o que foi respondido positivamente pela Presidente, 

que em seguida passou a palavra ao senhor José Adelar Cuty da Silva. Ainda, a título de 

encaminhamento, lançou a proposta de que o Ministério pudesse divulgar na internet a 

NOB e a Política Nacional de Assistência em inglês e espanhol, a fim de dar visibilidade 

ao que o Brasil tem adotado na área da assistência. A Presidente achou o 

encaminhamento pertinente e disse que iria ver a possibilidade, inclusive junto ao 

Itamaraty. A senhora Dalila Maria Pedrini sugeriu que constasse da ata a proposta do 

senhor João Paulo acerca da realização de um seminário internacional, até para subsidiar 

a Comissão Programática quando da sua reunião. A Presidente encerrou a parte da 

reunião da manhã, sendo que após o almoço tratariam de uma resolução da Comissão de 

Financiamento que necessitava ser aprovada. Após a leitura dos presentes por parte da 

Secretária Executiva, a Presidente deu início à parte vespertina da reunião, verificando as 

retiradas de pauta. O Conselheiro Elias Sampaio Freire solicitou a retirada de pauta da 

FUNEPU, Fundação de Ensino e Pesquisa de Uberaba. O Conselheiro Euclides da Silva 

Machado pediu, para análise, a retirada de pauta do processo da Sociedade dos Irmãos 

da Congregação de Santa Cruz, pertencente à planilha do Conselheiro Elias. O senhor 

Elias Sampaio Freire justificou a retirada de pauta do processo da Fundação José 

Bonifácio Lafaiete de Andrada de Barbacena em função de o diário oficial ter publicado 

apenas um processo, enquanto na verdade eram quatro. Assim, a retirada de pauta seria 

para não cercear o direito de defesa da entidade. A Secretária Executiva chamou a 

atenção para um processo da Conselheira Margarete que já havia sido retirado de pauta 

em maio e junho e assim, necessitava ser submetido aos Conselheiros. O Conselheiro 

João Paulo Ribeiro, abordando a questão da ausência da Conselheira Margarete, disse 

que já haviam discutido que na falta do titular e do suplente, que estaria sendo pautado na 
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Comissão de Normas. A Presidente então submeteu a proposta do senhor João Paulo, ou 

seja, que o assunto retornaria à Comissão de Normas, mas que se aquele plenário 

concordasse seria retirado de pauta, o que foi feito com a aprovação dos presentes. 

Assim, foram retirados o Instituto Adventista de Educação e Assistência Social, o 

Educandário Sagrada Família e a Fundação João Herculino. Prosseguindo, a Presidente 

passou aos processos de sustentação oral, Associação de Literatura e Beneficência, 

Confraria Nossa Senhora da Piedade da Paróquia Nossa Senhora da Piedade de Pará de 

Minas, e o Instituto Ofir Loyola. A Conselheira Natália de Souza Duarte, relatora do 

processo da Associação de Literatura e Beneficência, passou a expor sua sustentação. 

Deu início a sua exposição dizendo que a época tinha acompanhado a Nota Técnica que 

indeferia o pedido de renovação de CEA, mas com os fatos novos apurados pelo 

Conselheiro Euclides e pelo Conselheiro Elias, que pediram Nota Técnica Complementar, 

a Nota Técnica 2072, mudou o voto, acompanhando a Nota Técnica e ilustríssimos 

Conselheiros, deferindo o pedido de renovação do CEAS e o arquivamento da 

representação do INSS. Mesmo com o voto favorável, a Presidente passou a palavra ao 

advogado da entidade para sua explanação. O senhor Luiz Vicente Dutra, advogado da 

Associação de Literatura e Beneficência iniciou sua fala parabenizando a Presidente e a 

Vice, pela recondução a mais um mandato a frente do CNAS, enaltecendo qualidades 

como poder de conciliação e atitudes democráticas verbalizadas na pessoa da senhora 

Márcia Maria Biondi Pinheiro. Quanto ao processo em si, disse que este já estava bem 

conduzido e que tudo que a entidade tinha a conformar, já estava conformado por escrito 

nos autos. Conclamou os presentes a celebrarem a recondução da Presidente com a 

realização da Justiça Social que entendia que seria feita. Após agradecer em nome do 

CNAS as palavras do procurador da entidade, a Presidente colocou o processo em 

discussão. O senhor Elias Sampaio Freire, em tom de desabafo, reportou-se a alguns 

trechos de um e-mail, enviado pelo Dr. Luiz Vicente Dutra à Presidente do CNAS, com o 

seguinte teor: “Confesso, caríssima Presidente, que como operador decano do CNAS, 

desde o antigo CNSS, jamais havia assistido tamanho poder concentrado em um 

Conselheiro, que age como se tivesse lhe outorgado um regimento interno próprio, com 

faculdades acima do plenário, da lei, e da própria Constituição”. Prosseguindo, o 

Conselheiro Elias afirmou que todas as suas condutas eram submetidas àquele plenário e 

que aquele Colegiado não tinha decisão singular. Referindo-se à baixa do processo em 

diligência e da realização desta, além da apresentação das defesas da entidade, o 

Conselheiro chegou à conclusão de que o certificado deve ser renovado, acompanhando 

a relatora pelo deferimento. O Conselheiro Euclides relatou ter tido um trabalho árduo no 
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processo em comento, porém afirmou não ter conhecimento do e-mail. Encerrou sua fala 

dizendo que já havia feito seu voto e que acompanhava o deferimento do processo e o 

arquivamento da representação fiscal. A Presidente então submeteu à votação, sendo o 

voto da relatora aprovado. Em seguida passou para o processo da Confraria Nossa 

Senhora da Piedade da Paróquia da Nossa Senhora da Piedade de Pará de Minas, dando 

a palavra ao relator original, Conselheiro Cuty, que afirmou terem sido distribuídos a ele 

quatro processos daquela entidade, porém não se recordava de ter analisado todos eles. 

O senhor Artur informou que o processo 1892 era um pedido de reconsideração da 

resolução 8101, que também não estava em pauta e cuja manutenção estava sendo 

pedida no processo 2828. O senhor Alexandro explicou que o que ocorreu foi que a 

representação faz menção aos outros três processos que estão incluídos em pauta, tendo 

sido deliberado que fosse incluído em pauta o número dos outros três processos. Tendo 

confirmado essa juntada depois do seu voto, o Conselheiro José Adelar Cuty da Silva, 

ainda que entristecido, devido à presença da representante da entidade para fazer a 

sustentação oral, disse se ver obrigado a pedir a retirada dos processos de pauta a fim de 

analisá-los conjuntamente e posteriormente deliberar no sentido de manter ou não o voto. 

Se dizendo favorável à colocação feita pelo Alexandro, o senhor Marcos Antonio 

Gonçalves manifestou-se favoravelmente à retirada de pauta dos processos para serem 

analisados em conjunto, inclusive para o favorecimento da própria entidade. Apesar de a 

Presidente ter tentado colocar em discussão e abrir votação, o senhor Marcos Antonio 

Gonçalves foi incisivo ao colocar que havendo uma retirada de pauta pelo Conselheiro, 

não precisaria mais ser votada. Em seguida a Presidente retrucou afirmando ser aquela 

uma situação mais delicada que os normais, haja vista a presença da entidade que se 

mobilizou, agendou e se comprometeu com o Conselho. Assim procedeu à votação e 

foram retirados de pauta os processos de um a quatro. Por fim, afirmou que um dos 

princípios do CNAS é o de garantir o direito de defesa, pedindo desculpas pelo embaraço 

à entidade. O senhor Artur, representante da entidade, manifestou-se agradecendo e 

colocando que se tivesse sido julgado sem que tivesse sido incluído em pauta, iriam 

argüir a nulidade do processo. Passou a Presidente então para o processo do Instituto 

Ofir Loyola, passando a palavra a Conselheira Natália, que era a relatora. Em sua 

exposição à Conselheira Natália de Souza Duarte fez o seguinte histórico: “Trata-se do 

pedido de reconsideração do indeferimento publicado no Diário Oficial de 20 de outubro 

de 2004, referente ao pedido de renovação do certificado de entidade beneficente e 

assistente social”. Processo nº. 44006000739-26 de 2001 e do pedido de renovação do 

certificado de entidade de assistência social, processo nº. 71010002473-11, de 2004. Dos 
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fatos da reconsideração. A entidade supramencionada protocolou em 26 de março de 

2001, pedido de renovação do CEAS. O pedido foi indeferido em 15 de outubro de 2004 

pela fundamentação de que não atendia a lei 8742 de 1993 e o decreto 2536 de 1998, ou 

seja, é uma entidade pública. O motivo do indeferimento do pedido de renovação do 

CEAS da entidade supra citada, deve-se a não conformidade com o disposto no artigo 18, 

inciso III da lei 8742 de 1993, que prevê que somente entidade privada tem direito ao 

certificado. O Instituto Ofir Loyola deu origem à empresa pública Ofir Loyola, conforme 

mencionado nas fls. 133 e 134 dos autos, bem como os seus diretores são nomeados 

pelo Governador do Estado do Pará, fl. 211 do processo, o que caracteriza vinculo com o 

Poder Público e enquadramento como entidade pública. É oportuno mencionar que a 

entidade não enviou nova documentação junto ao pedido de reconsideração, que 

pudesse acrescentar ou mesmo refutar a análise realizada anteriormente pelo CNAS, 

permanecendo, portanto, a mesma conclusão feita na Nota Técnica de número 286 de 09 

de fevereiro de 2004. De igual forma deve se salientar o fato de que além do motivo de 

ser entidade pública, o indeferimento do pedido de renovação do CEAS, a entidade ainda 

deixou de enviar documentos necessários à conclusão da análise, quais sejam: O 

estatuto sem a redação necessária, pelo que se refere a não dispor sobre a aplicação das 

receitas, rendas, rendimentos e eventual resultado operacional integralmente no território 

nacional na manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos institucionais. O 

estatuto também não dispõe sobre a destinação dos bens e eventual patrimônio 

remanescente, em caso de dissolução ou extinção da entidade, os quais deverão ser 

transferidos a outra entidade congênere registrada no CNAS. Também não apresentou 

cópia da ata de eleição dos membros da atual diretoria, devidamente registrada em 

cartório, tendo em vista que os dirigentes são nomeados pelo Poder Público Estadual. 

Não apresentou nenhuma documentação contábil. Não apresentou cópia autenticada e 

atualizada do CNPJ e não apresentou inscrição no Conselho Municipal de Assistência 

Social e nem Declaração de Utilidade Pública Federal. Sobre o processo do pedido de 

renovação do CEAS, processo número 71010002473 de 2004, dígito onze, a entidade 

continua não atendendo às necessidades do artigo 4º, inciso II da resolução 1777 de 

2000. A cópia do estatuto não está em conformidade com a lei. Continua não 

apresentando ata de eleição dos membros da atual diretoria. Continua sem apresentar os 

relatórios de atividades dos exercícios de 2000/2001/2002/2003, assinados pelo 

representante legal. “Não apresentou parecer de auditores independentes e nem cópia de 

Declaração de Utilidade Pública Federal”. Em seguida a Presidente passou a palavra ao 

advogado da entidade, senhor Antonio Carlos de Souza Filho, o qual fez sua sustentação 
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de acordo com o teor que se segue: “A situação jurídica da entidade e requisitos 

estatutários”. A situação jurídica do Instituto Ofir Loyola é a mesma da sua constituição, 

ou seja, continua sendo entidade privada, em razão de inexistir lei, atualmente que 

autorize sua extinção, ou quaisquer causas autorizadoras para sua dissolução prevista no 

artigo 1044 do Código Civil Brasileiro. Ainda assim é oportuno lembrar que existiu a lei 

5945, uma lei Estadual, de 02 de fevereiro de 1996, que extinguiu o Instituto Ofir Loyola. 

Mas logo adiante houve uma sentença judicial que anulou essa lei, voltando o Instituto 

Ofir Loyola ao Estado anterior, quer dizer, continua sendo uma entidade privada. Ainda 

mais, apesar de existir uma diretoria designada pelo Executivo Estadual, por isso só não 

dá o direito de ter impedimento de que o Instituto Ofir Loyola é entidade pública. O 

entendimento aqui explanado é corroborado pela Consultoria Jurídica do Ministério da 

Previdência e Assistência Social, através da nota CJ 372/97, que opinou no processo 

1446/96 do Instituto Ofir Loyola que solicitava renovação, o seguinte: “Pelo deferimento 

da renovação, provisoriamente, condicionada a sua eficácia e vigência, à sentença 

proferida pelo meritíssimo Juízo da 14ª Vara Cível de Belém/PA”. Enquanto isso a 

sentença está valendo. A entidade é considerada como entidade privada, cumprindo 

todas as suas finalidades, sendo só que a entidade não pode fazer alterações do seu 

estatuto, de acordo com a legislação atual, em razão de existir uma diretoria provisória. 

Quanto aos requisitos estatutários, os mais importantes que são cumpridos pelo hospital, 

como bem lembrou no serviço de análise deste Conselho, no processo de 2004, as 

principais obrigações estão sendo atendidas, tais quais: Percentual de atendimento 

apurado no exercício, de acordo com o artigo 3º, § 4º do decreto 2536/98, balanços 

patrimoniais, demonstrações das origens e aplicações e recursos nos exercícios 

2001/2002/2003. Resumo das práticas contábeis, mensurando gastos de despesas com 

aplicação de recursos relacionados com projetos assistenciais, de acordo com o artigo 4º, 

inciso 4º do decreto 2536/98. Por estes motivos alegados e aqui explanados e por 

motivos também humanitários, que poderiam advir à população carente do Estado do 

Pará. A ausência de um hospital filantrópico na região, com serviços especializados, que 

só ele tem e que solicitamos a reconsideração de vossas decisões, no sentido de ver 

renovado o certificado de entidade de assistência social do Instituto Ofir Loyola. Essas 

são as considerações que gostaríamos de tecer”. Ato contínuo a senhora Márcia Maria 

Biondi Pinheiro, Presidente do CNAS, colocou em discussão. O senhor José Adelar Cuty 

da Silva solicitou da Conselheira Natália, informações sobre a fonte de receitas do 

Instituto, ao que a Conselheira respondeu que o SUS. Após concordância do plenário, o 

senhor Euclides da Silva Machado perguntou ao representante da entidade qual a forma 
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ou quem paga a folha de pagamento da entidade, além de esclarecer a questão de ser 

pública e depois tornar-se privada ou vice-versa. O senhor Antonio Carlos então 

respondeu que o Instituto Loyola sempre existiu como Sociedade Civil e que a lei 5945 o 

extinguiu, tornando-o uma empresa pública. Esclareceu no entanto que essa lei foi 

anulada, voltando a entidade ao estado anterior. Quanto a folha de pagamento, disse ser 

suprida com verbas próprias e subvenções externas. O senhor Marcos Antonio Gonçalves 

expressou sua dúvida quanto a seu voto e incompreensão na questão da entidade ser 

privada e tornar-se púbica e depois voltar a ser privada. Encerrou querendo saber quanto 

por cento de SUS era atendido pela entidade. Cem por cento, foi o que respondeu a 

Conselheira Natália. Dizendo não estar preparado para exarar um voto, o senhor Marcos 

Antonio Gonçalves chamou a atenção para o caos que poderia ocorrer com a cassação 

do certificado de uma entidade que atende a cem por cento de SUS. O Conselheiro Elias 

Sampaio Freire rebateu o posicionamento do senhor Marcos dizendo que o fato de uma 

entidade atender cem por cento do SUS não significa dizer por essa razão, por si só, 

tenha direito ao certificado. Já que o representante da entidade afirmava que era privada 

e o Conselheiro Elias dizia que era pública, o senhor Marcos Antonio Gonçalves indagou 

deste último se a entidade era ou não pública. O Conselheiro Elias então esclareceu que 

a Nota Técnica é que diz que a entidade é pública, uma vez que a lei de sua criação ainda 

está em vigor. O senhor Antonio Carlos então retrucou, dizendo que a lei foi anulada e 

que a sentença judicial se encontra nos autos. Entretanto, ao questionar se foi transitado 

em julgado, o representante da entidade respondeu ao Conselheiro Elias que não, 

tentando argumentar que a sentença ainda estava em sua eficácia. Fazendo outra 

abordagem, o Conselheiro Elias esclareceu que ainda que a entidade fosse considerada 

privada, não preenchia uma série de outros requisitos como, por exemplo, o estatuto não 

dispor sobre a aplicação das receitas, rendas, rendimentos e eventual resultado 

operacional. O estatuto também não dispõe sobre a destinação dos bens e eventual 

patrimônio remanescente em caso de dissolução ou extinção da entidade, para entidades 

beneficentes. Também não apresentou a ata da eleição da diretoria. Não apresentou 

relatório de atividades 98/99/2000. Não apresentou balanços patrimoniais de 98/99/2000. 

Não apresentou demonstrativo de resultado de exercício de 98/99/2000. Não apresentou 

demonstração de mutação de patrimônio líquido de 98/99/2000. Não apresentou 

demonstração de origem de aplicação de resultados de 98/99/2000. Não apresentou 

Notas Explicativas. Não atende a exigência de demonstração contábil financeira 

devidamente auditada. Não tem inscrição no Conselho de Assistência Social do 

Município. Não tem declaração de utilidade pública federal. Diante do exposto pelo 
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Conselheiro Elias, a senhora Natália votou pelo indeferimento do pedido de renovação do 

CEAS. Qualificando o seu voto, o senhor Marcos Antonio Gonçalves se absteve, 

justificando que não podia votar contra a entidade em razão dos cem por cento de SUS 

que iam deixar de ser atendidos, mas que também não podia votar contra a relatora em 

virtude da legalidade. Com uma abstenção, o voto da relatora foi aprovado. O senhor 

João Paulo Ribeiro ainda solicitou a retirada de pauta do processo da APAE de Sinop/MT, 

uma vez que o voto saiu na planilha equivocadamente, ou seja, estava pelo deferimento, 

mas na realidade era pelo indeferimento. O que foi considerado como um erro material e 

ensejou então a retirada de pauta. A Presidente então passou a coordenação ao 

Conselheiro Antonio Celso Pasquini para que a Conselheira Regina, que de forma 

justificada, estava ausente pela manhã, pudesse então proferir seus votos. O Conselheiro 

Antonio Celso Pasquini então passou a palavra à senhora Regina Affonso. A senhora 

Regina Celeste Bezerra Affonso de Carvalho, inicialmente retirou de pauta a Fundação 

Hospitalar Rui Bacelar por não ter informações complementares sobre a instituição. Com 

relação à Comunidade Evangélica de Confissão Luterana de Brasília, Sociedade 

Pestalozi de Linhares, Centro Linharense de Amigos do Menor, Clã, Linhares/ES, Centro 

Comunitário Aliança, Anápolis/GO, Sanatório Espírita Batuíra, Goiânia/GO, Sociedade de 

Amparo a Pobreza, Belo Horizonte/MG, Conselho Particular Nossa Senhora da Abadia da 

Sociedade São Vicente de Paulo, Belo Horizonte/MG, Casa de Misericórdia Nossa 

Senhora do Carmo, Carnópolis de Minas, Hospital Olinto Almada, Astolfo Dutra/MG, Lar 

Comunitário São Vicente de Paulo, Guarani/MG, Movimento Nacional de Busca e Apoio a 

Pessoas Desaparecidas, Simone Pinho, Salvador/BA, Associação Beneficente Educação 

Arte e Cidadania, Salvador/BA, Associação Criança e Família, Salvador/BA, Fundação 

Suíço Baiano do Coração, Salvador/BA, Ação Social Arquidiocesana, Salvador/BA, 

manifestou pelo deferimento das respectivas renovações e deferimento. Já com relação à 

Fundação Hélio Augusto de Souza, São José dos Campos/SP, de solicitação de registro, 

foi pelo indeferimento. O Lar Assistencial Maria de Nazaré, Brasília/DF, concessão, 

deferimento. E o Lar Vicentino de Joviania, Joviania/GO, registro, concessão, 

deferimento. O senhor Antonio Celso então colocou os processos em discussão pelos 

membros da câmara de julgamento número um. Em seguida colocou em votação, sendo 

aprovados os votos da Conselheira Regina Affonso. Retomando a palavra a Presidente 

pediu licença para ler a resolução do financiamento, solicitando ao Conselheiro Silvio Iung 

que fizesse a leitura, a qual teve o seguinte teor: “Resolução de 13 de julho. Vai ter que 

ser hoje, mas enfim. O plenário do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, em 

reunião ordinária realizada no dia 13 de julho de 2005, no uso da competência que lhe 
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conferem os incisos VIII e XIV do artigo 18 da Lei nº. 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – 

Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. Considerando a Resolução/CNAS nº. 159 de 

16 de outubro de 2002, que dispõe sobre o processo de elaboração, análise e aprovação 

do orçamento da Assistência Social, em especial do Fundo Nacional de Assistência 

Social, resolve aprovar os parâmetros e a projeção preliminar relativa ao orçamento 2006, 

apresentada pela Secretaria Nacional de Assistência Social/MDS, em conformidade com 

a Nota Técnica nº. 01/2005 anexa, com as seguintes recomendações: Garantia da 

manutenção do orçado em 2005 acrescidos dos recursos adicionais, sem que haja perda 

com relação a metas. Alocação de recursos adicionais nas ações Serviços de Proteção 

Social às Famílias, Serviços de Proteção Social a Indivíduos e Famílias em situação de 

risco, Estrutura da Rede de Serviços e Apoio a Programas e Projetos (Básica e Especial) 

e Proteção Social Especial à Criança e ao Adolescente vítimas de violência, abuso e/ou 

exploração sexual. Articulação junto ao Congresso Nacional, visando alocar maior volume 

de recursos no orçamento do FNAS para a implementação do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS em 2006, bem como com instâncias representativas locais e 

regionais para se articularem na sensibilização dos parlamentares de suas regiões com o 

intuito de priorização da alocação de emendas individuais e de bancada nas ações de 

maior relevância para a implementação e consolidação do SUAS. A SNAS/MDS deverá 

apresentar na plenária de agosto a proposta orçamentária para o exercício de 2006, com 

os valores definidos após a indicação de limites pelo Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão – MP. Artigo 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. Assinado pela nossa Presidente Márcia Maria Biondi”. A Presidente então 

colocou em discussão e em seguida em votação. Foi aprovado com a discordância do 

voto da Conselheira Dalila Maria Pedrini. A Conselheira Dalila Maria Pedrini sugeriu que 

fosse feita uma moção de cumprimento ao Conselheiro Ademar Marques, em virtude de 

ser o Secretário Executivo do Habitat Brasil e estar inaugurando uma nova sede em 

Recife. O senhor Marcos Antonio Gonçalves se juntou a proposta da senhora Dalila, 

desejando estender o pedido a vários Conselheiros representantes das entidades que 

conseguiram aprovar a NOB. Disse que seria uma nota congratulando as entidades que 

têm os seus representantes, inclusive o Ministro. Não havendo manifestação em 

contrário, a Presidente aprovou as moções para o Conselheiro Ademar e para as 

entidades. Em seguida o Conselheiro João Paulo Ribeiro questionou da Presidência, 

informes sobre os desdobramentos da ação envolvendo o senhor Gilberto. A Presidente 

então informou que falou com o Chefe de Gabinete do Ministério, da Secretaria, o qual 

pediu uma série de informações de que não dispunha. Em vista disso solicitou ao 
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Conselheiro que a CUT mandasse um relatório com as informações. Assim, está 

pendente, aguardando o relatório pedido ao Rogério. O Conselheiro João Paulo Ribeiro 

comprometeu-se a entregar os documentos até quarta-feira. Retomando a pauta, a 

Presidente então passou a palavra ao senhor Antonio Celso Pasquini, que expôs o 

seguinte: “Associação de Proteção a Infância Maternidade Presidente Venceslau/SP, 

renovação, deferimento. Instituto Israelita Brasileiro de Cultura e Educação do Rio de 

Janeiro/RJ, reconsideração de renovação, deferimento. Os dois estou acompanhando 

Nota Técnica”. Ato contínuo a senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Presidente do 

Conselho, colocou em discussão. Em seguida o senhor Elias Sampaio Freire quis saber 

os motivos que levaram o senhor Antonio Celso, a inicialmente, votar pelo indeferimento 

do Instituto Israelita Brasileiro de Cultura e Educação. A explicação foi a seguinte:”O 

pedido foi negado pela resolução 91, sob a alegação de não ter atendido os seguintes 

requisitos legais: Artigo 3º, inciso II do decreto 2536, não apresentou inscrição no 

Conselho. Artigo 3º, inciso VI do decreto 2536, não demonstrou aplicar percentual mínimo 

de gratuidade. Artigo 4º, inciso I, II, III e IV do decreto 2536, não apresentou as 

demonstrações contábeis dos anos de 99 e 2000. Artigo 5º, § 2º do decreto 2536, não 

apresentou parecer dos auditores. Artigo 3º, inciso V, alínea “a” e “c” da resolução 177, 

não dispõe sua aplicação das receitas e distribuição de resultados”. O senhor Elias 

Sampaio seguiu questionando se a entidade conseguiu comprovar e qual a isenção 

usufruída. A resposta foi setecentos e oitenta e sete mil em 98. Oitocentos e trinta em 99. 

Oitocentos e nove em 2000. O Conselheiro Elias Sampaio ainda perguntou se a inscrição 

havia sido prévia ao ano de 2001. Então o senhor Antonio Celso Pasquini afirmou que a 

instituição atendeu a todos os requisitos que haviam motivado o indeferimento, fazendo 

com que o senhor Elias pedisse vista. A Presidente então colocou em votação o processo 

da Associação de Proteção a Infância e a Maternidade, já que o outro havia sido objeto de 

vista, tendo sido aprovado por unanimidade. A Presidente passou a palavra ao 

Conselheiro Carlos Ajur, representado pelo Conselheiro Euclides. Euclides da Silva então 

leu os votos do senhor Carlos Ajur, quais sejam: “Fundação ABRINQ Pelos Direitos da 

Criança de São Paulo/SP, renovação, deferimento. Os demais foram retirados”. A 

Presidente colocou em discussão e em seguida em votação, tendo sido aprovado por 

unanimidade. O senhor Carlos Rogério proferiu seu voto, “Associação Educacional J. 

Oliveira de Duque de Caxias, renovação, indeferimento”. A Presidente colocou em 

discussão, tendo o senhor Carlos Rogério justificado o indeferimento por falta de 

apresentação de documentação contábil e financeira arbitrada dos exercícios de 98 e 99, 

além de não ter apresentado inscrição de entidade no Conselho de Assistência do 
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Município ou do Estado. A seguir a senhora Márcia Maria Biondi colocou em votação, 

tendo sido aprovado por unanimidade. Logo depois a senhora Dalila Maria Pedrini expôs 

os seus votos: “Associação de Pais Danespianos de Excepcionais de São Paulo, 

renovação, deferimento. Grupo de Educação, Desenvolvimento e Apoio ao Menor – 

GEDAM, Belo Horizonte, reconsideração do CEA, deferimento. União Social Camiliana, 

este são quatro processos. Estão aí todos os números, não vou ler. São Paulo, a 

renovação, pelo deferimento. A informação do INSS, arquivamento. Renovação, 

deferimento. E também tem processo do PROUNI. Acompanho as Notas Técnicas de 

todos os processos”. Após ser colocado em discussão pela Presidente, a senhora Dalila 

informou que haviam dois pedidos de vista. Assim sendo, a Presidente colocou em 

discussão apenas o um e o dois. Não havendo discussão foi a votação, sendo aprovado 

por unanimidade. A Presidente então colocou a União Social Camiliana, que havia tido 

pedido de vista pelo Conselheiro Elias, que colocou que a entidade ingressou no 

PROUNI, sendo assim, inócua qualquer decisão no sentido de indeferimento, por isso 

estaria acompanhando o voto da relatora.  A senhora Dalila Maria Pedrini tendo ficado 

com os pronunciamentos da Conselheira Margarete, relatou que a Conselheira 

acompanha as Notas Técnicas, todas pelo deferimento. Colocado em discussão pela 

Presidente e em seguida em votação,  foi aprovado com uma abstenção. O Conselheiro 

Elias Sampaio Freire pronunciou o seu voto: “processo número 71010000378/2003-93, do 

Lar de Amparo e Promoção Humana, Uberlândia/MG, renovação, deferimento”. Colocado 

em discussão e posteriormente m votação, foi aprovado por unanimidade. A Presidente 

passou então a apreciação dos processos objeto de pedido de vista, passando a palavra 

ao Conselheiro Euclides da Silva Machado, que pronunciou seu voto: “o processo 

44006.000760/2003-93, Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Mogi Guaçu, Mogi 

Guaçu/SP, renovação, deferimento”. Com relação ao outro objeto de pedido de vistas, 

disse que iria dar um voto à parte. A Presidente colocou em discussão e em seguida em 

votação, tendo sido aprovado por unanimidade. Novamente com a palavra, o senhor 

Euclides da Silva Machado expôs o voto em separado que havia feito: “Processo 

44006.004019/2000-51, do Colégio São José, e vou passar agora a ler o relato. O Colégio 

São José, área de atuação de educação. Trata-se de uma renovação do CEAS. Essa 

entidade é de Itajaí/SC e foi um processo que retirei de pauta e que sou o relator. A 

entidade entrou com um pedido de renovação de certificado de beneficência de 

assistência social tempestivamente e apresentou toda documentação exigida em lei e o 

triênio analisado é 97/98/99. A entidade apresentou os relatórios circunstanciados, onde 

demonstra que desenvolveu ações em assistência social, tais como encontros, palestras, 
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doações em espécie, doações em alimentos de roupas, refeições, e ainda cessão de 

bolsas de estudo a alunos carentes. De acordo com o serviço de análise a entidade 

cumpriu os decretos 752/93 e 2536, tendo a Nota Técnica confirmado sim, todos os 

requisitos, com exceção do percentual de vinte por cento dos exercícios em análise e 

para comprovação dos cálculos, a equipe anexou o gráfico que consta no relatório que 

todos os senhores têm. Em 97, fazendo aqueles cálculos que ela teria atingido dezenove 

por cento, em 98 dezoito e 99 vinte e um por cento. Esses dados estão extraídos do DRE 

da entidade, nas fls. ali citadas, 39 a 41, 81a 89 e 146 e 624. Constam nos autos. Assim, 

a Nota Técnica exarada pelo serviço de análise, foi pelo indeferimento do pedido de 

renovação, sob a alegação de que a entidade não teria cumprido os vinte por cento, ou 

seja, o artigo 2º do decreto 752 e o artigo 3º, item VI do decreto 2536. Esse é o relato. 

Começo agora a dar minha opinião. Em primeiro lugar saliento que mantenho toda a 

análise e as glosas efetuadas pelo serviço de análise, no que diz respeito às gratuidades. 

Foi um trabalho bem feito pelo serviço de análise. Eles foram lá, fizeram todo 

levantamento e glozaram realmente certas atividades que não são de assistência social. 

Entretanto, a única discordância que tenho, é quanto à receita informada. Pois foram 

apresentadas receitas educacionais e esse valor que o serviço de análise apanhou, 

ocasionou uma dupla taxação, ou seja, os vinte por cento foram taxados em cima da 

própria receita e da própria gratuidade. Isso já discutimos várias vezes, inclusive é fruto 

do nosso trabalho no GT, que é nossa angustia e temos que clarear isso. Assim, o que 

fiz? Não mudei em nada a não ser olhar o foco da receita nessa ótica de que não pode 

dar uma bi-tributação. Refazendo tão somente o cálculo da receita, dessa forma a 

entidade passaria, no exercício de 97 para 21,69%; 98, 22,98%; e 99, 28,08%. Assim, eu 

entendo que ela cumpriu o mínimo de vinte por cento da gratuidade”. A senhora Dalila 

Maria Pedrini, Presidente Interina, colocou o relato do Conselheiro em discussão. Mesmo 

concordando com o Conselheiro, o senhor Elias perguntou se a aplicação de recursos em 

filantropia da entidade eram bolsas de estudo. A resposta do senhor Euclides da Silva 

Machado foi de que o valor ali colocado é tão somente das bolsas educacionais e que os 

demais estariam em outros custos. O teor do voto do senhor Euclides da Silva Machado 

foi o seguinte: “Considerando as motivações contidas na Nota Técnica 668 exarada pelo 

serviço de análise, constante nas fls. 647 a 650 dos autos, e em conformidade com o 

disposto no Manual de Procedimento do Regimento Interno do CNAS, aprovado pela 

Resolução 177 de dezembro de 2004, cujos fundamentos fáticos e jurídicos adoto como 

razões de decidir e acolho, até como integrante dessa decisão, como se transcritos 

fossem, e ainda as fundamentações aqui expostas e demais documentos que instruem o 
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processo, concluo pelo deferimento do pedido de renovação do CEAS do Colégio São 

José, tendo entendido que foram cumpridas as exigências do decreto 752/93 e do decreto 

2536/98, relativos aos exercícios 97, 98 e 99”. O Conselheiro Elias Sampaio exarou o 

seguinte voto: “Tendo em vista que o parecer da Consultoria Jurídica do Ministério da 

Previdência e Assistência Social define que bolsas de estudos concedidas não devem 

compor a base de cálculo para o cálculo da gratuidade, eu acompanho o relator”. Assim, a 

votação foi pela aprovação. A Presidente interina, Dalila Maria Pedrini, passou a palavra a 

Conselheira Luciana para apresentar os votos do Conselheiro Eugenio. Assim, a 

Conselheira Luciana de Barros Jaccoud apresentou os votos: “Primeiro. Associação 

Educativa e Assistencial Madre Carmem Sales, Brasília, renovação, o voto é pelo 

deferimento. O segundo processo não foi retirado de pauta, mas pediria que fosse 

retirado porque não foi apresentado o voto do relator. E o terceiro processo está em 

diligência”. Colocado em discussão e em seguida em votação, foi aprovado por 

unanimidade. O senhor José Adelar Cuty manifestou seu voto: “Processo da Irmandade 

da Santa Casa de Misericórdia de Ilhéus, renovação, pelo deferimento”. Colocado em 

discussão e posteriormente em discussão, foi aprovado por unanimidade. A senhora 

Dalila Maria Pedrini proferiu seu voto em um pedido de vista: “Fundação Broering de 

Ensino, Pesquisa e Extensão. Pedido de registro, pelo indeferimento”.  Colocado em 

discussão e depois em votação, foi aprovado com uma abstenção. Em seguida a 

Conselheira Márcia Maria Biondi Pinheiro leu os seus votos: “Centro de Orientação a 

Família, São Paulo, renovação, deferimento. Santa Casa de Misericórdia de Joanópolis, 

reconsideração, renovação, deferimento”. A senhora Dalila Maria Pedrini colocou em 

discussão e depois em votação, sendo aprovado por unanimidade. Os votos da 

Conselheira Regina Affonso foram estes: “Fundação Ateneu Cachoeirinhas, Cachoeiro do 

Itapemirim/ES, renovação, pelo deferimento. Sociedade Propagadora das Belas Artes, 

Rio de Janeiro/RJ, reconsideração CEAS, indeferimento”. Colocado em discussão e 

depois em votação pela Presidente. A senhora Regina Affonso leu o relato de todo seu 

voto: “É renovação”. Indeferimento em grau de reconsideração, pedido de renovação. 

Votamos, inclusive em junho o processo, e foi pelo indeferimento e a razão da 

reconsideração. A instituição interpôs pedido de reconsideração alegando que atendia 

plenamente os requisitos de aplicação dos vinte por cento das receitas na área da 

educação, e que o lançamento contábil da gratuidade se dava através de contas de 

compensação do balanço patrimonial e que adotava esse procedimento contábil. Na 

análise das alegações apresentadas, ficou demonstrado que as gratuidades se 

configuravam em despesas efetivas da entidade. Eles então fizeram a alegação, mas na 
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análise foi mencionado que de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade os 

registros deveriam evidenciar as contas de receita e despesa, superávit e débito, de forma 

segregada, quando identificadas. Desse raciocínio abstrai-se a idéia de que as 

gratuidades registradas em contas de compensação do balanço patrimonial, não 

denotam, de forma eficaz, o real dispêndio da entidade em atividades assistenciais. E no 

quadro de gratuidade, apenas do exercício de 2000, eles não contabilizam o custo e a 

gratuidade e não apresentam a comprovação dos vinte por cento. Por isso, na 

reconsideração, é mantida a posição inicial de indeferimento da instituição. Nesse mês 

não analisamos os processos, mas o mês passado nós pegamos todo processo 

encaminhado e foi apresentado aqui no plenário do CNAS e não havia comprovação real 

das gratuidades que eram apresentadas. Por isso foram indeferidos os processos 

anteriores, que é a mesma instituição, se não me falha a memória, do Liceu de Artes e 

Ofícios do Rio, que foi objeto de uma discussão mais apurada. A mesma instituição que 

envolve duas faculdades particulares, e que era alegado também e ficou comprovado, 

que efetivamente a gratuidade não era aplicada. Eram cursos para professores. Lembro-

me que inclusive, acho que foi o Conselheiro Euclides que fez um questionamento e 

apresentou. “Podemos inclusive solicitar aos técnicos do Conselho que tragam o processo 

aqui, porque não é diferenciado do processo apresentado na votação do mês de junho”. 

Em vista do pronunciamento da Conselheira Regina, o senhor José Adelar Cuty da Silva 

pediu vista do processo. Assim a Presidente colocou em discussão apenas o primeiro 

processo, e em seguida em votação, tendo sido aprovado por unanimidade. A Presidente 

passou então a ler os processos do Conselheiro Osvaldo Russo: “O processo da APAE 

de Ribeirão Preto, pela renovação e pelo deferimento. E o Liceu Salesiano Leão XIII do 

Rio Grande, tem uma nota pelo deferimento”.  Colocado em discussão e depois em 

votação, foi aprovado com uma abstenção. O senhor Marcos Antonio Gonçalves proferiu 

o voto do Liceu Salesiano Leão XIII, que foi pelo deferimento do pedido de renovação do 

CEAS. Colocado em votação e depois em discussão, foi aprovado por unanimidade. O 

senhor José Adelar Cuty leu o processo da Conselheira Margarete da Escola Dom Bosco 

de Artes e Ofícios, pedido de renovação, tendo o voto sido pelo deferimento. Colocado 

em discussão e depois em votação, foi aprovado por unanimidade. O senhor Elias 

Sampaio disse terem sido retirado de pauta os processos do Instituto Adventista de 

Educação de Assistência Social e Educandário Sagrada Família. A senhora Natália de 

Souza Duarte passou a ler o voto do Centro Educacional Nossa Senhora Auxiliadora de 

Campos dos Goitacases, o qual foi alterado em função da nova Nota Técnica, o qual era 

pelo indeferimento e agora, acompanhando a Nota Técnica, pelo deferimento. Colocado 
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em discussão e depois em votação, foi aprovado por unanimidade. Em seguida o senhor 

Ricardo Renzo Brentani proferiu seu voto: “Ação Comunitária do Brasil, São Paulo/SP, 

renovação, deferimento. Santa Casa de Misericórdia de Casa Branca, Casa Branca/SP, 

reconsideração, renovação, indeferimento”. Colocado em discussão pela Presidente, teve 

a interpelação do senhor Marcos Antonio Gonçalves sobre a Santa Casa. O senhor 

Ricardo Renzo Brentani expôs então o teor da Nota Técnica: “A Nota Técnica diz que não 

atendeu o artigo 2º, inciso III do decreto 752/93 e artigo 3º, inciso VIII do decreto 2536/98. 

O estatuto não dispõe sobre a aplicação das receitas, rendas e etc. Não atende ao artigo 

5º, § 2º do decreto 2536, apresentando demonstração contábil e financeira, devidamente 

auditada para os exercícios de 98 e 99. Esse segundo não bate. Olhei nos autos e tem. O 

que não tem. Não atende ao artigo 2º § 3º do decreto 752, não prestou os 60% dos 

atendimentos pelo SUS”. Assim sim, endossou a Nota Técnica e votou pelo 

indeferimento. Também votou pelo deferimento no processo da Sociedade de Educação e 

Beneficência Santa Catarina de Sena. Colocado em discussão, a Conselheira Dalila Maria 

Pedrini perguntou se o indeferimento foi só questão de gratuidade ou se havia outros 

motivos, sendo a resposta do senhor Ricardo sido positiva. O Conselheiro Elias Sampaio 

questionou se a entidade atua em nível de ensino e qual a isenção usufruída. O 

Conselheiro Ricardo Renzo explicou que respectivamente, quatrocentos e quarenta e seis 

mil, quatrocentos e setenta e dois mil e cento e quarenta e seis mil. Continuando com 

suas indagações, o senhor Elias Sampaio perguntou que parâmetros serviram para a 

alteração da gratuidade. O senhor Ricardo Renzo explanou o disposto na Nota Técnica: 

“A Nota Técnica anteriormente concluída, que concluía pelo indeferimento do pedido do 

CEAS, uma vez que a entidade não havia demonstrado aplicar percentual mínimo de 

vinte por cento em gratuidade no exercício de 98. O novo documento juntado ao 

processo, a fl. 269, a entidade argumenta que a análise do exercício de 98, a base de 

cálculo da receita foi alterada de forma equivocada pelo serviço de análise. Argumenta a 

requerente, que as receitas financeiras somente vieram fazer parte da receita base a 

partir de primeiro de julho de 98, conforme prevê o artigo 9º do decreto 25636/98, o que 

não foi levado em conta pelo serviço de análise. Dessa forma, vem pedir a correção do 

montante da base de cálculo do exercício de 98, com base nas informações já presentes 

no processo e notas explicativas”. Colocado em votação pela Presidente, os processos da 

planilha do Conselheiro Ricardo Renzo foram aprovados por unanimidade. O Conselheiro 

Wanderly Silva passou a ler os seus votos: “Fundação Antonio Jorge Dino, Município de 

São Luis/MA, renovação, pelo deferimento. E Associação Agostiniana de Educação e 

Cultura, são quatro processos, São Paulo/SP. A primeira representação é pelo 



 ─72/82─

arquivamento, e as seguintes, renovação, deferimento”. Colocado em discussão pela 

Presidente, o senhor Elias Sampaio disse não haver como indeferir o pedido da entidade, 

porque as alegações não vieram acompanhadas das respectivas provas, inclusive como 

prevê o decreto 2536/98. Colocado em votação os processos da Associação Agostiniana 

de Educação e Assistência, os processos da Fundação Jorge Dino e os diversos 

processos da Associação Agostiniana de Educação e Assistência foram Aprovado por 

unanimidade. O Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves, representando a Conselheira 

Vânia Lúcia passou a ler o voto do processo da Fundação do Hospital de Caridade de 

Santa Rita. “Trata-se de processo de correição sorteado por amostragem. Ao receber 

esse processo para análise, preocupei-me também em verificar o trabalho realizado pela 

entidade. A Associação de Congregação de Santa Catarina é uma entidade civil, 

filantrópica e beneficente, que conforme previsto no artigo 2º dos seus estatutos, tem por 

finalidade prestar assistência à saúde, promover e dirigir a educação e a instrução e 

exercer o serviço social e pastoral, prestar serviço de assistência à infância e prestar 

serviço de assistência à terceira idade. A Associação desenvolve atividades hospitalares, 

educacionais e beneficentes e de caráter social e filantrópico. Nas atividades da área de 

saúde, os atendimentos prestados aos usuários do SUS perfazem uma média de 61,5% 

do volume total. Nas atividades educacionais, cerca de 53% dos alunos estudaram 

gratuitamente, somando-se todos os bolsistas. Considerando-se apenas as bolsas 

computadas para efeito de gratuidade, excetuando-se filhos de funcionários e 

professores. Não foi computado filhos de professores porque esse processo é de 94 e 97, 

e teve uma lei de junho de 2000 que proibia as entidades, a partir de 2000, de computar 

gratuidade de filhos de funcionários. Então na verdade poder-se-ia até ter computado 

nesse tempo atendimento a funcionários, mas não foi feito. Temos em média trinta por 

cento de bolsas concedidas. Nas atividades de assistência social foram atendidos idosos, 

crianças, população em situação de risco, além de visitas domiciliares com consultas e 

encaminhamentos. Além do atendimento aos doentes, alunos matriculados e idosos 

acolhidos, a entidade já auxiliou diversas entidades através de contratos de colaboração, 

pelos quais assumiu um custo sempre elevado, mas condizente com as ações sociais 

praticadas. Essas entidades, por não possuírem capacidade econômica suficiente, 

dependem frequentemente de recursos externos, e com a colaboração da Associação 

puderam realizar a contento seus objetivos institucionais. A Associação, quando se 

propõe a colaborar com essas entidades, o faz com base em seus princípios e valores 

cristãos, respeitando seus estatutos e exigindo das mesmas a aplicação integral dos 

recursos, no atendimento primordial das pessoas comprovadamente carentes, em 
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atividades relacionadas a seu objetivo institucional. Apenas como ilustração, nos anos em 

questão a média de atendimento da entidade é a seguinte: Ela tem de funcionários, três 

mil e duzentos. Alunos em curso de orientação, oito mil e cem. Visitas domiciliares, cinco 

mil e oitocentas pessoas. Visitas a pacientes com orientação social, setenta e oito mil 

pacientes. Atendimento social, seis mil e trezentos. Corpo clínico credenciado, 

aproximadamente quatro mil. Reforço escolar e extra curricular, aproximadamente duas 

mil e cem pessoas. Alfabetização de adulto, cento e sessenta e três. Encontro para 

educação de base, duas mil e trezentas pessoas. Distribuição de alimentos e utilidades, 

foram atendidas dezesseis mil e seiscentas pessoas. Na época do pedido de renovação, 

a entidade comprovou a oferta de mais de sessenta por cento dos leitos do SUS. E a Nota 

Técnica de 99, página 72, foi pelo deferimento da renovação do CEBAS. Quer dizer, ela 

atendeu todos os requisitos quando foi do julgamento do seu processo normal de CEBAS. 

No entanto o GT instituiu em abril de 2002, que consta na página 36, alega que a 

entidade não atingiu os mínimos necessários para a legislação em vigor, pois entendeu 

que não foram comprovados os vinte por cento na área de educação. Ora, esse 

entendimento do Grupo de Trabalho está equivocado, pois foi considerada a receita total 

da entidade. Por tratar-se de uma entidade mista, que atende educação, saúde e 

assistência social, a legislação entende que o cálculo de gratuidade também deve ser 

separadamente, excluindo-se a receita de saúde, desde que, comprovado os mínimos 

legais de sessenta por cento de leitos do SUS nas demais receitas. O GT não realizou 

essa distinção, razão pela qual os percentuais apurados não conferem com a 

documentação apresentada pela entidade, e assim aceita pela equipe de análise. A 

equipe de análise, conforme Nota Técnica em anexo, que está junto ao material que 

distribui para vocês, após baixar diligência e apurar cuidadosamente os valores 

constantes dos autos e a defesa protocolada pela entidade, chegou aos seguintes valores 

e percentuais na área de educação. Receitas de ensino, um milhão quinhentos e quarenta 

e oito. Gratuidade, quatrocentos e vinte e três. Percentuais de 94 foram 27,35. Em 95, 

três milhões quinhentos e cinqüenta de receitas. De gratuidades, novecentos e dezessete, 

atingiu 25,86. Em 96 três milhões novecentos e trinta e três de receita. Um milhão 

quatrocentos e oitenta e um de gratuidades, perfazendo um total de 37% de gratuidade. 

Somos do mesmo parecer da equipe de análise técnica. Encontramos farta 

documentação comprobatória dos valores apurados pela equipe de análise técnica, 

inclusive encontramos nos balanços valores acima dos apontados pela Nota Técnica para 

o ano de 94 sob as rubricas assistência social e ensino e auxílios em dinheiro, auxílios em 

espécie, doações, assistência direta. Então receitas de ensino em 94, um milhão 
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quinhentos e quarenta e oito. Foram dadas mil trezentos e doze, que está no volume de 

32 e 34, no primeiro volume dos processos e no segundo volume na página dez. 

percentuais de oitenta e cinco por cento aproximadamente. Em 95, três milhões 

quinhentos e cinqüenta. Novecentos e dezessete de gratuidade. Encontrando 25,86 de 

gratuidade. Em 96, três milhões novecentos e trinta e três. Um milhão e quatrocentos e 

oitenta e um. Encontrado 37,67. Em concordância com a equipe de análise, 

transcrevemos os atendimentos na área de saúde. Leitos totais, noventa e quatro. Um 

milhão e oitenta e um disponibilizado. No leito do SUS foram quinhentos e vinte e nove. 

Paciente dia, foram cento e dezessete mil, centro e trinta e oito. E teve sessenta e dois de 

percentual do SUS. Em 95, leitos, um milhão e setenta e oito. Quinhentos e vinte e nove 

utilizados pelo SUS. Pacientes do SUS nesses leitos, cento e vinte e três mil seiscentos e 

oitenta e nove, durante o ano de 95, dando um percentual de 60,95 ao SUS. Em 96, 

leitos, mil e oitenta e nove. Disponibilizados, quinhentos e vinte e nove. Usuários, cento e 

quinze duzentos e oito, perfazendo 62,63%. Consultando os autos pude verificar que a 

entidade possui os seguintes departamentos: A sede. Casa de Formação Convento 

Madre Regina, Petrópolis. Hospital Santa Catarina em São Paulo. Hospital Santa Tereza 

em Petrópolis. Casa de Saúde São José, Rio de Janeiro/RJ. Hospital São José em 

Teresópolis/RJ. Hospital Madre Regina do Hospital Mãe do Bom Conselho da Santa 

Tereza/ES. Hospital Santa Luiz Cárcere de Mato Grosso. Hospital Geral de Pedreira/SP. 

Hospital de Clínicas Nossa Senhora da Conceição, Três Rios/RJ. Colégios de Santa 

Catarina em Juiz de Fora. Colégio Santa Catarina de São Paulo. Colégio Santa Catarina 

Petrópolis de Goiânia/GO.  Escola Santa Catarina de Santa Teresa/ES. Colégio Santa 

Catarina, Petrópolis/RJ. Creche Santa Catarina/SP. Creche Sagrada Família/SP. Creche 

Santa Catarina, Petrópolis/RJ. Centro de Convivência e Creche Madre Regina, 

Fortaleza/CE. Lar de Idosos Madre Regina, Guarulhos/SP. Casa de Oração Regina 

Protimam, Guarulhos/SP. Escola de Enfermagem Nível Técnico de São Paulo/SP. Escola 

de Enfermagem e Centro Social, Petrópolis/RJ. Escola de Enfermagem, Teresópolis/RJ. 

Obras Sociais não próprias onde as irmãs trabalham. Casa do Pequeno Trabalhador em 

Aparecida/SP. Creches São José do Itamaraty, Petrópolis Rio de Janeiro/SP. Não vou 

estar lendo ainda o parecer, porque tem que entrar em discussão. Mas gostaria de fazer 

mais um pequeno adendo. Quando os técnicos do Conselho estiveram em São Paulo 

para fazer visita à entidade, eu pude passar o dia inteiro com os técnicos e constatar que 

se tivéssemos pelo menos mais umas cinco mil entidades desse nível no país, talvez 

tivéssemos um país bastante diferente do que o que temos. Uma entidade espetacular, 

um trabalho impressionante. A força dessa instituição. “E acho que não devemos ter 
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medo das instituições grandes, devemos torcer para que haja mais instituições grandes 

para que tenhamos menos injustiça em nosso país”. A Presidente então colocou em 

discussão. O senhor Elias Sampaio indaga qual a receita para apurar o cálculo da 

gratuidade e quais os percentuais de gratuidade. Em atenção à pergunta do Conselheiro 

Elias, o senhor Marcos Antonio Gonçalves citou que base de cálculo cinqüenta e nove 

milhões e gratuidade cinco milhões, computado os atendimentos do SUS. Ainda na linha 

de questionamento, o senhor Elias Sampaio achou pequena a receita da entidade, 

apenas um milhão e meio. Em seguida e em razão de suas indagações e 

questionamentos, o senhor Elias Sampaio Freire pediu vistas do processo, tendo havido 

pedido de vista conjunta pelo Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves e José Manoel Pires 

Alves. Passou o senhor Marcos Antonio Gonçalves, ainda representando a Conselheira 

Vânia, a ler o processo da Sociedade Para Fundação e Manutenção do Hospital Santa 

Rita, acompanhando a equipe de análise pelo deferimento. A Presidente colocou em 

discussão quando o senhor Elias Sampaio quis saber o motivo do indeferimento inicial e o 

que a entidade comprovou para que a reconsideração fosse acatada. Sendo assim, o 

Conselheiro Marcos Antonio então passou a ler o relatório do voto: “A receita bruta anual 

da entidade, trezentos e quarenta e quatro mil, 1994. 1995, trezentos e noventa mil. 1996, 

quinhentos e sessenta mil. A validade do CEAS deles é até 1997. Venceu desde 1997. 

Trata-se do pedido de reconsideração do indeferimento, referente ao pedido de 

renovação do certificado beneficente junto ao Conselho Nacional de Assistência Social, 

formulada pela entidade acima descrita. Dos fatos. A entidade supramencionada 

protocolou em 31 de dezembro o pedido de renovação do CEAS. O pedido foi indeferido 

em 17 de abril de 2001, com a fundamentação de que não atendeu o inciso III, do artigo 

9º, da lei 8742, de que a entidade não está inscrita no Conselho Municipal. Não atendeu o 

artigo 4º do inciso II do decreto 752, que a entidade não comprovou a aplicação de pelo 

menos vinte por cento da gratuidade nos exercícios 94, 95 e 96, por não ter comprovado, 

favorecimento de ao menos sessenta por cento da totalidade da sua capacidade instalada 

no Sistema Único de Saúde. A entidade protocolou pedido de reconsideração em 03 de 

maio de 2001, em face do indeferimento do pedido de renovação do CEAS, constante da 

resolução CNAS 51 publicada no Diário Oficial de abril de 2001. Das alegações 

apresentadas pela entidade. Inconformada com a decisão do indeferimento, a entidade 

interpôs pedido de reconsideração alegando que não enviou a comprovação da inscrição 

ao CNAS, pois em seu Município e sede, Rio Grande do Sul, o referido Conselho não 

estava constituído a época, fls. 03, tendo posteriormente feito a juntada ao processo de 

reconsideração no novo processo da cópia da inscrição do CNAS, fls. 86. Quanto à 
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gratuidade e saúde, a entidade afirma ter o referido percentual superior a sessenta por 

cento nos exercícios 94, 95 e 96, fls. 04, enviou demonstrativo dos serviços prestados, fls. 

51, 53, 75, que comprovam o total de atendimento pelo SUS. Da qualificação da entidade. 

Trata-se de uma Entidade da área de saúde fundada em 07.03.1949, com sede em 

Triunfo, tendo como finalidade estatutária manter e administrar o hospital da cidade ou 

região, bem como outros estabelecimentos afins que venham criar ou receber. Manter um 

serviço hospitalar para beneficiários da Previdência Social oficial e privada, para 

particulares e indigentes, mantendo um serviço de pronto atendimento ambulatorial e 

farmácia. Desenvolver atividade de desenvolvimento a família, a maternidade, a infância, 

a adolescência, a velhice. Manter serviços na área de saúde que venham beneficiar a 

comunidade do Município. Promover a assistência social. Da análise da gratuidade. 

Analisando o projeto, constatamos que a entidade aplicou em gratuidade os seguintes 

percentuais. Em 94, dez mil e duzentas internações, oito mil e sessenta e seis pelo SUS, 

dando um percentual de 88,55. Em 95, dez mil trezentos e noventa e sete internações, 

sendo oito mil trezentos e quarenta e seis pelo SUS, dando 80,27 de percentual do SUS. 

Em 96, nove mil quatrocentos e trinta e um internações, sendo sete mil quatrocentos e 

trinta e nove ao SUS, dando 78,88. Para efeito dos cálculos veremos como gratuidade os 

valores apresentados nas fls. 51, 53 e 75, referente às despesas de gratuidade efetuadas 

com a manutenção do serviço de saúde. Por tratar-se de entidade da área de saúde, o 

percentual de gratuidade apurada satisfaz o disposto do artigo 2º do decreto 752/93. 

Conclusão. A entidade apresentou pedido de reconsideração em 03.05.2001, portanto 

dentro do prazo estipulado. E com base na análise e documentos apresentados somos 

pelo deferimento do pedido de renovação do CEAS em grau de reconsideração da 

Sociedade para Fundação e Manutenção do Hospital de Caridade Santa Rita, uma vez 

que a entidade encaminhou documento pendente que é o certificado de inscrição do 

CNAS, que a época não existia o Conselho. E atendendo o previsto no artigo 9º da 8742, 

comprovou, através de demonstrações, serviços prestados em atendimento, valores 

superiores aos sessenta por cento exigidos por lei, em 94, 95 e 96, estando, portanto em 

conformidade com o previsto no artigo 2º do decreto 752”. O Conselheiro Euclides da 

Silva Machado se o relatório lido era o mesmo conteúdo da Nota Técnica, o que foi 

confirmado pelo senhor Marcos Antonio Gonçalves. A Presidente então colocou em 

votação, tendo sido aprovado com uma abstenção. Ainda havia o processo da Irmandade 

Santa Casa de Misericórdia de Birigui, que também acompanhava a equipe de análise 

pelo deferimento. Dessa forma, colocado em discussão e depois em votação, foi 

aprovado por unanimidade. Em seguida passou à leitura do relatório do Processo da Vice 



 ─77/82─

Província Santíssimo Sagrado Nome de Jesus do Brasil, Anápolis/GO, renovação, pelo 

indeferimento: “Trata-se de processo de renovação do CEAS. A equipe de análise técnica 

apurou os seguintes dados. No ano de 2000 a receita da entidade foi de doze milhões, 

gratuidade dois e quatrocentos, dezenove por cento de gratuidade. 2001, doze milhões e 

seiscentos, um quinhentos e quarenta e quatro, doze por cento de gratuidade. 2002, treze 

quinhentos e dezesseis, mil seiscentos e setenta e oito de gratuidade, doze por cento. 

Isso segundo dados da equipe de análise. A Nota Técnica número 60 considerou 

somente os valores lançados no DRE nas páginas 66, 71, 121 e 129. Explicitando-se que 

apenas considerou como gratuidade valores lançados como amparo a criança e ao 

adolescente, bolsas de estudos, cem por cento de gratuitos e outros tipos de bolsas, 

desconsiderando os valores lançados como outras ações, doações e outras ações, 

manutenção e formação religiosa. Concordamos com a equipe de análise técnica ao não 

considerar os gastos com formação religiosa como gratuidade, uma vez que estes estão 

voltados para um público restrito, ou seja, para os próprios associados da entidade. No 

entanto, discordamos da equipe de análise quando esta considera que doações feitas 

para Santas Casas, Associações de Combate ao Câncer e entidades congêneres não 

constituem gratuidade, assim como a cedência de imóvel para albergamento de carentes 

e de dependentes químicos. A entidade localizada em Anápolis/GO, presta auxílio a 

pessoas que vem a cidade a procura de tratamento médico na Santa Casa e no Hospital 

do Câncer, dessa forma tem a hospedaria São Francisco e Santa Clara que hospeda os 

familiares desses pacientes. A Casa de Sopa fornece alimentação à população em 

situação de rua. A Fazenda São Luis mantém em regime de internato dependentes 

químicos em tratamento. A partir de 2002 a entidade de acolhimento Betania passou a 

acolher, assistir e acompanhar portadores de HIV. O fato dessas obras terem sido 

classificadas como cedência de imóveis, não modifica em nada o mérito do trabalho social 

por ela realizado e portanto, enquadrado na LOAS e considerado como gratuidade. Se 

não bastasse os relatórios de atividades que descrevem fartamente as atividades 

realizadas, os DREs também nomeiam as gratuidades realizadas, assim como notas 

explicativas. Assim sendo, desconsiderando os valores lançados como bolsas de estudo e 

a despesa com formação religiosa tem os seguintes valores. Na obra, na página 121, 

ampara criança e adolescente oitenta e cinco mil. Santa Casa Combate ao Câncer 

quinhentos e três mil. Apoio a Dependentes Químicos e Estudantes, cento e noventa e 

um mil. Bolsas de estudo, dois milhões trezentos e trinta e um mil. Que dá um total de três 

milhões cento e onze. Em 2001, na página 123, ampara a criança e ao adolescente, cento 

e oitenta e um mil. Santa Casa de Combate ao Câncer, seiscentos e trinta e três mil. 
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Apoio a Dependentes Químicos e Estudantes, um milhão cento e vinte e quatro. Bolsas 

de estudo, um milhão trezentos e sessenta e dois novecentos e oitenta e um. Total de três 

milhões trezentos e dois. 2002, amparo a criança e ao adolescente, cento e oitenta e 

quatro mil. Santa Casa Combate ao Câncer, três milhões duzentos e noventa e sete. 

Apoio a Dependentes Químicos e Estudantes, um milhão cento e dezenove. Bolsa de 

estudos, um milhão quatrocentos e noventa e três, dando um total de seis milhões e 

noventa e cinco. Feitas essas correções temos doze milhões duzentos e dezessete de 

receita bruta em 2000. Gratuidade três milhões cento e onze, dando uma gratuidade de 

25%. Em 2001, doze milhões seiscentos e trinta e dois. Gratuidade três milhões trezentos 

e dois, 26%. Em 2002, treze milhões, gratuidade seis milhões em noventa e cinco”. 

Explicou que em conversa com a Vânia, entendem que a cessão do espaço e a 

manutenção do espaço não é repasse de recurso, é sim uma condição sinequanon para 

que haja um atendimento social. Em seguida a Presidente colocou em discussão. Mais 

uma vez o Conselheiro manifestou sua discordância quanto a posição da Conselheira 

Vânia, dessa vez com relação ao fato de não considerar cedência de imóveis como 

gratuidade e assim concluindo que a entidade não cumpre os requisitos necessários à 

manutenção do CEAS. Retrucando, o senhor Marcos Antonio Gonçalves disse até 

concordar no conteúdo com o Conselheiro Elias, mas achava terrível querer que entidade 

não ajude a outra. O Conselheiro esclareceu que esse entendimento é da Consultoria 

Jurídica do então Ministério da Previdência e Assistência Social. O Conselheiro Euclides 

perguntou em que foi utilizado o espaço que fora cedido a entidade e quais as ações  de 

combate ao câncer, se são gratuidades. Disse que a utilização acabou sendo feita em 

parceria com outras entidades e encerrou expressando que de fato entende que a 

instituição faz assistência. Dirigindo-se ao Conselheiro Elias, o Senhor José Manoel Pires 

Alves lhe pergunta o por quê das doações não serem consideradas gratuidade, sendo 

informado pelo Conselheiro Elias que em função de não serem destinadas ao público alvo 

da assistência social. Acrescentou que esse entendimento está regulamentado no parecer 

2414 de 2001. O Conselheiro Antonio Celso Pasquini analisou que sem o processo seria 

difícil de se verificar um detalhamento e chegar a uma conclusão. O senhor Elias Sampaio 

informou também que não foi apenas cedência de espaço, mas repasse para outras 

entidades que foram glosados. Manifestando sua opinião, o Conselheiro Ricardo Renzo 

Brentani disse entender que qualquer ação social feita por quem quer que seja com o 

dinheiro dele sem lhe trazer retorno financeiro, é gratuidade. Em segundo lugar, colocou 

que literalmente parecer quer dizer, opinião de quem assinou o parecer. E isso não 

necessariamente está correto. Concluindo que um parecer assim ou assado, não tem 
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jurisprudência. O senhor Elias disse então que o parecer 2414 havia sido aprovado por 

um Ministro de Estado e como tal teria efeitos normativos. O senhor Marcos Antonio 

Gonçalves colocou que a Comissão de Normas tinha que exarar uma normativa dizendo 

que iriam aceitar o repasse, porque caso contrário vão acabar com muitas entidades e 

acredita não ser esse o objetivo da Previdência. A Conselheira Natália de Souza Duarte, 

expondo seu raciocínio, acha que têm que entender o objetivo do parecer, já que uma 

entidade que faze jus ao certificado, também faz jus a um financiamento indireto que é 

colocado na Política Nacional de Assistência Social como um financiamento importante.  

O Conselheiro José Manoel Pires Alves propôs o encaminhamento da questão a 

Comissão de Normas para que seja objeto de um estudo e de uma proposta da Comissão 

de Normas para regulamentação no plenário. O senhor Eugenio Guilherme Himmen, 

concordando com o Conselheiro José Manoel, indagou se poderiam fazer esse estudo e 

disse que iria pedir vistas do processo. Reportando-se ao mencionado estudo, o 

Conselheiro Elias Sampaio chamou a atenção para que o Conselho não violasse as 

normas existentes. Dirigindo-se ao Conselheiro Elias, o senhor Euclides da Silva 

Machado diz que parecer do Ministro é vinculante sim, mas que a estrutura do CNAS não 

é mais subordinada ao Ministro, indagando ainda se como Conselheiro estaria vinculado 

ao Ministro. Respondendo, o senhor Elias colocou que a época era, o que levou o senhor 

Euclides da Silva Machado a dizer que iria pesquisar a lei, porque havia controvérsias nos 

entendimentos. A Presidente interferiu dizendo que o Conselheiro já havia pedido vista e 

que o tema ia ser retomado posteriormente. O Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves 

então passou à leitura do relato do voto do processo da Associação Educacional dos 

Irmãos de Nossa Senhora: “Trata-se de processo de correição. Originalmente um 

processo de renovação do CEAS, mas a Nota Técnica, de 14.04.1999, apurou os 

seguintes percentuais: 17,95 em 1994; 18,18 em 1995; e 17,64 em 1996. Diante desta 

Nota Técnica o processo em questão foi indeferido conforme resolução 115 de 

10.05.1999. A entidade entrou com processo de reconsideração argumentando na página 

seis do volume II atenderem os seguintes percentuais de gratuidade: 23,10 em 1994; 

21,74 em 1995; e 22,19 em 1996. A Nota Técnica de 15 de setembro de 1999, na página 

18 do volume II, apurou os seguintes percentuais: 22,43 em 1994; 22 em 1995; e 21 em 

1996. Sendo pelo deferimento em grau de reconsideração, a resolução 274 de 

18.10.1999, deferiu o pedido da entidade, concedendo a renovação do CEBAS. A reunião 

do Conselho que definiu o CEBAS deve ter sido em setembro de 1999. Em abril de 2002 

foi constituído um GT que apresentou relatório de correição, na página 23, volume II, onde 

apurou os seguintes percentuais de gratuidade: 1,5%. Isso que realmente de 
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entendermos, ainda mais nós que somos sociólogos. É difícil. 0,64 em 1995 e 0,45%, 

quer dizer, não chegou nem a meio por cento, em 1996. A Nota Técnica 841 de agosto de 

2003, na página 51, no volume II, confirmou o relatório de correição, sugerindo o 

cancelamento do CEBAS. Um segundo relatório de correição datado de 16 de julho de 

2004, apura os seguintes percentuais: Um por cento em 1994; 0,65% em 1995; e 

quarenta e três em 1996. Tal disparidade nos relatórios chamou nossa atenção e diante 

do princípio de justiça que sempre rege este Conselho, achamos por bem questionar a 

entidade a respeito de suas atividades e gratuidades concedidas. Fomos informados de 

dados que já constam nos autos e que não foram considerados por nenhum dos 

relatórios. O relatório dos auditores independentes, nas páginas 38 do volume III, deixa 

bem claro o procedimento do seu departamento de contabilidade, conforme 

transcrevemos. A divergência dos percentuais demonstrados somente é possível quando 

considerado valores de efeito econômico, ou seja, aqueles que não representam 

movimentação financeira efetiva e prestação do serviço de assistência social de 

membros, bolsas de estudo concedidas, cessão de imóveis e bens patrimoniais para 

prática de beneficência e gratuidades. Quanto ao procedimento adotado pelo contador 

responsável a época, de não registrar as beneficências e gratuidades cujo efeito é 

econômico, ou seja, não efetivaram movimentação financeira. É aceitável porque as 

manifestações dos órgãos normatizadores não tratavam o proceder contábil com 

sensibilidade dos dias atuais. Outrossim, traz deficiências. Gratuidades eram controladas 

extra-contabilmente para constar nos relatórios específicos de gratuidade e de prestação 

de contas. Diante dos comentários acima citados e os percentuais apurados 

contabilmente, em relação aos demonstrativos e relatórios de prestação de contas junto 

ao CNAS divergem, tendo em vista que a contabilidade não registrou os valores 

econômicos citados anteriormente. Ressaltamos que tal procedimento é tecnicamente 

aceitável para a época. Neste trabalho apresentamos os efeitos contábeis desses valores. 

Entendemos não haver necessidade de alteração do balanço patrimonial, vez que o 

recolhimento contábil de tais gratuidades não afeta o resultado do capital circulante 

líquido dos exercícios sobre exame. Acrescentamos que quaisquer questionamentos 

sobre o comportamento contábil e prestação de contas pelo bom senso deve ser, neste 

caso, observando a legislação e critérios de avaliação da época, tendo em vista o avanço 

técnico significativo do período em questão, comparado com os dias de hoje. A auditoria, 

após esclarecer o motivo de divergência de valores, apura valores que demonstram 

efetivamente, a saber: Os percentuais apurados, em conformidade com a receita contábil, 

assim apresentado: Arrecadações de um milhão e oitocentos; despesa com gratuidade, 
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dezoito mil; contábil apurado, um por cento. 1995, 0,64; 1996, 0,43. Entretanto, os 

controles extra-contábeis apontamos os seguintes percentuais: Arrecadação ajustada, um 

milhão oitocentos e dez e vinte e três; despesa com gratuidade, trezentos e oitenta e 

nove; valor apurado, vinte e um por cento. 1995, três milhões cento e seis; despesa com 

gratuidade seiscentos e sessenta e um; vinte e um por cento. E 1996, quatro milhões e 

duzentos; despesa com gratuidade novecentos e vinte mil; 21,69. De maneira totalmente 

transparente a auditoria externa concluiu à época, não adotáveis escritas contábeis 

comerciais com aplicação dos princípios contábeis emanados pela legislação societária, e 

sim escrituração financeira através de livro de regime de caixa, efetuamos levantamentos 

e identificação dos valores e registros extra-contábeis, que caracterizam as beneficências 

praticadas nesse pedido sobre exame. Recompomos a data de cálculo para aplicação de 

gratuidade, considerando que das recentes arrecadações totais brutas apresentadas 

contabilmente, excluímos valores referentes aos rendimentos oriundos das aplicações do 

mercado financeiro e dos valores relativos às transferências internas da filial Colégio 

Padre Eustáquio para a matriz mantenedora, apresentados indevidamente, no valor geral 

como receitas. Para apuração do percentual praticado, consideramos as gratuidades 

consideradas no valor geral e as ajustamos, sensibilizando-as conforme as beneficências 

e gratuidades praticadas e relatadas nos controles extra-contábeis que formaram a 

prestação de contas junto ao CNAS. Para tanto efetuamos relatórios consubstanciados e 

identificado cada ato de beneficência e gratuidade, conforme anexo um a quatro que 

compõem este relatório. Entendemos que a memória de cálculo extra-contábil é suficiente 

para elucidar quaisquer questionamentos quanto à aplicação de percentual mínimo 

exigido por lei. Esclarecidos pela auditoria externa, entendemos que a entidade cumpriu o 

disposto em lei, fazendo jus ao certificado, assim, encontramos os seguintes valores: 

1994, 21%; 1995, 21,3%; e 1996, 21,6%”. O Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves 

pediu vistas do processo, sendo que a Presidente deu por encerrada a parte dos 

processos, informando que foram trazidas planilhas de trezentos e noventa e sete 

processos. Em seguida passou a palavra a Conselheira Refina Affonso a qual se 

despediu do Conselho, já que seria exonerada do Ministério da Saúde, colocando do 

orgulho e da honra de participar da equipe do ex-Ministro Humberto Costa e do CNAS, 

referindo-se a cada Conselheiro e funcionário e em especial à Márcia Maria Biondi 

Pinheiro e a Dalila Maria Pedrini, como condutoras do Conselho. Emocionada a 

Presidente agradeceu as palavras, o trabalho, a dedicação e o carinho, desejando-lhe 

sorte em sua nova caminhada. A Secretária Executiva, senhora Cláudia Sabóia, em seu 

nome e dos funcionários, também teceu agradecimentos a Conselheira Regina e desejou-
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lhe muito sucesso. Encerramento. Nada mais havendo a tratar e esgotada a pauta, a 

Presidente Márcia Maria Biondi Pinheiro agradeceu a presença de todos, declarando 

encerrada a reunião. E, para constar, eu, Cláudia Tereza Sabóia, Secretária Executiva do 

CNAS, lavrei a presente Ata que, depois de aprovada, será assinada por mim e pelos 

demais membros do Conselho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


